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Origem e evolução histórica da Enfermagem do 
Trabalho e da saúde ocupacional no Brasil e no mundo 
Para compreendermos a profundidade e a importância da Enfermagem do Trabalho nos 
dias atuais, caro aluno, é fundamental viajarmos no tempo. Nossa jornada se inicia muito 
antes do surgimento formal da profissão, nos primórdios da civilização, quando o trabalho e 
seus impactos na saúde começaram, ainda que timidamente, a ser observados. A 
preocupação com a saúde do trabalhador não é uma invenção moderna; ela evoluiu 
gradualmente, moldada por transformações sociais, econômicas e científicas ao longo dos 
séculos. 

Primórdios da preocupação com a saúde do trabalhador na antiguidade 

Desde que o ser humano começou a realizar tarefas que iam além da subsistência 
imediata, o trabalho passou a impor desafios à sua integridade física e mental. Embora não 
houvesse um sistema organizado de saúde ocupacional como conhecemos hoje, alguns 
registros históricos nos fornecem vislumbres de uma consciência embrionária sobre os 
riscos associados a certas atividades laborais. 

No Egito Antigo, por exemplo, durante a construção das grandiosas pirâmides e templos, 
por volta de 2630 a.C. a 2611 a.C., já existiam relatos que podem ser interpretados como 
preocupações com a saúde dos trabalhadores. Heródoto, o historiador grego, mencionou 
que os construtores das pirâmides recebiam uma dieta específica, rica em rabanetes, 
cebolas e alho, que se acreditava possuir propriedades para manter a força e a saúde. 
Embora o objetivo principal fosse garantir a continuidade do trabalho, essa preocupação 
com a nutrição já indiciava um reconhecimento, ainda que rudimentar, da relação entre 
bem-estar e capacidade produtiva. Papiros médicos, como o Papiro Ebers (cerca de 1550 
a.C.), descrevem diversas doenças, e é plausível que algumas delas estivessem 
relacionadas às atividades laborais extenuantes dos egípcios, como o trabalho em minas de 
cobre e turquesa ou nas grandes obras de irrigação do Nilo. 
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Avançando para a Grécia Antiga, encontramos figuras como Hipócrates (aproximadamente 
460 a.C. – 370 a.C.), considerado o "Pai da Medicina". Embora seu foco principal não fosse 
o trabalho, Hipócrates foi um observador arguto das condições ambientais e sociais e sua 
influência na saúde. Em seus escritos, ele descreveu sintomas de intoxicação por chumbo 
em trabalhadores de minas e metalurgia. Imagine, por um momento, um mineiro grego 
emergindo da escuridão da mina, coberto de poeira metálica, e Hipócrates, com seu olhar 
clínico, associando a palidez, as cólicas abdominais e a fraqueza muscular desse indivíduo 
à sua ocupação. Essa capacidade de correlacionar a doença ao ambiente de trabalho foi 
um passo crucial. 

Em Roma Antiga, a preocupação com os riscos ocupacionais também se manifestou de 
forma pontual. Plínio, o Velho (23 d.C. – 79 d.C.), um naturalista e escritor romano, em sua 
obra "História Natural", descreveu os perigos da inalação de poeiras tóxicas, especialmente 
em minas de zinco e enxofre. Ele relatou que os mineiros utilizavam membranas de bexiga 
de animais como uma forma primitiva de máscara para proteger os pulmões. Considere 
este cenário: um trabalhador em uma mina romana, envolto em uma nuvem de poeira fina e 
cortante, tentando amarrar um pedaço de bexiga animal sobre o rosto. Era uma tentativa 
rudimentar, mas demonstrava uma percepção do perigo e uma busca por proteção 
individual, um conceito que ressoaria séculos depois na segurança do trabalho. Galeno (129 
d.C. – cerca de 216 d.C.), outro proeminente médico romano, também fez observações 
sobre as doenças que acometiam mineiros, gladiadores e outros trabalhadores expostos a 
condições adversas. 

Durante a Idade Média (séculos V ao XV), o conhecimento científico sobre saúde e doença 
sofreu um período de estagnação na Europa Ocidental. No entanto, surgiram as guildas e 
corporações de ofício. Essas associações de artesãos e comerciantes, como pedreiros, 
carpinteiros, ferreiros, entre outros, estabeleciam regras para o exercício da profissão e, em 
alguns casos, ofereciam uma forma de proteção mútua aos seus membros, incluindo 
assistência em caso de doença ou acidente. Não era um sistema de saúde ocupacional, 
mas um embrião de solidariedade e preocupação com o bem-estar dos trabalhadores 
dentro de um grupo específico. As condições de trabalho, no entanto, permaneciam 
largamente insalubres para a maioria, especialmente para os servos e camponeses. 

Esses exemplos da antiguidade e da Idade Média, embora esparsos, são importantes 
porque mostram que a relação entre trabalho e saúde sempre esteve presente, mesmo que 
a compreensão dos mecanismos de causa e efeito fosse limitada. Eram observações 
empíricas, muitas vezes sem uma base científica robusta, mas que plantaram as sementes 
para o que viria a ser a Medicina do Trabalho e, posteriormente, a Enfermagem do 
Trabalho. 

O marco da Revolução Industrial e o nascimento da Saúde Ocupacional 

A grande virada na história da saúde ocupacional ocorreu com a Revolução Industrial, 
iniciada na Inglaterra em meados do século XVIII e que se espalhou pela Europa e América 
do Norte no século XIX. Essa transformação profunda nos processos de produção, com a 
invenção de máquinas a vapor, a mecanização da indústria têxtil e da metalurgia, e o 
surgimento das fábricas, trouxe consigo um novo e alarmante panorama de riscos e 
doenças ocupacionais. 



As condições de trabalho nas primeiras fábricas eram, em sua maioria, deploráveis. Imagine 
galpões imensos, mal iluminados e pouco ventilados, repletos de máquinas barulhentas e 
perigosas. Os trabalhadores, incluindo mulheres e crianças a partir de cinco ou seis anos de 
idade, enfrentavam jornadas exaustivas de 12, 14, ou até 16 horas diárias. Não havia 
preocupação com segurança; acidentes com mutilações e mortes eram frequentes. A poeira 
de carvão, algodão e outros materiais pairava no ar, causando doenças respiratórias 
graves. A exposição a produtos químicos tóxicos, sem qualquer tipo de proteção, levava a 
intoxicações agudas e crônicas. Para ilustrar, pense nas fiandeiras das indústrias de 
algodão, muitas delas crianças, que passavam horas curvadas sobre as máquinas em 
ambientes úmidos para evitar que os fios se rompessem, desenvolvendo problemas 
pulmonares e deformidades esqueléticas. Ou nos mineiros de carvão, que enfrentavam o 
risco constante de explosões, desabamentos e a temida "doença negra" (pneumoconiose 
dos trabalhadores do carvão). 

Esse cenário catastrófico começou a gerar reações. Surgiram movimentos sociais 
organizados por trabalhadores, que reivindicavam melhores condições de trabalho e 
salários mais justos. Paralelamente, alguns médicos, reformadores sociais e até mesmo 
industriais mais esclarecidos começaram a denunciar a situação e a propor medidas 
corretivas. Na Inglaterra, por exemplo, foram promulgadas as primeiras leis de proteção ao 
trabalhador, conhecidas como "Factory Acts" (Leis Fabris). A primeira delas, de 1802 
(Health and Morals of Apprentices Act), era bastante limitada, mas representou um 
reconhecimento inicial da responsabilidade do Estado em intervir nas relações de trabalho 
para proteger a saúde dos mais vulneráveis, como os aprendizes. Seguiram-se outras leis, 
como a de 1833, que estabeleceu a figura dos inspetores de fábrica e proibiu o trabalho 
noturno para crianças. 

Contudo, o nome que se destaca como o verdadeiro pioneiro da Medicina do Trabalho é o 
do médico italiano Bernardino Ramazzini (1633-1714). Sua obra monumental, "De Morbis 
Artificum Diatriba" (As Doenças dos Trabalhadores), publicada em 1700, é considerada o 
marco fundador da saúde ocupacional. Ramazzini foi um observador meticuloso. Ele 
visitava os locais de trabalho, conversava com os operários, analisava os materiais e os 
processos produtivos e descrevia detalhadamente as doenças relacionadas a mais de 50 
profissões diferentes, como mineiros, pintores, oleiros, tecelões, padeiros, coveiros, e até 
mesmo cantores e escribas. 

O grande diferencial de Ramazzini foi sua abordagem sistemática. Ele introduziu na 
anamnese médica uma pergunta fundamental, que até então era negligenciada: "Qual é a 
sua ocupação?". Imagine, caro aluno, um médico do século XVII que, ao invés de apenas 
perguntar "Onde dói?" ou "O que você sente?", inova ao questionar "Em que você 
trabalha?". Essa simples pergunta abriu um universo de compreensão sobre como o 
trabalho molda nossa saúde, nossos adoecimentos e até mesmo nossa morte. Ramazzini 
não apenas descreveu as doenças, mas também propôs medidas preventivas, como 
ventilação adequada, limitação da jornada, rodízio de tarefas e uso de equipamentos de 
proteção (embora rudimentares). Ele enfatizou a importância da higiene no local de trabalho 
e da necessidade de os médicos conhecerem as condições laborais de seus pacientes. Sua 
obra influenciou gerações de médicos e lançou as bases para o desenvolvimento da saúde 
ocupacional como um campo específico do conhecimento médico. 



A Revolução Industrial, portanto, com todos os seus problemas, acabou por impulsionar a 
criação de um novo campo de estudo e atuação focado na proteção da saúde do 
trabalhador. As sementes plantadas por Ramazzini encontraram um terreno fértil, ainda que 
trágico, para germinar. 

Desenvolvimento da Saúde Ocupacional e da Enfermagem do Trabalho 
no século XX – Cenário internacional 

O século XX testemunhou avanços significativos na saúde ocupacional, impulsionados por 
uma maior conscientização social, pelo desenvolvimento científico e tecnológico e por 
eventos históricos de grande impacto. A Enfermagem, como profissão, também começou a 
encontrar seu espaço nesse cenário, inicialmente de forma intuitiva e, gradualmente, de 
maneira mais estruturada. 

Um marco institucional fundamental foi a criação da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) em 1919, como parte do Tratado de Versalhes, que pôs fim à Primeira Guerra 
Mundial. A OIT nasceu com o objetivo de promover a justiça social e melhorar as condições 
de trabalho em todo o mundo, estabelecendo normas internacionais (convenções e 
recomendações) sobre segurança e saúde no trabalho. A atuação da OIT tem sido crucial 
para disseminar boas práticas e pressionar os países membros a adotarem legislações 
protetivas. Considere, por exemplo, a Convenção nº 155 da OIT, sobre Segurança e Saúde 
dos Trabalhadores, que estabelece princípios básicos para uma política nacional e ação em 
nível de empresa. 

As duas Guerras Mundiais (1914-1918 e 1939-1945) também tiveram um impacto paradoxal 
na saúde ocupacional. Por um lado, a necessidade de manter a produção bélica e de bens 
essenciais levou a um relaxamento de algumas normas de segurança em certos momentos. 
Por outro, a grande quantidade de feridos e mutilados de guerra impulsionou o 
desenvolvimento da medicina de reabilitação e a preocupação com a reintegração dos 
trabalhadores ao mercado. Além disso, a valorização da mão de obra, especialmente em 
períodos de escassez, forçou empresas e governos a investirem mais na saúde e 
segurança dos trabalhadores para garantir a continuidade da produção. 

Foi nesse contexto que a figura da enfermeira começou a se destacar no ambiente 
industrial. Na Inglaterra, Philippa Flowerday é frequentemente citada como uma das 
pioneiras da enfermagem industrial, tendo sido contratada pela empresa de mostarda J & J 
Colman em 1878 para cuidar da saúde dos operários e suas famílias. Nos Estados Unidos, 
Ada Mayo Stewart é considerada a primeira enfermeira industrial, contratada pela Vermont 
Marble Company em 1895. Sua função inicial era realizar visitas domiciliares aos 
empregados doentes e suas famílias, mas logo se expandiu para incluir educação em 
saúde, primeiros socorros na fábrica e aconselhamento. Imagine Ada Stewart, no final do 
século XIX, percorrendo as casas dos trabalhadores, muitas vezes em condições precárias, 
não apenas para tratar doenças, mas também para ensinar hábitos de higiene e prevenção. 
Ela estava, na prática, estabelecendo as bases do que viria a ser a Enfermagem do 
Trabalho. 

O papel dessas primeiras "enfermeiras de fábrica" era multifacetado: prestavam primeiros 
socorros, cuidavam de doenças comuns, orientavam sobre higiene e saneamento, e muitas 



vezes atuavam como um elo entre os trabalhadores e a administração da empresa. Elas 
eram, em essência, as precursoras da Enfermagem do Trabalho, atuando com base na 
observação, na empatia e nos conhecimentos de enfermagem geral da época. 

Com o avanço do século XX, o conceito de saúde ocupacional evoluiu. O foco inicial, que 
era predominantemente em acidentes graves e doenças agudas, começou a se ampliar 
para incluir a prevenção de doenças crônicas relacionadas ao trabalho, a promoção da 
saúde no local de trabalho e a preocupação com o bem-estar geral do trabalhador. A 
pesquisa científica em saúde ocupacional também se intensificou, com estudos 
epidemiológicos identificando novos riscos e avaliando a eficácia de medidas preventivas. 
Desenvolveram-se novas especialidades, como a toxicologia ocupacional, a higiene 
ocupacional e a ergonomia. 

A Enfermagem do Trabalho, como especialidade, começou a se consolidar, com a criação 
de associações profissionais, o desenvolvimento de programas de formação específicos e a 
publicação de literatura técnica. As enfermeiras passaram a ter um papel mais proativo na 
identificação de riscos, na implementação de programas de prevenção, na educação dos 
trabalhadores e na gestão dos serviços de saúde ocupacional. 

Trajetória da Saúde Ocupacional e da Enfermagem do Trabalho no Brasil 

No Brasil, a história da saúde ocupacional e da Enfermagem do Trabalho seguiu uma 
trajetória particular, influenciada pelo nosso desenvolvimento socioeconômico e político 
tardio em comparação com os países industrializados da Europa e América do Norte. 

Durante o período Colonial e o Império (1500-1889), a economia brasileira era 
predominantemente agrária e baseada no trabalho escravo. Nesse contexto, a preocupação 
formal com a saúde do trabalhador era praticamente inexistente. A mão de obra 
escravizada era tratada como propriedade, e qualquer cuidado com sua saúde visava 
apenas manter sua capacidade produtiva, sem qualquer consideração por seus direitos ou 
bem-estar. Houve iniciativas isoladas e pontuais, geralmente associadas a grandes 
empreendimentos que enfrentavam desafios sanitários específicos. Um exemplo 
emblemático, embora já no início do século XX, foi a construção da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré (1907-1912), na região amazônica, onde milhares de trabalhadores 
morreram vítimas de malária, febre amarela e outras doenças tropicais, evidenciando a 
trágica negligência com a saúde em grandes projetos. 

Com a abolição da escravatura (1888) e a proclamação da República (1889), o Brasil 
começou a vivenciar uma industrialização incipiente, concentrada principalmente na região 
Sudeste. A chegada de imigrantes europeus para trabalhar nas lavouras de café e, 
posteriormente, nas primeiras fábricas, trouxe consigo novas ideias e demandas sociais. O 
operariado urbano começou a se organizar e a lutar por melhores condições de trabalho. As 
primeiras leis trabalhistas e de proteção contra acidentes de trabalho surgiram nesse 
período, ainda de forma fragmentada. A Lei Eloy Chaves, de 1923, é um marco importante, 
pois criou as Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs) para os ferroviários, sendo o 
embrião da Previdência Social no Brasil. Embora seu foco principal fosse previdenciário, ela 
representou um passo inicial na proteção social ao trabalhador. 



A Era Vargas (1930-1945) foi um período de grandes transformações nas relações de 
trabalho no Brasil. Em 1943, foi promulgada a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
que unificou a legislação trabalhista existente e introduziu importantes dispositivos sobre 
segurança e medicina do trabalho. A CLT, por exemplo, já previa a obrigatoriedade de 
exames médicos admissionais e periódicos para algumas categorias profissionais e 
estabelecia normas sobre higiene e segurança nos locais de trabalho. Foi também durante 
o governo Vargas que se criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, órgão 
fundamental para a fiscalização e regulamentação das condições de trabalho. Imagine o 
impacto da CLT para um operário da década de 1940: pela primeira vez, ele tinha um 
conjunto de leis que, ao menos no papel, lhe garantia certos direitos e proteções no 
ambiente laboral. 

No entanto, foi somente nas décadas de 1960 e 1970 que a saúde ocupacional ganhou 
maior destaque no Brasil. Durante o chamado "milagre econômico", o país vivenciou um 
rápido crescimento industrial, mas a um custo social elevado: os índices de acidentes de 
trabalho atingiram níveis alarmantes, colocando o Brasil entre os campeões mundiais nesse 
triste ranking. Essa situação gerou uma forte pressão da sociedade, dos sindicatos e de 
organismos internacionais por medidas mais eficazes de proteção ao trabalhador. 

A resposta veio em 1978, com a Portaria nº 3.214 do Ministério do Trabalho, que aprovou 
as Normas Regulamentadoras (NRs) relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. As NRs 
representaram um divisor de águas na saúde ocupacional brasileira. Elas detalharam as 
exigências legais para uma vasta gama de atividades e riscos, desde a obrigatoriedade da 
constituição do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho (SESMT) – que inclui o Enfermeiro do Trabalho e o Técnico de Enfermagem do 
Trabalho – até a criação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), o uso de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), e a implementação de programas como o 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), posteriormente substituído pelo 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), e o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO). Considere, por exemplo, a NR-4, que estabelece a obrigatoriedade 
do SESMT para empresas com determinado número de empregados e grau de risco. Essa 
norma foi fundamental para institucionalizar a presença de profissionais de saúde e 
segurança dentro das empresas. 

A Enfermagem do Trabalho começou a se oficializar e a ganhar reconhecimento como 
especialidade no Brasil a partir da década de 1970. A Lei nº 7.498/86, que dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da Enfermagem, e o Decreto nº 94.406/87, que a 
regulamenta, reconhecem o Enfermeiro do Trabalho e o Técnico de Enfermagem do 
Trabalho como profissionais habilitados para atuar na área de saúde ocupacional. Surgiram 
os primeiros cursos de especialização em Enfermagem do Trabalho e associações 
profissionais, como a Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho (ANENT), fundada 
em 1984, que tem desempenhado um papel importante na valorização e no 
desenvolvimento científico da especialidade. Embora seja mais difícil nomear figuras 
pioneiras com a mesma projeção internacional de uma Ada Stewart, muitas enfermeiras 
brasileiras desbravaram esse campo, atuando em indústrias, hospitais e serviços públicos, 
adaptando os conhecimentos da enfermagem às necessidades específicas do ambiente 
laboral brasileiro. 



As décadas de 1980 e 1990 foram marcadas pela redemocratização do país e pela 
promulgação da Constituição Federal de 1988. A nova Constituição consagrou a saúde 
como um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. Esse princípio se 
estende, evidentemente, à saúde do trabalhador. Houve também um fortalecimento dos 
sindicatos e da participação dos trabalhadores na gestão da segurança e saúde no trabalho, 
principalmente através da CIPA. 

A trajetória da Enfermagem do Trabalho no Brasil, portanto, é uma história de conquistas 
graduais, acompanhando as transformações sociais, econômicas e legais do país. De uma 
atuação quase informal e assistencialista nas primeiras décadas do século XX, a 
Enfermagem do Trabalho evoluiu para uma especialidade complexa e fundamental na 
promoção da saúde e segurança dos trabalhadores brasileiros. 

A Enfermagem do Trabalho na contemporaneidade e perspectivas 
futuras 

Hoje, a Enfermagem do Trabalho no Brasil e no mundo vive um momento de grande 
dinamismo e expansão de seu escopo de atuação. O Enfermeiro do Trabalho 
contemporâneo não se limita mais à assistência de enfermagem em casos de acidentes ou 
doenças agudas. Sua atuação é muito mais abrangente e estratégica, envolvendo a 
promoção da saúde, a prevenção de riscos e agravos, a gestão dos serviços de saúde 
ocupacional, a educação dos trabalhadores e da comunidade empresarial, e a pesquisa 
científica. 

Um dos grandes desafios atuais é lidar com os chamados "novos riscos" ou riscos 
emergentes. As transformações no mundo do trabalho, impulsionadas pela globalização, 
pelas novas tecnologias e pelas mudanças nos modelos de produção e gestão, trouxeram à 
tona problemas que antes eram menos visíveis ou valorizados. Entre eles, destacam-se os 
riscos psicossociais. O estresse ocupacional, a síndrome de burnout, o assédio moral e 
sexual no trabalho são problemas cada vez mais prevalentes, com sérias consequências 
para a saúde mental e física dos trabalhadores. O Enfermeiro do Trabalho tem um papel 
crucial na identificação precoce desses riscos, no acolhimento dos trabalhadores afetados, 
no desenvolvimento de programas de prevenção e na promoção de um ambiente de 
trabalho psicologicamente seguro e saudável. Imagine uma enfermeira do trabalho que, ao 
perceber um aumento no absenteísmo e queixas vagas de mal-estar em um determinado 
setor da empresa, decide investigar mais a fundo e descobre uma situação de sobrecarga 
de trabalho e liderança abusiva. Sua intervenção, que pode incluir desde conversas 
individuais até a proposição de mudanças organizacionais, é fundamental para reverter 
esse quadro. 

Outro desafio importante é o envelhecimento da força de trabalho. Com o aumento da 
expectativa de vida e as reformas previdenciárias, as pessoas estão permanecendo por 
mais tempo no mercado de trabalho. Isso exige que as empresas adaptem os postos de 
trabalho, as jornadas e as tarefas às capacidades e necessidades dos trabalhadores mais 
velhos, prevenindo o desgaste e promovendo um envelhecimento ativo e saudável. A 
Enfermagem do Trabalho pode atuar no desenvolvimento de programas de readaptação 



funcional, na orientação sobre ergonomia e na promoção de hábitos de vida saudáveis 
específicos para essa população. 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), como diabetes, hipertensão, doenças 
cardiovasculares e câncer, também representam um desafio crescente no contexto laboral. 
Muitas vezes, essas doenças são agravadas ou dificultam o desempenho no trabalho. O 
Enfermeiro do Trabalho pode desenvolver programas de rastreamento, acompanhamento e 
educação em saúde para o controle dessas DCNTs, contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida dos trabalhadores e para a redução do impacto dessas doenças na 
produtividade. Para ilustrar, considere um programa de controle da hipertensão arterial em 
uma empresa, liderado pela Enfermagem do Trabalho, que inclua aferição regular da 
pressão, orientação nutricional, incentivo à atividade física e encaminhamento para 
acompanhamento médico. 

As novas tecnologias, ao mesmo tempo em que trazem benefícios, também podem gerar 
novos riscos. A nanotecnologia, por exemplo, envolve a manipulação de materiais em 
escala nanométrica, cujos efeitos sobre a saúde humana ainda não são totalmente 
conhecidos. A inteligência artificial e a automação podem levar à perda de postos de 
trabalho, à precarização e a novas formas de estresse. O trabalho remoto, que se 
popularizou com a pandemia de COVID-19, traz desafios relacionados ao isolamento social, 
à dificuldade de separar a vida pessoal da profissional e a problemas ergonômicos em casa. 
O Enfermeiro do Trabalho precisa estar atento a essas transformações e buscar formas de 
mitigar seus impactos negativos. 

A sustentabilidade e a saúde do trabalhador também são temas cada vez mais interligados. 
Ambientes de trabalho que adotam práticas sustentáveis, como o uso eficiente de recursos 
naturais, a redução da poluição e a promoção da biodiversidade, tendem a ser mais 
saudáveis e seguros para os trabalhadores. A Enfermagem do Trabalho pode colaborar na 
implementação de políticas de sustentabilidade que tenham um impacto positivo na saúde 
ocupacional. 

A atuação da Enfermagem do Trabalho se dá, idealmente, dentro de uma equipe 
multidisciplinar no SESMT, que pode incluir médicos do trabalho, engenheiros de 
segurança, técnicos de segurança do trabalho e outros profissionais. A colaboração e a 
troca de conhecimentos entre esses diferentes especialistas são fundamentais para uma 
abordagem integral da saúde e segurança no trabalho. 

A legislação trabalhista e previdenciária está em constante evolução, e o Enfermeiro do 
Trabalho precisa se manter atualizado. Um exemplo recente de grande impacto é o eSocial 
(Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas), 
que unificou o envio de informações pelo empregador em relação aos seus empregados. Os 
eventos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no eSocial exigem um registro preciso e 
tempestivo de dados sobre acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, exames médicos, 
agentes de risco, entre outros. Isso demanda uma gestão de informações ainda mais 
eficiente por parte da Enfermagem do Trabalho e dos demais profissionais do SESMT, mas 
também oferece uma oportunidade para o uso de dados na melhoria da prevenção. 

Diante de todos esses desafios e oportunidades, a valorização da especialização e da 
educação continuada é crucial para o Enfermeiro do Trabalho. A complexidade dos 



problemas de saúde ocupacional exige profissionais cada vez mais qualificados, capazes 
de atuar com base em evidências científicas e de se adaptar às constantes mudanças no 
mundo do trabalho. 

Olhando para o futuro, podemos vislumbrar algumas tendências para a Enfermagem do 
Trabalho. A telemedicina e a telessaúde ocupacional, que permitem o monitoramento e a 
orientação à distância, devem ganhar mais espaço, especialmente em empresas com 
unidades dispersas ou para trabalhadores remotos. A análise de grandes volumes de dados 
(big data) em saúde ocupacional poderá auxiliar na identificação de padrões de 
adoecimento, na avaliação da eficácia de intervenções preventivas e na predição de riscos. 
E, cada vez mais, o foco deverá ser no bem-estar integral do trabalhador, considerando não 
apenas os aspectos físicos, mas também os mentais, sociais e emocionais. 

A jornada histórica da saúde ocupacional e da Enfermagem do Trabalho nos mostra uma 
evolução notável, de observações pontuais na antiguidade a uma especialidade complexa e 
vital nos dias de hoje. Conhecer essa trajetória é fundamental para que você, futuro 
profissional da área, compreenda a relevância do seu papel e os alicerces sobre os quais 
sua prática será construída. 

 

Legislação e Normas Regulamentadoras (NRs) cruciais 
na prática da Enfermagem do Trabalho (com foco em 
NR-4, NR-5, NR-7, NR-9, NR-15, NR-17, NR-32) 
Dominar a legislação aplicável à saúde e segurança do trabalho é tão fundamental para o 
Enfermeiro do Trabalho quanto o conhecimento técnico da própria enfermagem. São essas 
leis e normas que dão o respaldo, a direção e a obrigatoriedade para as ações preventivas 
e de promoção da saúde dentro das empresas. Elas transformam boas intenções em 
práticas concretas e mensuráveis. 

O arcabouço legal da Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no Brasil: 
da Constituição à CLT 

A preocupação com a saúde e segurança do trabalhador no Brasil está alicerçada em um 
conjunto robusto de dispositivos legais, começando pela nossa lei maior, a Constituição 
Federal de 1988. Ela estabelece princípios e direitos fundamentais que orientam toda a 
legislação infraconstitucional. 

No seu Artigo 7º, inciso XXII, a Constituição assegura aos trabalhadores urbanos e rurais o 
direito à "redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança". Este é um comando direto e inequívoco para que o Estado e os empregadores 
atuem na prevenção. Imagine, caro aluno, que este inciso é a semente de todas as NRs 
que estudaremos. Além disso, o Artigo 196 declara a saúde como "direito de todos e dever 
do Estado", o que implicitamente abrange a saúde no ambiente de trabalho. O Artigo 200, 
inciso VIII, complementa ao atribuir ao Sistema Único de Saúde (SUS) a competência de 



"colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho". Por fim, o 
Artigo 225, ao tratar do meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia 
qualidade de vida, também se aplica ao meio ambiente de trabalho, que deve ser seguro e 
saudável. 

Descendo na hierarquia das leis, encontramos a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
Decreto-Lei nº 5.452/1943. O Capítulo V da CLT (artigos 154 a 201) é inteiramente dedicado 
à "Segurança e Medicina do Trabalho". Este capítulo estabelece as bases para a criação 
das Normas Regulamentadoras, delega competência ao então Ministério do Trabalho 
(atualmente Ministério do Trabalho e Emprego - MTE) para estabelecer disposições 
complementares e define responsabilidades de empregadores e empregados. Por exemplo, 
o artigo 157 da CLT obriga as empresas a cumprir e fazer cumprir as normas de segurança 
e medicina do trabalho e a instruir os empregados quanto às precauções a tomar no sentido 
de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais. É daqui que emana a autoridade 
para que o Enfermeiro do Trabalho, como parte do SESMT, implemente programas e cobre 
o cumprimento das NRs. 

Além da Constituição e da CLT, diversas leis complementares e convenções da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificadas pelo Brasil, reforçam esse 
arcabouço. A Convenção nº 155 da OIT, sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores, e a 
Convenção nº 161, sobre os Serviços de Saúde do Trabalho, são exemplos de instrumentos 
internacionais que influenciam e fortalecem as políticas nacionais de SST. 

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio de seus auditores fiscais do trabalho, 
é o principal órgão responsável pela fiscalização do cumprimento da legislação de SST, 
incluindo as NRs. Eles têm o poder de inspecionar os ambientes de trabalho, notificar, 
autuar e até mesmo interditar estabelecimentos em caso de risco grave e iminente à saúde 
ou integridade física dos trabalhadores. A atuação do MTE é um estímulo constante para 
que as empresas mantenham seus programas de SST em conformidade. 

Introdução às Normas Regulamentadoras (NRs): o que são e qual sua 
importância para a Enfermagem do Trabalho 

As Normas Regulamentadoras, ou NRs, são o coração da legislação de Saúde e Segurança 
do Trabalho no Brasil. Elas foram aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978, 
do Ministério do Trabalho, e vêm sendo atualizadas e complementadas desde então. 
Atualmente, contamos com mais de 30 NRs, cada uma tratando de aspectos específicos da 
prevenção de acidentes e doenças do trabalho. 

Mas o que são, exatamente, as NRs? Elas são um conjunto de disposições e 
procedimentos técnicos de cumprimento obrigatório por todas as empresas privadas e 
públicas, e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela CLT. Ou seja, 
onde houver um trabalhador celetista, as NRs se aplicam. O objetivo principal delas é 
estabelecer requisitos para garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores, prevenindo 
acidentes e doenças decorrentes do trabalho. 



Para o Enfermeiro do Trabalho, as NRs são mais do que simples textos legais; são 
verdadeiros guias de atuação. Elas fornecem os parâmetros para a identificação de riscos, 
a implementação de medidas de controle, a organização dos serviços de saúde 
ocupacional, a realização de exames médicos, a formação da CIPA, entre muitas outras 
ações. Imagine que você, como Enfermeiro do Trabalho, precisa estruturar um programa de 
proteção respiratória em uma indústria química. Você recorrerá à NR-15 para entender os 
limites de tolerância dos agentes químicos presentes, à NR-6 para orientar sobre os 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados, à NR-7 para definir os exames de 
monitoramento da saúde dos trabalhadores expostos e à NR-9 para os métodos de 
avaliação da exposição. 

É crucial destacar que as NRs são dinâmicas. Elas passam por processos de revisão 
periódica para se adequarem às novas tecnologias, aos novos conhecimentos científicos e 
às mudanças no mundo do trabalho. Por isso, o Enfermeiro do Trabalho deve estar em 
constante processo de atualização, acompanhando as publicações do MTE e participando 
de cursos e eventos sobre o tema. A negligência quanto a uma atualização de NR pode 
significar a manutenção de práticas obsoletas e, consequentemente, a exposição dos 
trabalhadores a riscos desnecessários. 

NR-4 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho (SESMT): a equipe multidisciplinar e o papel da 
Enfermagem 

A Norma Regulamentadora nº 4 trata dos Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho, mais conhecidos pela sigla SESMT. Esta norma é 
fundamental, pois estabelece a obrigatoriedade de as empresas, conforme o seu grau de 
risco e número de empregados, constituírem uma equipe de profissionais de saúde e 
segurança para atuar preventivamente. 

O objetivo da NR-4 é promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de 
trabalho. Para isso, ela define o dimensionamento do SESMT, ou seja, quantos e quais 
profissionais devem compor essa equipe. O cálculo do dimensionamento é feito com base 
em dois quadros anexos à NR-4: o Quadro I, que classifica as atividades econômicas 
(CNAE) segundo o grau de risco (variando de 1 a 4), e o Quadro II, que relaciona o número 
de empregados da empresa com o grau de risco para determinar a composição mínima do 
SESMT. 

Vamos a um exemplo prático de dimensionamento: Imagine uma indústria metalúrgica (grau 
de risco 3, conforme Quadro I da NR-4) com 600 empregados. Consultando o Quadro II da 
NR-4, para uma empresa com grau de risco 3 e entre 501 a 1000 empregados, o SESMT 
mínimo obrigatório seria composto por: 1 Médico do Trabalho, 1 Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, 2 Técnicos de Segurança do Trabalho, 1 Enfermeiro do Trabalho e 1 
Auxiliar/Técnico de Enfermagem do Trabalho. Perceba como o conhecimento dessa 
sistemática é vital, pois é ela que garante a presença do Enfermeiro do Trabalho e de sua 
equipe na empresa. 

A equipe do SESMT é, por definição, multidisciplinar. Ela é composta por: 



●​ Médico do Trabalho 
●​ Engenheiro de Segurança do Trabalho 
●​ Enfermeiro do Trabalho 
●​ Técnico de Segurança do Trabalho 
●​ Auxiliar de Enfermagem do Trabalho ou Técnico de Enfermagem do Trabalho 

As atribuições específicas do Enfermeiro do Trabalho dentro do SESMT são vastas e vão 
muito além da assistência direta. Conforme a NR-4 e as resoluções do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN), como a Resolução COFEN nº 418/2011 (que atualiza as atribuições 
do Enfermeiro do Trabalho), este profissional é responsável por: 

●​ Participar da elaboração e implementação dos programas de saúde ocupacional, 
como o PCMSO (NR-7) e o PGR (NR-1). 

●​ Realizar e/ou supervisionar a coleta de dados sobre doenças ocupacionais e 
acidentes de trabalho, para fins de análise epidemiológica e estatística. 

●​ Executar atividades de promoção da saúde, como campanhas de vacinação, 
palestras educativas, e programas de prevenção de doenças crônicas. 

●​ Realizar consultas de enfermagem, exames de saúde ocupacional (audiometria, 
espirometria, acuidade visual, etc., desde que devidamente capacitado e conforme 
protocolos), e procedimentos de primeiros socorros. 

●​ Gerenciar o ambulatório de saúde da empresa, controlando estoques de 
medicamentos e materiais. 

●​ Participar da análise das causas de absenteísmo por doença. 
●​ Orientar e treinar os trabalhadores sobre os riscos presentes no ambiente de 

trabalho e as medidas de prevenção. 
●​ Integrar comissões internas, como a CIPA, e assessorar a empresa em assuntos de 

saúde do trabalhador. 

O Auxiliar/Técnico de Enfermagem do Trabalho atua sob a supervisão do Enfermeiro do 
Trabalho, auxiliando na execução das atividades de enfermagem, como realização de 
curativos, administração de medicamentos (quando prescritos), preparo de trabalhadores 
para exames, controle de sinais vitais, organização de prontuários, entre outras. 

A integração da Enfermagem com os demais profissionais do SESMT é crucial para uma 
atuação eficaz. Considere um cenário onde trabalhadores de um setor de pintura começam 
a apresentar queixas de tonturas e irritação nas vias aéreas. O Enfermeiro do Trabalho, ao 
identificar essa situação, discute o caso com o Engenheiro de Segurança. Juntos, eles 
podem planejar uma avaliação ambiental (conforme NR-9) para medir a concentração dos 
solventes no ar. Com os resultados, o Médico do Trabalho pode ajustar os exames 
periódicos no PCMSO (NR-7) para monitorar especificamente os efeitos desses solventes, 
enquanto o Enfermeiro do Trabalho reforça as orientações sobre o uso correto de máscaras 
de proteção e a ventilação do local. Essa sinergia é o que garante uma abordagem 
completa e eficiente. 

NR-5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA): a parceria 
essencial entre empregados e empregador 



A Norma Regulamentadora nº 5 estabelece a obrigatoriedade da constituição da Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) nas empresas. A CIPA tem como objetivo a 
prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível 
permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do 
trabalhador. 

A CIPA é uma comissão paritária, composta por representantes do empregador (indicados) 
e dos empregados (eleitos em voto secreto). O número de membros da CIPA varia 
conforme o número de empregados e o grau de risco da atividade da empresa, conforme 
dimensionamento previsto no Quadro I da NR-5. Os membros eleitos da CIPA têm 
estabilidade provisória no emprego, desde o registro da candidatura até um ano após o final 
do mandato, o que visa garantir sua autonomia na fiscalização das condições de segurança. 

As atribuições da CIPA são diversas e extremamente importantes: 

●​ Identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o mapa de riscos, com a 
participação do maior número de trabalhadores e assessoria do SESMT (onde 
houver). 

●​ Elaborar um plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de 
problemas de segurança e saúde no trabalho. 

●​ Participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de prevenção 
necessárias. 

●​ Divulgar aos trabalhadores informações relativas à segurança e saúde no trabalho. 
●​ Requerer ao SESMT, ou ao empregador, a paralisação de máquina ou setor onde 

considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos trabalhadores. 
●​ Promover, anualmente, em conjunto com o SESMT (onde houver), a Semana 

Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT). 

O Enfermeiro do Trabalho desempenha um papel fundamental no apoio à CIPA. Embora 
não seja, via de regra, um membro nato da CIPA (a menos que seja eleito ou indicado em 
circunstâncias específicas), ele é um assessor técnico essencial. Essa assessoria pode se 
manifestar de várias formas: 

●​ Fornecendo informações técnicas sobre os riscos identificados, as doenças 
ocupacionais mais prevalentes na empresa e as medidas de controle existentes ou 
necessárias. 

●​ Auxiliando a CIPA na elaboração do Mapa de Riscos, explicando a metodologia e 
ajudando a correlacionar os riscos ambientais com os possíveis danos à saúde. 

●​ Participando das reuniões da CIPA como convidado, para esclarecer dúvidas ou 
apresentar dados epidemiológicos do serviço de saúde. 

●​ Colaborando na investigação de acidentes e doenças do trabalho, trazendo a 
perspectiva da saúde. 

●​ Ministrando treinamentos para os membros da CIPA sobre noções de primeiros 
socorros, prevenção de doenças, uso de EPIs, entre outros temas. 

Imagine, por exemplo, que a CIPA de uma construtora está preocupada com o alto índice 
de pequenos ferimentos nas mãos dos carpinteiros. O Enfermeiro do Trabalho pode ser 
convidado para uma reunião, apresentar estatísticas sobre esses atendimentos, discutir os 
tipos de luvas mais adequadas para a atividade, orientar sobre a importância da inspeção 



das ferramentas e até mesmo propor uma campanha de conscientização sobre o tema, em 
parceria com a CIPA e o Técnico de Segurança. 

NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO): o 
pilar da vigilância da saúde dos trabalhadores 

A Norma Regulamentadora nº 7 estabelece a obrigatoriedade de elaboração e 
implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam 
trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO). O objetivo primordial do PCMSO é a promoção e preservação da saúde do 
conjunto dos seus trabalhadores, com foco na prevenção, rastreamento e diagnóstico 
precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho. 

A NR-7 é um dos pilares da atuação da Enfermagem do Trabalho. Ela determina que o 
PCMSO deve ser elaborado e coordenado por um Médico do Trabalho. Este programa deve 
ter um caráter preventivo, rastreando e diagnosticando precocemente os problemas de 
saúde relacionados ao trabalho. É fundamental que o PCMSO esteja articulado com o 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), previsto na NR-1, pois os exames e as 
ações de saúde do PCMSO devem ser planejados com base nos riscos identificados no 
ambiente de trabalho. 

O PCMSO prevê a realização obrigatória dos seguintes exames médicos: 

1.​ Admissional: Realizado antes que o trabalhador assuma suas atividades, para 
constatar sua aptidão para a função. 

2.​ Periódico: Realizado em intervalos de tempo definidos (anual, bienal, ou menores, 
a critério médico), para acompanhar a saúde do trabalhador ao longo do tempo de 
exposição aos riscos. 

3.​ De retorno ao trabalho: Realizado obrigatoriamente no primeiro dia da volta ao 
trabalho de trabalhador ausente por período igual ou superior a 30 (trinta) dias por 
motivo de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não, ou parto. 

4.​ De mudança de riscos ocupacionais: Realizado antes da data da mudança, desde 
que implique a exposição do trabalhador a risco diferente daquele a que estava 
exposto antes da mudança. 

5.​ Demissional: Realizado em até 10 dias contados a partir do término do contrato, 
desde que o último exame médico ocupacional tenha sido realizado há mais de 135 
dias (para empresas de grau de risco 1 e 2) ou 90 dias (para empresas de grau de 
risco 3 e 4), para avaliar as condições de saúde do trabalhador no momento do 
desligamento. 

Além desses exames clínicos, o PCMSO deve prever a realização de exames 
complementares, definidos pelo médico coordenador com base nos riscos identificados no 
PGR. Por exemplo, para trabalhadores expostos a ruído, o PCMSO deve incluir 
audiometrias; para expostos a poeiras minerais, pode incluir espirometrias e radiografias de 
tórax. 

Ao final de cada exame clínico ocupacional, o médico emitirá o Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO), em duas vias (uma para o empregador e outra para o trabalhador). O 



ASO deve conter, no mínimo: nome completo do trabalhador, número de registro de sua 
identidade e sua função; os riscos ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, 
na atividade do empregado; indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o 
trabalhador; o nome do médico coordenador, quando houver, com respectivo CRM; 
definição de apto ou inapto para a função específica que o trabalhador vai exercer, exerce 
ou exerceu; nome do médico encarregado do exame e endereço ou forma de contato; data 
e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu número de 
inscrição no Conselho Regional de Medicina. 

A atuação da Enfermagem do Trabalho na execução e gestão do PCMSO é extensa e vital: 

●​ Agendamento e organização dos exames: Controlar os prazos para os exames 
periódicos, convocar os trabalhadores, preparar os consultórios. 

●​ Pré-consulta de enfermagem: Realizar a triagem, verificar sinais vitais, coletar 
dados para a história ocupacional e de saúde do trabalhador, preparando-o para a 
consulta médica. 

●​ Realização de exames específicos: Conforme capacitação e delegação, o 
enfermeiro pode realizar exames como acuidade visual, espirometria (teste de 
função pulmonar), eletrocardiograma, e, principalmente, audiometrias ocupacionais 
(após curso específico). 

●​ Acompanhamento e encaminhamento: Monitorar os trabalhadores que 
apresentam alterações nos exames, orientá-los e encaminhá-los para especialistas, 
quando necessário. 

●​ Educação para a saúde: Utilizar os dados do PCMSO para identificar necessidades 
de educação em saúde, desenvolvendo palestras, DDS (Diálogo Diário de 
Segurança), e materiais informativos sobre prevenção de doenças e promoção de 
hábitos saudáveis. 

●​ Gestão de prontuários: Organizar e manter os prontuários médicos ocupacionais, 
garantindo o sigilo e a rastreabilidade das informações. 

●​ Análise de dados: Auxiliar o médico na análise dos resultados dos exames para 
identificar tendências de adoecimento e propor medidas preventivas. 

Considere, por exemplo, um Enfermeiro do Trabalho em uma empresa de telemarketing. Ao 
analisar os resultados das audiometrias periódicas, ele percebe um aumento no número de 
trabalhadores com discretas perdas auditivas, mesmo com o uso de headsets. Ele discute 
esses achados com o médico coordenador do PCMSO e o SESMT. Juntos, eles podem 
propor uma revisão dos modelos de headsets, um programa de pausas auditivas mais 
efetivas, e um treinamento específico sobre conservação auditiva e cuidados com a voz, 
demonstrando a aplicação prática da NR-7. 

NR-9 – Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a Agentes 
Físicos, Químicos e Biológicos: fundamentando o PGR 

A Norma Regulamentadora nº 9 passou por uma reestruturação significativa. Anteriormente, 
ela tratava do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). Com a atualização da 
NR-1, que instituiu o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e o Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais (GRO), a NR-9 foi revisada e agora foca especificamente nos 
requisitos para a avaliação das exposições ocupacionais aos agentes físicos, 



químicos e biológicos quando identificados no PGR e subsidiá-lo quanto às medidas 
de prevenção para os riscos ocupacionais. 

Em outras palavras, o PGR (NR-1) é o programa maior que identifica todos os perigos e 
avalia os riscos ocupacionais na empresa. Quando o PGR identifica a necessidade de 
avaliações mais aprofundadas das exposições a agentes físicos (como ruído, calor, 
vibrações), químicos (poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores) ou biológicos 
(microrganismos), a NR-9 entra em cena para detalhar como essas avaliações devem ser 
conduzidas. 

A NR-9 estabelece diretrizes para: 

●​ Identificação das exposições: Detalhar as fontes geradoras, trajetórias e meios de 
propagação dos agentes no ambiente de trabalho. 

●​ Metodologias de avaliação: Define que devem ser utilizadas metodologias e 
instrumentos adequados para a avaliação quantitativa ou qualitativa da exposição. 
Para muitos agentes, existem normas técnicas específicas que detalham os 
procedimentos de coleta e análise. 

●​ Comparação com limites de exposição ocupacional: Os resultados das 
avaliações quantitativas devem ser comparados com os limites de tolerância 
estabelecidos na NR-15 ou, na ausência destes, com outros limites reconhecidos 
internacionalmente (como os da ACGIH - American Conference of Governmental 
Industrial Hygienists). 

●​ Medidas de controle: A NR-9 reforça que as medidas de controle devem seguir a 
hierarquia: eliminação do risco, minimização na fonte, medidas administrativas ou de 
organização do trabalho e, por último, o uso de EPIs. 

O papel da Enfermagem do Trabalho em relação à NR-9 é, principalmente, o de utilizar os 
resultados dessas avaliações ambientais para subsidiar as ações de saúde. Embora a 
realização das medições ambientais seja geralmente atribuição do engenheiro ou técnico de 
segurança do trabalho ou de higienistas ocupacionais, o enfermeiro precisa compreender 
esses relatórios. 

Imagine que o PGR de uma marcenaria identificou a exposição a poeira de madeira e a 
ruído como riscos significativos. A equipe de segurança realiza as avaliações conforme a 
NR-9 e a NR-15: medem o nível de ruído nos diferentes setores e a concentração de poeira 
de madeira no ar. O Enfermeiro do Trabalho, de posse desses dados, terá subsídios para: 

●​ Colaborar com o Médico do Trabalho na definição dos exames complementares do 
PCMSO (NR-7) – por exemplo, espirometrias para monitorar a função pulmonar 
devido à poeira e audiometrias para o ruído. 

●​ Orientar os trabalhadores sobre os riscos específicos e a importância das medidas 
de controle (como o uso de protetores auriculares e máscaras respiratórias). 

●​ Identificar precocemente sinais e sintomas de doenças relacionadas a essas 
exposições durante as consultas de enfermagem. 

●​ Avaliar a eficácia das medidas de controle implementadas, observando, por 
exemplo, se há redução de queixas respiratórias após a instalação de um novo 
sistema de exaustão. 



A NR-9, portanto, fornece a base técnica para que as decisões sobre controle de riscos e 
vigilância da saúde sejam tomadas de forma embasada e eficaz, em estreita conexão com o 
PGR e o PCMSO. 

NR-15 – Atividades e Operações Insalubres: caracterização e reflexos 
para a saúde e para a empresa 

A Norma Regulamentadora nº 15 é uma das mais conhecidas e, por vezes, controversas. 
Seu objetivo principal é caracterizar as atividades ou operações que expõem os 
trabalhadores a agentes nocivos à saúde acima dos limites de tolerância permitidos, 
definindo-as como insalubres. Ela também estabelece os percentuais do adicional de 
insalubridade (10%, 20% ou 40% do salário mínimo regional) que devem ser pagos aos 
trabalhadores nessas condições. 

A NR-15 possui diversos anexos que listam os agentes e as condições consideradas 
insalubres: 

●​ Anexo 1 e 2: Ruído (contínuo ou intermitente, e de impacto). 
●​ Anexo 3: Calor. 
●​ Anexo 5: Radiações Ionizantes. 
●​ Anexo 6: Trabalho sob Condições Hiperbáricas. 
●​ Anexo 7: Radiações Não Ionizantes. 
●​ Anexo 8: Vibrações. 
●​ Anexo 9: Frio. 
●​ Anexo 10: Umidade. 
●​ Anexo 11 e 12: Agentes Químicos (com limites de tolerância quantitativos e 

qualitativos). 
●​ Anexo 13: Agentes Químicos (operações diversas, como fabricação e manuseio de 

tintas, vernizes, etc.). 
●​ Anexo 13A: Benzeno. 
●​ Anexo 14: Agentes Biológicos. 

A caracterização da insalubridade é realizada por meio de perícia técnica, a cargo de 
Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme previsto na CLT. É 
importante ressaltar que a eliminação ou neutralização da insalubridade (por exemplo, 
através de medidas de engenharia que reduzam o ruído a níveis seguros, ou pelo 
fornecimento e uso eficaz de EPIs) faz cessar o direito ao adicional. 

Para o Enfermeiro do Trabalho, a NR-15 é mais do que uma referência para o pagamento 
de adicionais. O foco principal deve ser sempre a prevenção. Se uma atividade é 
classificada como insalubre, isso é um sinal de alerta máximo de que existem riscos 
significativos à saúde que precisam ser eliminados ou controlados com prioridade. O 
adicional de insalubridade não "compra" a saúde do trabalhador; ele apenas compensa 
monetariamente um risco que, idealmente, não deveria existir. 

A atuação da Enfermagem frente à NR-15 inclui: 

●​ Identificar, durante as consultas e observações no ambiente de trabalho, sinais e 
sintomas que possam estar relacionados à exposição a agentes insalubres (por 



exemplo, queixas de zumbido em trabalhadores expostos a ruído, problemas de pele 
em quem manipula produtos químicos, sintomas de estresse térmico em ambientes 
quentes). 

●​ Orientar os trabalhadores sobre os riscos específicos dos agentes insalubres aos 
quais estão expostos e sobre as medidas de proteção, incluindo o uso correto dos 
EPIs. 

●​ Participar, junto ao SESMT, da discussão e implementação de medidas para eliminar 
ou neutralizar a insalubridade. 

●​ Monitorar a saúde dos trabalhadores expostos a esses agentes através do PCMSO, 
buscando detectar precocemente qualquer agravo. 

Imagine um Enfermeiro do Trabalho em uma lavanderia industrial onde as trabalhadoras se 
queixam de dores nas mãos e braços. Ele verifica que elas utilizam produtos químicos para 
remoção de manchas e estão expostas à umidade constante. Mesmo que a empresa pague 
adicional de insalubridade, o enfermeiro deve investigar as condições de trabalho, verificar 
se os EPIs (luvas, aventais) são adequados e estão sendo usados corretamente, e propor 
melhorias, como ventilação, rodízio de tarefas ou substituição de produtos químicos por 
outros menos agressivos. A meta é sempre a saúde, não o adicional. 

NR-17 – Ergonomia: adaptando o trabalho às características 
psicofisiológicas dos trabalhadores 

A Norma Regulamentadora nº 17, dedicada à Ergonomia, visa estabelecer parâmetros que 
permitam a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos 
trabalhadores. O objetivo é proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho 
eficiente, prevenindo o surgimento de doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho 
(LER/DORT), fadiga e outros problemas de saúde associados a posturas inadequadas, 
movimentos repetitivos, esforço físico excessivo, e má organização do trabalho. 

A NR-17 aborda uma ampla gama de aspectos, incluindo: 

●​ Levantamento, transporte e descarga individual de materiais: Limites de peso, 
forma correta de manuseio. 

●​ Mobiliário dos postos de trabalho: Cadeiras, mesas, bancadas, painéis, suportes 
para equipamentos, que devem ser adequados à altura e às características 
antropométricas do trabalhador, permitindo posturas corretas e variações. 

●​ Equipamentos dos postos de trabalho: Teclados, monitores, ferramentas 
manuais, que devem ser posicionados e projetados para facilitar a execução das 
tarefas sem sobrecarga. 

●​ Condições ambientais de trabalho: Níveis adequados de iluminação, ruído, 
temperatura, velocidade do ar e umidade, que podem afetar o conforto e a 
concentração. 

●​ Organização do trabalho: Aspectos como jornada de trabalho, exigência de tempo, 
ritmo de trabalho, conteúdo das tarefas, pausas para descanso, que têm grande 
impacto na carga mental e física. 

Para avaliar e adequar as condições de trabalho, a NR-17 prevê a realização da Análise 
Ergonômica do Trabalho (AET). A AET é um estudo aprofundado de uma situação de 



trabalho específica, que envolve a análise da demanda (o que é preciso fazer) e da 
atividade real dos trabalhadores (como eles realmente fazem), identificando os problemas 
ergonômicos e propondo soluções. 

O Enfermeiro do Trabalho tem um papel crucial na aplicação da NR-17: 

●​ Identificação de demandas ergonômicas: Durante as consultas, visitas aos postos 
de trabalho e análise de dados de absenteísmo, o enfermeiro pode identificar 
queixas e situações que sugerem problemas ergonômicos (dores na coluna, nos 
ombros, nos punhos, fadiga visual, estresse). 

●​ Acolhimento e orientação: Receber as queixas dos trabalhadores, orientá-los 
sobre posturas corretas, exercícios de alongamento e a importância de pausas. 

●​ Participação em equipes de ergonomia: Colaborar com engenheiros, 
fisioterapeutas, designers e os próprios trabalhadores na realização da AET e na 
implementação das melhorias. 

●​ Educação e treinamento: Promover treinamentos sobre ergonomia, ensinando os 
trabalhadores a ajustarem seus postos de trabalho e a adotarem hábitos 
preventivos. 

●​ Prevenção de LER/DORT: Atuar ativamente na prevenção das Lesões por Esforços 
Repetitivos (LER) e Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT), 
que são uma das principais causas de afastamento do trabalho. 

Considere este cenário: em um frigorífico, os trabalhadores do setor de desossa 
apresentam alta incidência de tendinite nos ombros e punhos. O Enfermeiro do Trabalho, ao 
perceber esse padrão, alerta o SESMT. Uma AET é realizada, e o enfermeiro participa 
observando as posturas, os movimentos repetitivos, o uso das facas e a organização do 
trabalho na esteira. A equipe de ergonomia pode propor, por exemplo, rodízio de funções, 
pausas mais frequentes, melhorias no design das facas e ajustes na altura da esteira, com 
o enfermeiro acompanhando a implementação e os resultados na saúde dos trabalhadores. 

NR-32 – Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde: 
protegendo os protetores 

A Norma Regulamentadora nº 32 é específica para a segurança e saúde dos trabalhadores 
em serviços de saúde. Seu objetivo é estabelecer as diretrizes básicas para a 
implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos 
serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência 
à saúde em geral, seja em hospitais, clínicas, laboratórios, ambulatórios (incluindo os 
ocupacionais) ou em atendimento domiciliar. 

Os trabalhadores da saúde estão expostos a uma multiplicidade de riscos, e a NR-32 
aborda os principais: 

●​ Riscos Biológicos (principal foco): Contato com sangue, fluidos corporais, 
microrganismos patogênicos (vírus, bactérias, fungos, parasitas). A norma detalha 
medidas como: 

○​ Vacinação obrigatória (tétano, difteria, hepatite B e outras, conforme o 
PCMSO). 



○​ Uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) como luvas, máscaras, 
óculos de proteção, capotes. 

○​ Procedimentos rigorosos de higiene das mãos. 
○​ Limpeza e desinfecção de superfícies e artigos. 
○​ Manejo seguro de materiais perfurocortantes (agulhas, lâminas), com 

proibição de reencape de agulhas e uso de dispositivos de segurança. 
○​ Gerenciamento adequado dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), desde 

a segregação até o descarte final, conforme o Plano de Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) da instituição. 

●​ Riscos Químicos: Exposição a medicamentos (antineoplásicos, antibióticos), 
produtos de esterilização (glutaraldeído, óxido de etileno), saneantes, etc. 

●​ Riscos Físicos: Radiações ionizantes (raio-X, radioterapia), ruído em certos 
setores, temperaturas adversas. 

●​ Riscos Ergonômicos: Levantamento e transporte de pacientes, posturas 
inadequadas, trabalho em turnos. 

●​ Riscos Psicossociais: Estresse devido à alta demanda, lidar com o sofrimento e a 
morte, jornadas exaustivas, violência no local de trabalho. 

O papel da Enfermagem do Trabalho na implementação e fiscalização da NR-32 é central, 
especialmente em instituições de saúde onde o enfermeiro do trabalho pode ser o principal 
gestor do SESMT ou um componente chave dele. Suas responsabilidades incluem: 

●​ Participar da elaboração e implementação do PGRSS. 
●​ Garantir a disponibilidade e o uso correto dos EPIs, treinando os demais 

trabalhadores da saúde. 
●​ Coordenar e executar programas de vacinação. 
●​ Implementar protocolos de prevenção de acidentes com perfurocortantes, incluindo 

o acompanhamento dos acidentados e a profilaxia pós-exposição (PEP). 
●​ Educar continuamente as equipes sobre as medidas de biossegurança e os riscos 

específicos de cada setor. 
●​ Investigar e analisar os acidentes e doenças relacionados ao trabalho, propondo 

medidas corretivas. 
●​ Assegurar que o PCMSO (NR-7) da instituição contemple os riscos específicos da 

NR-32. 

Para ilustrar, imagine um Enfermeiro do Trabalho em um hospital. Ele é responsável por 
garantir que todos os profissionais de enfermagem, médicos, fisioterapeutas e equipe de 
limpeza recebam treinamento anual sobre prevenção de acidentes com perfurocortantes, 
que as caixas de descarte de agulhas estejam disponíveis e não ultrapassem o limite de 
enchimento em todas as unidades, e que, em caso de acidente, o protocolo de atendimento 
e notificação seja seguido à risca. Ele também monitora a adesão à higienização das mãos 
e ao uso de máscaras N95 em áreas de isolamento respiratório. 

A NR-32 é um instrumento vital para proteger aqueles que dedicam suas vidas a cuidar da 
saúde dos outros, reconhecendo que eles também precisam de um ambiente de trabalho 
seguro e saudável. 



Dominar essas Normas Regulamentadoras, caro aluno, é um processo contínuo de estudo 
e aplicação prática. Elas são a base para que o Enfermeiro do Trabalho possa exercer sua 
profissão com competência, ética e, acima de tudo, com o compromisso de preservar a vida 
e a saúde no ambiente laboral. 

 

Atuação da Enfermagem na elaboração e gestão do 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO) e sua interface com o Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR) 
Compreender a fundo o PCMSO e sua intrínseca relação com o PGR é capacitar-se para 
uma atuação proativa e eficaz na saúde ocupacional. Não se trata apenas de cumprir 
exigências legais, mas de utilizar esses programas como ferramentas dinâmicas para 
transformar o ambiente de trabalho em um local mais seguro e saudável. A Enfermagem do 
Trabalho é peça-chave nesse processo, atuando desde o planejamento até a avaliação 
contínua das ações de saúde. 

Revisitando o PCMSO (NR-7): objetivos, diretrizes e a figura do médico 
coordenador 

Como vimos anteriormente, o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO) é regido pela Norma Regulamentadora nº 7 (NR-7). Seus objetivos primordiais 
são a promoção e a preservação da saúde do conjunto dos trabalhadores de uma empresa. 
Isso se traduz em ações voltadas para a prevenção, o rastreamento e o diagnóstico precoce 
dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, além da constatação da aptidão para o 
trabalho. É um programa com foco na saúde individual e coletiva, monitorando os 
trabalhadores ao longo de sua vida laboral na empresa. 

As diretrizes essenciais da NR-7 para o PCMSO incluem a obrigatoriedade de sua 
elaboração e implementação por todos os empregadores, a necessidade de considerar as 
questões incidentes sobre o indivíduo e a coletividade de trabalhadores, privilegiando o 
instrumental clínico-epidemiológico na abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho. 
O programa deve incluir a realização dos exames médicos ocupacionais (admissional, 
periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de riscos ocupacionais e demissional) e 
exames complementares, definidos com base nos riscos aos quais os trabalhadores estão 
expostos. 

A responsabilidade pela elaboração, coordenação e implementação efetiva do PCMSO 
recai sobre o médico do trabalho, denominado médico coordenador. Ele é o profissional 
legalmente habilitado para definir as diretrizes do programa, indicar os exames necessários, 
interpretar os resultados e tomar as condutas médicas apropriadas. No entanto, o sucesso 
do PCMSO depende intrinsecamente do trabalho em equipe. E aqui, caro aluno, entra a 
figura indispensável da equipe de enfermagem do trabalho. O enfermeiro do trabalho e o 
técnico/auxiliar de enfermagem do trabalho são os braços direitos do médico coordenador, 



atuando ativamente em todas as etapas do programa, desde o planejamento e execução 
até o monitoramento e avaliação. Sem a participação qualificada da enfermagem, a 
operacionalização eficaz do PCMSO seria praticamente inviável em muitas empresas. 

O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR - NR-1): a base para um 
PCMSO eficaz 

Para que o PCMSO seja verdadeiramente eficaz e cumpra seu papel preventivo, ele não 
pode ser um programa isolado, baseado apenas em suposições ou em um rol genérico de 
exames. Ele precisa estar intimamente conectado aos riscos reais presentes no ambiente 
de trabalho. E é aqui que entra em cena o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), 
estabelecido pela Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1). 

O PGR é um programa mais amplo que visa o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 
(GRO). Seus objetivos principais são: identificar os perigos presentes nos processos e 
ambientes de trabalho; avaliar os riscos ocupacionais associados a esses perigos 
(probabilidade de ocorrência e severidade das consequências); e, a partir dessa avaliação, 
estabelecer e implementar medidas de prevenção e controle para eliminar, reduzir ou 
controlar esses riscos. 

Dois documentos são fundamentais dentro do PGR: 

1.​ Inventário de Riscos Ocupacionais: É um levantamento detalhado de todos os 
perigos identificados em cada atividade, setor ou função da empresa, com a 
respectiva avaliação dos riscos (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de 
acidentes). Ele descreve as fontes geradoras, os grupos de trabalhadores expostos, 
as possíveis lesões ou agravos à saúde, e a avaliação da severidade e 
probabilidade. 

2.​ Plano de Ação: Com base no Inventário de Riscos, o Plano de Ação estabelece as 
medidas de prevenção e controle que serão implementadas, com cronograma, 
responsáveis e formas de acompanhamento. 

A interface entre o PGR e o PCMSO é, portanto, crucial e direta. Os riscos identificados e 
avaliados no Inventário de Riscos do PGR são a principal fonte de informação para o 
médico coordenador definir quais exames médicos (clínicos e complementares) serão 
necessários para cada grupo de trabalhadores no PCMSO, qual a periodicidade desses 
exames e quais ações de vigilância à saúde são mais apropriadas. 

A Enfermagem do Trabalho precisa ter uma compreensão clara do PGR da empresa. Ao 
conhecer os riscos descritos no Inventário de Riscos, o enfermeiro pode: 

●​ Colaborar de forma mais efetiva com o médico na definição das prioridades do 
PCMSO. 

●​ Orientar os trabalhadores de forma mais precisa sobre os riscos específicos de suas 
funções. 

●​ Identificar sinais e sintomas precoces de agravos à saúde relacionados aos riscos 
apontados no PGR durante suas atividades assistenciais e de vigilância. 



Por exemplo, imagine que o PGR de uma oficina de funilaria e pintura identifica a exposição 
dos pintores a solventes aromáticos (como tolueno e xileno) e isocianatos presentes nas 
tintas automotivas. Essa informação é vital para o PCMSO. O médico coordenador, com o 
auxílio da enfermagem, definirá a necessidade de exames complementares específicos 
para monitorar os efeitos desses solventes no organismo (como exames de sangue para 
avaliar função hepática e renal, ou indicadores biológicos de exposição, se disponíveis e 
recomendados) e exames para avaliar a função pulmonar devido aos isocianatos. A 
enfermagem, por sua vez, estará atenta a queixas de dores de cabeça, tonturas, irritação 
respiratória ou problemas de pele nesses trabalhadores, correlacionando-as com os riscos 
descritos no PGR. 

Envolvimento da Enfermagem na fase de elaboração e planejamento do 
PCMSO 

A participação da Enfermagem do Trabalho não se restringe à execução dos procedimentos 
do PCMSO; ela começa já na fase de elaboração e planejamento do programa. Essa 
contribuição é valiosa para que o PCMSO seja realista, abrangente e adequado às 
necessidades da empresa e de seus trabalhadores. 

Uma das primeiras contribuições da enfermagem é na coleta de dados epidemiológicos e 
de saúde. O enfermeiro pode levantar informações importantes como: 

●​ Análise de prontuários médicos e de enfermagem anteriores: Identificar as 
doenças mais prevalentes, os acidentes de trabalho ocorridos, as queixas mais 
frequentes registradas nos atendimentos ambulatoriais. 

●​ Dados de absenteísmo: Analisar as causas de faltas ao trabalho por motivo de 
doença, buscando padrões que possam indicar problemas de saúde relacionados a 
determinados setores ou funções. 

●​ Conversas com os trabalhadores: Durante os atendimentos ou visitas aos setores, 
o enfermeiro pode colher percepções dos trabalhadores sobre os riscos e sobre sua 
própria saúde. 

●​ Resultados de PCMSOs anteriores: Avaliar o que funcionou, quais foram os 
principais achados e quais lacunas precisam ser preenchidas no novo planejamento. 

Com base nesses dados e no conhecimento dos processos de trabalho, a enfermagem 
participa ativamente das discussões com o médico coordenador e outros membros do 
SESMT (como o engenheiro e o técnico de segurança do trabalho, que geralmente estão 
mais envolvidos com o PGR). Nessas discussões, o enfermeiro pode: 

●​ Trazer a perspectiva da prática diária, relatando as queixas e observações que 
podem não estar evidentes apenas nos documentos do PGR. 

●​ Sugerir exames complementares específicos ou protocolos de monitoramento 
que considere relevantes, mesmo que o PGR não tenha detalhado um agente de 
forma tão específica. Considere aqui, caro aluno, uma situação em uma indústria de 
alimentos onde o PGR foca nos riscos ergonômicos e de acidentes. A enfermeira do 
trabalho, por sua experiência e conhecimento, observa que os trabalhadores do 
setor de embalagem, que manipulam embalagens plásticas aquecidas, 
frequentemente se queixam de irritação nos olhos e garganta. Ela pode sugerir ao 



médico coordenador a investigação de possíveis vapores irritantes liberados pelo 
plástico aquecido e a inclusão de um monitoramento oftalmológico ou respiratório 
mais específico para esse grupo, mesmo que esse risco não estivesse inicialmente 
destacado com grande prioridade no PGR. 

●​ Auxiliar no planejamento logístico dos exames. Isso envolve definir fluxos de 
atendimento, agendar os trabalhadores de forma a minimizar o impacto na 
produção, preparar as salas de exame, verificar a calibração e o funcionamento dos 
equipamentos que serão utilizados (audiômetro, espirômetro, balança, etc.) e 
garantir os insumos necessários. 

Essa participação ativa da enfermagem desde o início enriquece o PCMSO, tornando-o 
mais alinhado com a realidade da empresa e mais eficaz na proteção da saúde dos 
trabalhadores. 

A execução do PCMSO pela Enfermagem do Trabalho: atividades 
práticas e responsabilidades 

É na fase de execução que a atuação da Enfermagem do Trabalho no PCMSO se torna 
mais visível e intensa. Diversas atividades práticas são de responsabilidade direta da 
enfermagem, sempre sob a coordenação do médico do trabalho e dentro dos limites de 
suas competências legais e técnicas. 

A consulta de enfermagem ocupacional é um momento crucial. Antes da consulta 
médica, o enfermeiro (ou o técnico/auxiliar sob sua supervisão) pode realizar uma 
pré-consulta, que inclui: 

●​ Acolhimento do trabalhador e explicação dos procedimentos. 
●​ Coleta da história de saúde pregressa e atual, com foco em queixas e sintomas. 
●​ Levantamento da história ocupacional detalhada (funções anteriores, exposições a 

riscos em outros empregos). 
●​ Aferição de sinais vitais (pressão arterial, pulso, temperatura, frequência 

respiratória). 
●​ Antropometria (peso, altura, cálculo do IMC). 
●​ Registro de todas essas informações no prontuário do trabalhador. 

Muitos exames complementares podem ser realizados pela enfermagem, desde que o 
profissional tenha a capacitação técnica específica exigida para cada um: 

●​ Audiometria ocupacional: Este é um dos exames mais comumente realizados pela 
enfermagem do trabalho. Requer um curso de capacitação específico. O enfermeiro 
ou técnico habilitado é responsável por orientar o trabalhador sobre o repouso 
auditivo prévio ao exame, realizar o teste em cabine audiométrica calibrada, 
interpretar os resultados iniciais para identificar possíveis perdas auditivas induzidas 
por níveis de pressão sonora elevados (PAINPSE) e encaminhar os casos alterados 
para avaliação do médico. 

●​ Espirometria (prova de função pulmonar): Também exige capacitação. O 
profissional de enfermagem prepara o trabalhador, orienta sobre a técnica correta de 
inspiração e expiração forçadas no espirômetro, verifica os critérios de aceitabilidade 



e reprodutibilidade do exame e registra os resultados. É fundamental em 
trabalhadores expostos a poeiras, fumos ou produtos químicos que afetam o sistema 
respiratório. 

●​ Acuidade visual: Testes simples de acuidade visual para perto e para longe (como 
a Tabela de Snellen) podem ser realizados pela enfermagem para triagem, 
especialmente em funções que exigem boa visão. 

●​ Eletrocardiograma (ECG): Em alguns serviços, o enfermeiro capacitado pode 
realizar o ECG, cujos traçados serão posteriormente laudados pelo médico. 

●​ Coleta de material para exames laboratoriais: Dependendo da estrutura do 
ambulatório da empresa, a enfermagem pode ser responsável pela coleta de 
sangue, urina ou outros materiais biológicos para análise laboratorial, seguindo os 
protocolos de biossegurança. 

A administração e controle de vacinas ocupacionais também é uma atribuição 
importante. O enfermeiro gerencia o estoque de vacinas (tétano, difteria, hepatite B, gripe, 
febre amarela, etc., conforme o PCMSO e as recomendações do Programa Nacional de 
Imunizações - PNI), verifica a situação vacinal dos trabalhadores, administra as doses 
necessárias e registra no prontuário e na carteira de vacinação. 

Por fim, a organização e manutenção dos prontuários médicos ocupacionais é uma 
responsabilidade crítica. Seja em formato físico ou eletrônico, os prontuários devem ser 
completos, legíveis, organizados e mantidos em local seguro que garanta o sigilo 
profissional, conforme as resoluções dos conselhos de medicina e enfermagem e a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD). Imagine o cuidado necessário para arquivar um 
resultado de audiometria, garantindo que ele esteja corretamente identificado, anexado ao 
prontuário do trabalhador X e que apenas a equipe de saúde autorizada tenha acesso a ele. 
Essa organização é vital para o acompanhamento da saúde do trabalhador e para fins 
legais. 

Gestão do PCMSO no dia a dia: o olhar atento da Enfermagem 

A gestão eficaz do PCMSO não se resume a realizar os exames na data prevista. Requer 
um acompanhamento contínuo e um olhar atento da enfermagem para diversos aspectos 
que garantem o bom funcionamento e o alcance dos objetivos do programa. 

O monitoramento dos prazos dos exames periódicos e a convocação ativa dos 
trabalhadores são tarefas rotineiras, mas essenciais. A enfermagem geralmente utiliza 
planilhas eletrônicas ou softwares de gestão de saúde ocupacional para controlar as datas 
de vencimento dos exames de cada trabalhador. A convocação deve ser feita com 
antecedência, de forma clara, informando a data, o horário, o local e as orientações 
necessárias (como jejum para exames de sangue ou repouso auditivo para audiometria). 

O acompanhamento dos trabalhadores com alterações nos exames ou com doenças 
crônicas é uma das atividades mais nobres da enfermagem no PCMSO. Não basta apenas 
identificar um problema; é preciso agir. Isso pode incluir: 

●​ Orientar o trabalhador sobre sua condição de saúde e a importância do tratamento. 
●​ Encaminhá-lo para especialistas da rede pública ou de convênios, quando 

necessário. 



●​ Monitorar a adesão ao tratamento e às recomendações médicas. 
●​ Adaptar, em conjunto com o médico e a empresa, as atividades do trabalhador, se 

necessário. Considere, por exemplo, um motorista de caminhão que, no exame 
periódico, é diagnosticado com hipertensão arterial. O enfermeiro do trabalho, após 
a avaliação médica, pode orientá-lo sobre a importância da medicação, da dieta com 
pouco sal, da atividade física e do controle do estresse. Pode também agendar 
aferições regulares da pressão arterial no ambulatório da empresa e verificar se ele 
está comparecendo às consultas com o cardiologista. 

O controle do absenteísmo relacionado a problemas de saúde e a análise de suas 
causas também faz parte da gestão do PCMSO. A enfermagem pode receber os atestados 
médicos, registrar os afastamentos, e, junto com o médico, analisar os dados de 
absenteísmo para identificar se há padrões que sugiram problemas de saúde ocupacional 
em determinados setores ou funções, ou se há necessidade de programas específicos de 
promoção da saúde. 

A elaboração de relatórios de enfermagem sobre as atividades do PCMSO é 
fundamental para a gestão e para demonstrar o trabalho realizado. Esses relatórios podem 
conter estatísticas de atendimentos ambulatoriais, número de exames realizados (por tipo), 
principais queixas, grupos de trabalhadores mais atendidos, ações educativas 
desenvolvidas, etc. Esses dados são insumos importantes para a participação na 
elaboração do Relatório Analítico anual do PCMSO, que é uma exigência da NR-7. O 
Relatório Analítico deve conter, entre outros itens, o número de exames clínicos realizados, 
os exames complementares e seus resultados, e a análise comparativa em relação aos 
relatórios anteriores, permitindo monitorar a evolução da saúde dos trabalhadores da 
empresa. 

Ações educativas da Enfermagem integradas ao PCMSO 

O PCMSO, ao identificar riscos e agravos à saúde, fornece um diagnóstico valioso que deve 
ser utilizado para direcionar as ações de educação em saúde. A Enfermagem do Trabalho 
tem um papel protagonista no desenvolvimento e implementação dessas ações. 

Os achados do PCMSO, cruzados com as informações do PGR, permitem que a 
enfermagem foque as ações educativas nas necessidades reais dos trabalhadores. Se, 
por exemplo, o PCMSO aponta um aumento de queixas de dores lombares em 
trabalhadores do setor de expedição, e o PGR identifica o levantamento manual de peso 
como um risco ergonômico significativo nesse setor, a enfermagem pode desenvolver 
treinamentos específicos sobre técnicas corretas de levantamento de peso, a importância 
de pausas e exercícios de alongamento. 

A orientação individualizada durante as consultas e exames é uma oportunidade de 
ouro para a educação em saúde. Ao realizar uma audiometria, o enfermeiro pode reforçar a 
importância do uso correto do protetor auricular. Ao aferir a pressão de um trabalhador 
hipertenso, pode orientá-lo sobre os cuidados com a alimentação. 

Além das orientações individuais, a enfermagem pode desenvolver campanhas de saúde 
mais amplas, abordando temas como prevenção de hipertensão arterial, diabetes, 
obesidade, tabagismo, alcoolismo, DSTs/AIDS, saúde mental, entre outros. Essas 



campanhas devem ser planejadas de acordo com o perfil epidemiológico dos trabalhadores 
da empresa e podem incluir palestras, distribuição de material informativo, workshops, e 
atividades práticas. Imagine uma campanha de prevenção ao câncer de pele em uma 
empresa cujos trabalhadores ficam muito tempo expostos ao sol, com palestras sobre os 
riscos da radiação UV, demonstração da forma correta de aplicar o protetor solar e 
distribuição de amostras. 

A interface contínua entre PCMSO e PGR: retroalimentação e melhoria 
contínua 

A relação entre o PCMSO e o PGR não é uma via de mão única, onde o PGR apenas 
fornece informações para o PCMSO. Ela é, ou deveria ser, uma via de mão dupla, com um 
processo contínuo de retroalimentação e melhoria. 

Os achados do PCMSO podem e devem ser utilizados para avaliar a eficácia das 
medidas de controle propostas no PGR e para identificar novos riscos ou falhas no 
gerenciamento. Se, por exemplo, o PCMSO começa a detectar um número crescente de 
trabalhadores com sintomas respiratórios em um setor onde o PGR indicava que a 
exposição a poeiras estava controlada por um sistema de exaustão, isso é um sinal de 
alerta. Pode indicar que o sistema de exaustão não está funcionando adequadamente, que 
surgiu uma nova fonte de poeira não prevista, ou que os EPIs respiratórios não estão sendo 
eficazes ou utilizados corretamente. Essa informação deve ser comunicada imediatamente 
aos responsáveis pelo PGR para que uma investigação seja feita e o PGR seja revisado e 
atualizado. 

Imagine um cenário em uma indústria gráfica. O PGR identificou o ruído das impressoras 
como um risco, e foram implementadas medidas de enclausuramento e fornecidos 
protetores auriculares. No entanto, o PCMSO, através das audiometrias sequenciais, 
começa a detectar perdas auditivas em alguns impressores. O enfermeiro do trabalho, ao 
analisar esses dados com o médico, levanta a hipótese de que o ruído residual ainda é alto, 
ou que os protetores não estão sendo usados corretamente, ou que o tipo de protetor não é 
o mais adequado. Essa informação é crucial para que a equipe de segurança reavalie as 
medições de ruído, verifique a eficácia do enclausuramento, observe o uso dos EPIs e, se 
necessário, proponha novas medidas no Plano de Ação do PGR. 

A comunicação constante entre a equipe responsável pelo PCMSO (médico e 
enfermagem) e os profissionais responsáveis pelo PGR (geralmente da área de 
segurança do trabalho) é, portanto, essencial. Reuniões periódicas para discutir os 
achados de ambos os programas, analisar indicadores e planejar ações conjuntas são 
altamente recomendáveis. 

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), uma ferramenta da qualidade, pode ser perfeitamente 
aplicado à gestão integrada do PCMSO e PGR: 

●​ Plan (Planejar): Elaborar o PGR e o PCMSO com base na identificação de perigos, 
avaliação de riscos e definição de exames e ações de saúde. 

●​ Do (Executar): Implementar as medidas de controle do PGR e realizar os exames e 
ações do PCMSO. 



●​ Check (Verificar): Monitorar os indicadores de saúde (achados do PCMSO, 
estatísticas de acidentes e doenças) e os resultados das avaliações ambientais e 
inspeções de segurança (PGR). 

●​ Act (Agir): Com base na verificação, corrigir as falhas, revisar os programas, 
implementar novas medidas de controle e aprimorar continuamente o sistema de 
gestão de SST. 

Nesse ciclo, o papel proativo da enfermagem em observar e relatar novas situações de 
risco ou inadequações nas medidas de controle percebidas durante sua rotina de 
atendimentos, visitas aos setores ou mesmo em conversas informais com os trabalhadores, 
é de valor inestimável. O enfermeiro está em uma posição privilegiada para ser um "sensor" 
da realidade do ambiente de trabalho. 

A atuação da Enfermagem do Trabalho na elaboração e gestão do PCMSO, em constante 
interface com o PGR, é, portanto, uma atividade complexa, dinâmica e de grande 
responsabilidade, que exige conhecimento técnico, capacidade de gestão, habilidades de 
comunicação e um compromisso genuíno com a saúde e segurança dos trabalhadores. 

 

Protocolos e procedimentos da Enfermagem do 
Trabalho no atendimento a urgências e emergências 
em ambiente laboral 
No dinâmico e, por vezes, imprevisível ambiente de trabalho, acidentes e agravos súbitos à 
saúde podem ocorrer a qualquer momento. A presença de uma equipe de Enfermagem do 
Trabalho capacitada e bem equipada para o primeiro atendimento em situações de urgência 
e emergência é um diferencial que protege o bem mais valioso de qualquer organização: a 
vida e a integridade de seus colaboradores. Este tópico é dedicado a instrumentalizar você, 
futuro profissional, com os conhecimentos essenciais para uma atuação segura, eficiente e 
baseada em protocolos reconhecidos. 

Compreendendo a urgência e a emergência no contexto do trabalho 

Antes de mergulharmos nos procedimentos, é fundamental distinguirmos os conceitos de 
urgência e emergência, pois essa diferenciação impacta a priorização e o tipo de resposta 
necessária. 

●​ Emergência: É uma situação crítica que implica risco iminente de vida ou de lesão 
irreparável, exigindo atendimento médico imediato. Exemplos clássicos incluem uma 
parada cardiorrespiratória, uma hemorragia grave, um traumatismo craniano severo 
ou uma reação anafilática. Nestes casos, cada segundo conta. 

●​ Urgência: É uma ocorrência grave, porém sem risco iminente de vida, mas que 
também necessita de atendimento médico em um curto espaço de tempo para evitar 
complicações ou o agravamento do quadro. Uma fratura sem sangramento ativo, 
uma crise hipertensiva controlada ou uma queimadura de segundo grau em uma 
área pequena podem ser consideradas urgências. 



No contexto laboral, os tipos de urgências e emergências podem variar enormemente 
dependendo da natureza da atividade da empresa. Em um canteiro de obras, por exemplo, 
são mais comuns os traumas (quedas, cortes, fraturas). Em uma indústria química, as 
intoxicações exógenas e queimaduras químicas podem ser mais prevalentes. Em um 
ambiente de escritório, um mal súbito como um infarto ou um AVC, ou mesmo uma crise de 
pânico, podem ser os eventos mais frequentes. 

Independentemente do tipo de ocorrência, a importância da preparação e da resposta 
rápida da equipe de enfermagem é inquestionável. O enfermeiro do trabalho e sua equipe 
(técnicos e auxiliares) frequentemente são os primeiros profissionais de saúde a ter contato 
com a vítima dentro da empresa. Sua capacidade de avaliar a cena, identificar a gravidade 
da situação e iniciar as primeiras medidas de suporte à vida, enquanto se aguarda o suporte 
médico avançado (como o SAMU), é crucial para um desfecho favorável. 

Estrutura e recursos essenciais para o atendimento de 
urgência/emergência na empresa 

Uma atuação eficaz em urgências e emergências não depende apenas do conhecimento 
técnico, mas também de uma estrutura física e material adequada. O ambulatório de saúde 
ocupacional deve estar preparado para ser o ponto central desse primeiro atendimento. 
Alguns equipamentos e materiais são indispensáveis: 

●​ Mobiliário e Equipamentos Básicos: Maca com grades, foco de luz auxiliar, 
negatoscópio (se houver necessidade de visualizar radiografias trazidas por 
trabalhadores), balança antropométrica, esfigmomanômetro, estetoscópio. 

●​ Suporte Ventilatório: Cilindro de oxigênio portátil com manômetro e fluxômetro, 
máscara de oxigênio com reservatório, cateter nasal, reanimador manual (Ambu) 
com reservatório e máscaras de tamanhos adulto e infantil. 

●​ Monitoramento e Emergência Cardíaca: Desfibrilador Externo Automático (DEA) 
com pás adulto e infantil (se aplicável), monitor cardíaco (se disponível e houver 
médico na equipe). 

●​ Acesso Venoso e Infusão: Cateteres intravenosos de diversos calibres, equipos de 
soro, soluções cristaloides (soro fisiológico 0,9%, Ringer Lactato). 

●​ Medicamentos de Emergência: Devem seguir um protocolo estabelecido e 
validado pelo médico responsável/coordenador do PCMSO e ser de acesso restrito 
e controlado pela enfermagem. Exemplos podem incluir analgésicos, antitérmicos, 
anti-histamínicos, broncodilatadores, adrenalina auto-injetável (para anafilaxia, se 
protocolado), glicose hipertônica, entre outros, sempre respeitando a legislação e as 
competências profissionais. 

●​ Material de Imobilização: Colar cervical (diferentes tamanhos), prancha longa de 
imobilização com tirantes, talas de imobilização para membros (diversos tamanhos e 
tipos, como papelão ou infláveis), bandagens triangulares. 

●​ Material para Curativos e Controle de Hemorragias: Gazes estéreis de diversos 
tamanhos, ataduras de crepe, esparadrapo, fita micropore, soluções antissépticas 
(clorexidina, PVPI), tesoura ponta romba, pinças, luvas de procedimento e estéreis, 
compressas hemostáticas, torniquete tático (para casos extremos de hemorragia 
exsanguinante em membros, com treinamento específico para uso). 



●​ Outros: Termômetro, oxímetro de pulso, lanterna clínica, abaixadores de língua, 
coletores de material perfurocortante. 

Além do ambulatório, é fundamental que existam protocolos de atendimento escritos, 
atualizados e validados pelo médico responsável. Esses protocolos devem descrever 
passo a passo as condutas esperadas da equipe de enfermagem para as principais 
situações de urgência/emergência. Fluxogramas de acionamento de ajuda interna (como 
a brigada de emergência da empresa, a equipe de segurança patrimonial) e externa (SAMU 
192, Corpo de Bombeiros 193, serviço de remoção médica particular, se houver) devem 
estar visíveis e ser de conhecimento de todos. 

Kits de primeiros socorros devem ser estrategicamente distribuídos pela empresa, 
especialmente em áreas mais distantes do ambulatório ou com maior risco. O conteúdo 
desses kits deve ser definido pelo SESMT, ser adequado aos riscos da área e passar por 
inspeção e reposição periódica pela equipe de enfermagem. 

Por fim, o treinamento regular da equipe de enfermagem (incluindo simulações 
realísticas) e dos brigadistas (que podem ser os primeiros a chegar na cena) é essencial 
para garantir que todos saibam como agir e utilizar os recursos disponíveis de forma 
coordenada e eficiente. 

Avaliação inicial da cena e do paciente: a segurança em primeiro lugar 

Antes de qualquer intervenção direta no paciente, a primeira e mais importante regra é: 
garantir a segurança da cena. O profissional de enfermagem deve, ao se aproximar do 
local do incidente, fazer uma rápida avaliação para identificar riscos para si mesmo, para a 
vítima e para outros curiosos ou trabalhadores que estejam próximos. 

●​ Há risco de choque elétrico? (Fios desencapados, água próxima a equipamentos 
elétricos) 

●​ Há risco de intoxicação por gases ou produtos químicos? (Odor forte, ambiente 
confinado, vazamentos) 

●​ Há risco de desabamento, explosão ou incêndio? 
●​ Há tráfego de veículos ou máquinas em movimento? 

Se a cena não estiver segura, a equipe de enfermagem não deve entrar até que os riscos 
sejam controlados por equipes especializadas (brigada, bombeiros, eletricistas, etc.). A 
máxima "heróis mortos não salvam vidas" é dura, mas verdadeira. 

Durante todo o atendimento, a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
pela equipe de enfermagem é obrigatória. No mínimo, luvas de procedimento são 
indispensáveis. Dependendo da situação, podem ser necessários óculos de proteção, 
máscara cirúrgica ou N95, avental impermeável, entre outros. 

Após garantir a segurança da cena e estar devidamente paramentado, inicia-se a avaliação 
do paciente. A abordagem sistematizada é crucial para não omitir etapas importantes e 
priorizar as intervenções que salvam vidas. O mnemônico mais utilizado é o XABCDE: 



●​ X (Exsanguinação): Antes mesmo de se preocupar com vias aéreas, é preciso 
identificar e controlar hemorragias externas graves (exsanguinantes) que podem 
levar à morte em minutos. A compressão direta sobre o ferimento é a primeira 
medida. Se não for suficiente em membros, o uso de torniquete tático (se treinado e 
disponível) pode ser indicado como última medida para salvar a vida. 

●​ A (Airways – Vias Aéreas com Controle da Coluna Cervical): Verificar se as vias 
aéreas estão pérvias (abertas e sem obstrução). Em vítimas de trauma ou 
inconscientes, suspeitar sempre de lesão na coluna cervical e manter a cabeça e o 
pescoço alinhados manualmente, evitando movimentos intempestivos até que um 
colar cervical possa ser colocado. Manobras de elevação do queixo (chin lift) ou 
tração da mandíbula (jaw thrust, preferível em trauma) podem ser necessárias para 
abrir as vias aéreas. 

●​ B (Breathing – Respiração e Ventilação): Observar se o paciente está respirando, 
a frequência e a qualidade da respiração (superficial, profunda, difícil). Administrar 
oxigênio suplementar, se indicado e disponível. Se a respiração estiver ausente ou 
inadequada, iniciar ventilação com reanimador manual (Ambu). 

●​ C (Circulation – Circulação com Controle de Hemorragia): Verificar pulso 
(carotídeo em adultos, braquial em bebês), tempo de enchimento capilar, cor e 
temperatura da pele. Continuar o controle de hemorragias, se houver. 

●​ D (Disability – Estado Neurológico): Avaliar o nível de consciência do paciente. 
Uma forma rápida é usar o mnemônico AVDI (Alerta, responde a estímulos Verbais, 
responde a estímulos Dolorosos, Inconsciente/não responde). Uma avaliação mais 
detalhada pode ser feita com a Escala de Coma de Glasgow (ECG), que avalia 
abertura ocular, resposta verbal e resposta motora. Avaliar também as pupilas 
(tamanho, simetria, reatividade à luz). 

●​ E (Exposure/Environment – Exposição e Controle do Ambiente): Expor o 
paciente (retirar roupas, se necessário, para procurar lesões ocultas), mas sempre 
prevenindo a hipotermia, cobrindo-o com manta térmica ou lençóis secos, 
especialmente em ambientes frios ou se houver perda de fluidos. 

Após a avaliação primária (XABCDE), se o paciente estiver estabilizado e o tempo permitir, 
pode-se realizar uma avaliação secundária mais detalhada. Esta inclui um exame físico 
direcionado (da cabeça aos pés, procurando outras lesões ou sinais) e a coleta de uma 
história rápida utilizando o mnemônico SAMPLE: 

●​ Sinais e sintomas: O que o paciente está sentindo? O que você observa? 
●​ Alergias: O paciente é alérgico a alguma medicação, alimento ou outra substância? 
●​ Medicamentos: O paciente faz uso de alguma medicação contínua? Tomou alguma 

medicação recentemente? 
●​ Passado médico: O paciente tem alguma doença preexistente (diabetes, 

hipertensão, cardiopatia, epilepsia)? Já teve alguma cirurgia importante? 
●​ Líquidos e alimentos: Qual foi a última vez que o paciente comeu ou bebeu algo? 

(Importante caso precise de cirurgia). 
●​ Evento: O que aconteceu? Como foi o acidente ou o início do mal súbito? 

Atuação da Enfermagem no Suporte Básico de Vida (SBV) 



O Suporte Básico de Vida (SBV) compreende um conjunto de medidas e procedimentos 
realizados para manter a vida de uma pessoa até a chegada de um suporte avançado, 
especialmente em casos de parada cardiorrespiratória (PCR). A equipe de Enfermagem do 
Trabalho deve estar proficientemente treinada nas diretrizes de SBV, que são 
periodicamente atualizadas por instituições como a American Heart Association (AHA). 

Os passos fundamentais no SBV são: 

1.​ Reconhecimento da Parada Cardiorrespiratória (PCR): A vítima não responde, 
não respira ou apresenta respiração agônica (gasping), e não tem pulso central 
palpável (a verificação do pulso é para profissionais de saúde; para leigos, 
orienta-se não verificar o pulso e iniciar compressões se a vítima não responde e 
não respira normalmente). 

2.​ Acionamento Imediato do Serviço Médico de Emergência Externo: Assim que a 
PCR é suspeitada ou confirmada, a primeira ação (ou realizada simultaneamente 
por outra pessoa) é ligar para o SAMU (192) ou outro serviço de emergência 
médica, informando a situação e o local exato. 

3.​ Início Imediato das Compressões Torácicas de Alta Qualidade: Em uma 
superfície rígida, posicionar as mãos sobrepostas no centro do tórax da vítima, na 
metade inferior do esterno. Comprimir forte (adultos: profundidade de 5 a 6 cm) e 
rápido (frequência de 100 a 120 compressões por minuto). Permitir o retorno 
completo do tórax após cada compressão. Minimizar as interrupções nas 
compressões. 

4.​ Ventilações de Resgate (Respiração Artificial): Após 30 compressões, se treinado 
e com dispositivo de barreira (máscara de bolso ou Ambu), realizar 2 ventilações, 
observando a elevação do tórax. Se o profissional não se sentir apto ou não tiver 
dispositivo de barreira, pode realizar apenas compressões contínuas (hands-only 
CPR) até a chegada do DEA ou do suporte avançado. 

5.​ Utilização do Desfibrilador Externo Automático (DEA): Assim que o DEA estiver 
disponível, ligá-lo e seguir as instruções sonoras e visuais do aparelho. Aplicar as 
pás no tórax do paciente (conforme indicado nas pás: uma abaixo da clavícula 
direita, outra na linha axilar média esquerda). Afastar todos e permitir que o DEA 
analise o ritmo cardíaco. Se o choque for indicado, garantir que ninguém esteja 
tocando o paciente e apertar o botão de choque. Reiniciar imediatamente as 
compressões torácicas após o choque. Se o choque não for indicado, reiniciar as 
compressões. Continuar seguindo as instruções do DEA e alternando ciclos de 
compressão/ventilação até a chegada do suporte avançado ou a vítima retomar os 
sinais vitais. 

Imagine aqui a seguinte situação: um trabalhador da área administrativa, de 55 anos, 
sedentário, tem um colapso súbito enquanto estava em sua mesa. Um colega grita por 
ajuda. O técnico de enfermagem do trabalho do ambulatório da empresa chega 
rapidamente. Ele constata que o senhor Carlos não responde e não está respirando. 
Imediatamente, ele pede para alguém ligar para o SAMU (192) e trazer o DEA. Enquanto 
isso, ele posiciona o senhor Carlos no chão, verifica rapidamente o pulso carotídeo 
(ausente) e inicia as compressões torácicas. O DEA chega, ele aplica as pás, o aparelho 
indica "choque recomendado". Após o choque, ele reinicia as compressões, seguindo o 



ciclo de 30:2, até a chegada da equipe do SAMU. Essa sequência rápida e correta de ações 
pode ser decisiva para a sobrevida do senhor Carlos. 

Para pacientes que estão inconscientes, mas com respiração e pulso presentes, e sem 
suspeita de trauma raquimedular significativo, a posição de recuperação (decúbito lateral) 
pode ser utilizada para manter as vias aéreas pérvias e prevenir aspiração em caso de 
vômito. 

Procedimentos da Enfermagem em situações específicas de 
urgência/emergência laboral 

Além da PCR, diversas outras situações podem demandar atendimento imediato da 
enfermagem no ambiente de trabalho. É fundamental conhecer os procedimentos básicos 
para cada uma delas, sempre lembrando de acionar o suporte avançado quando necessário 
e seguir os protocolos institucionais. 

Traumatismos: 

●​ Ferimentos (cortes, lacerações, perfurações): O objetivo principal é controlar o 
sangramento e prevenir infecção. 

○​ Controle de hemorragia: Compressão direta sobre o ferimento com gaze 
estéril ou pano limpo. Elevação do membro afetado (se não houver suspeita 
de fratura). Em casos de sangramento arterial intenso em membros que não 
cessa com compressão direta, o uso de torniquete pode ser considerado (por 
profissional treinado). 

○​ Limpeza: Após o controle inicial do sangramento, limpar a área ao redor do 
ferimento com soro fisiológico ou água limpa. A limpeza dentro do ferimento 
profundo deve ser criteriosa ou deixada para avaliação médica. 

○​ Curativo: Cobrir o ferimento com gaze estéril e fixar com atadura ou 
esparadrapo, sem apertar demais (exceto se for um curativo compressivo 
para hemorragia). 

○​ Avaliar a necessidade de encaminhamento para sutura, profilaxia antitetânica 
e avaliação médica. 

●​ Fraturas e luxações: Suspeitar de fratura ou luxação em caso de dor intensa, 
deformidade, inchaço, incapacidade de movimentar o membro ou presença de 
crepitação. 

○​ Imobilização provisória: Imobilizar a articulação acima e abaixo da lesão na 
posição em que foi encontrada, utilizando talas apropriadas (papelão, 
madeira, infláveis) e bandagens. Não tentar reduzir (colocar no lugar) fraturas 
ou luxações. 

○​ Analgesia: Administrar analgésicos conforme protocolo médico da empresa, 
se disponível e indicado. 

○​ Encaminhar para avaliação médica e radiográfica. 
●​ Traumatismo Cranioencefálico (TCE): Toda pancada na cabeça deve ser 

considerada potencialmente grave. 
○​ Observar sinais de gravidade: perda de consciência (mesmo que breve), 

confusão mental, sonolência excessiva, vômitos em jato, dor de cabeça 
intensa e progressiva, sangramento pelo nariz ou ouvidos, hematoma atrás 



da orelha (sinal de Battle) ou ao redor dos olhos (olhos de guaxinim), 
convulsões, alterações pupilares. 

○​ Manter vias aéreas pérvias com controle da coluna cervical. 
○​ Monitorar nível de consciência e sinais vitais. 
○​ Encaminhar imediatamente para avaliação médica especializada. 

●​ Trauma Raquimedular (TRM): Suspeitar em qualquer trauma significativo (queda 
de altura, acidente automobilístico, pancada forte nas costas ou pescoço), ou se o 
paciente referir dor na coluna, formigamento, fraqueza ou perda de sensibilidade nos 
membros. 

○​ Manter imobilização rigorosa da coluna cervical e dorsal em bloco, utilizando 
colar cervical e prancha longa. Evitar qualquer movimento da coluna. 

○​ Acionar serviço de emergência especializado para transporte. 
●​ Amputações traumáticas: Uma emergência grave que exige ação rápida. 

○​ Cuidados com o paciente (coto): Controlar a hemorragia com compressão 
direta e curativo compressivo. Elevar o membro. O torniquete é a última 
opção, mas pode ser necessário. 

○​ Cuidados com o membro amputado: Envolver a parte amputada em gaze 
umedecida com soro fisiológico (ou água limpa), colocar dentro de um saco 
plástico limpo e seco, e este saco dentro de outro recipiente com gelo e um 
pouco de água (não colocar o membro diretamente em contato com o gelo 
para não congelar). Identificar o recipiente com nome do paciente, data e 
hora. 

○​ Encaminhar urgentemente o paciente e a parte amputada para um hospital 
com capacidade para reimplante. Considere este cenário: um trabalhador de 
uma empresa metalúrgica tem três dedos da mão amputados em uma 
prensa. O enfermeiro do trabalho, após acionar o SAMU, realiza a 
compressão do coto com gazes, eleva a mão do trabalhador. Pede a um 
colega para localizar os dedos, que são rapidamente envoltos em gaze 
umedecida, colocados em um saco plástico e, em seguida, em uma caixa 
térmica com gelo, conforme o protocolo. Essa ação coordenada e correta 
aumenta as chances de um reimplante bem-sucedido. 

Queimaduras: 

●​ Avaliação: Determinar o agente causador (térmica, química, elétrica), a extensão da 
área queimada (Regra dos Nove para adultos) e a profundidade (1º, 2º ou 3º grau). 

●​ Primeiros cuidados em queimaduras térmicas (fogo, líquidos quentes, objetos 
quentes): 

○​ Interromper o processo de queimadura (afastar do calor, apagar chamas 
rolando a pessoa no chão ou com cobertor – nunca correr). 

○​ Resfriar a área queimada com água corrente em temperatura ambiente por 
vários minutos (10 a 20 minutos). Não usar gelo diretamente. 

○​ Remover roupas que não estejam aderidas à pele. Remover anéis, pulseiras, 
relógios da área afetada ou próxima, pois o inchaço pode ocorrer 
rapidamente. 

○​ Cobrir a queimadura com um curativo limpo e seco, ou plástico filme estéril 
(especialmente em grandes queimados para evitar contaminação e perda de 



calor). Não usar pomadas, cremes, pasta de dente ou qualquer outra 
substância caseira. 

○​ Manter o paciente aquecido para prevenir hipotermia, especialmente em 
grandes queimados. 

●​ Queimaduras químicas: Remover o agente químico lavando a área 
abundantemente com água corrente por pelo menos 20 minutos. Se for um pó 
químico, remover o excesso antes de lavar. Identificar o produto químico (consultar 
FISPQ - Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos). 

●​ Queimaduras elétricas: Desligar a fonte de energia antes de tocar na vítima. 
Procurar por lesões de entrada e saída da corrente elétrica. São sempre 
consideradas graves e podem causar danos internos não visíveis. 

●​ Encaminhar para avaliação médica, especialmente queimaduras de 2º e 3º grau, 
queimaduras extensas, queimaduras em face, mãos, pés, genitais, períneo, grandes 
articulações, queimaduras circunferenciais, elétricas, químicas ou em pacientes com 
comorbidades. 

Intoxicações Exógenas: 

●​ Afastar a vítima do agente tóxico, se seguro para o socorrista. 
●​ Tentar identificar o produto (embalagem, rótulo, FISPQ) e a via de exposição 

(ingestão, inalação, contato com a pele/olhos). 
●​ Ligar para o Centro de Informação e Assistência Toxicológica (CIATox – verificar o 

número local ou o nacional: 0800-722-6001) para orientações específicas. 
●​ Medidas gerais (seguindo orientação do CIATox ou médico): 

○​ Inalação: Remover para local arejado. 
○​ Contato com a pele/olhos: Lavar abundantemente com água corrente. 
○​ Ingestão: Não provocar vômitos, a menos que seja especificamente 

orientado pelo CIATox ou serviço médico, pois pode piorar a lesão (ex: em 
caso de cáusticos) ou causar aspiração. Não oferecer líquidos, a menos que 
orientado. 

●​ Monitorar sinais vitais e nível de consciência. Encaminhar para serviço médico com 
a embalagem ou nome do produto. 

Mal Súbito: 

●​ Síncope/desmaio (perda transitória da consciência): Amparar a queda, se 
possível. Deitar o paciente com as pernas elevadas (se não houver trauma). 
Afrouxar roupas apertadas. Verificar responsividade e respiração. Geralmente a 
recuperação é rápida. Investigar a causa. 

●​ Crise convulsiva: 
○​ Proteger o paciente durante a crise: afastar objetos próximos, proteger a 

cabeça com algo macio (casaco, almofada). Não tentar segurar os 
movimentos ou colocar nada na boca. 

○​ Observar a duração da crise e as características dos movimentos. 
○​ Após a crise, posicionar o paciente em decúbito lateral (posição de 

recuperação) para evitar aspiração de secreções. 
○​ Encaminhar para avaliação médica, especialmente se for a primeira crise, se 

durar mais de 5 minutos, ou se houver múltiplas crises. 



●​ Acidente Vascular Cerebral (AVC) / Derrame: Reconhecer os sinais precocemente 
é crucial. Usar a escala de Cincinnati (ou FAST-SAMU no Brasil): 

○​ Fala: Peça para a pessoa sorrir. Um lado do rosto pode cair (assimetria 
facial). 

○​ Abraço: Peça para a pessoa elevar os dois braços. Um braço pode cair ou 
não conseguir se elevar (fraqueza em um lado do corpo). 

○​ Sorria (no Brasil, "S" de fala/linguagem): Peça para a pessoa falar uma frase 
simples. A fala pode estar arrastada, confusa ou ausente (dificuldade de fala 
ou compreensão). 

○​ Tempo (no Brasil, "U" de Urgente): Se qualquer um desses sinais estiver 
presente, ligue imediatamente para o SAMU (192). Tempo é cérebro! 

●​ Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) / Ataque Cardíaco: 
○​ Sinais e sintomas clássicos: dor ou desconforto no peito (aperto, queimação, 

pressão) que pode irradiar para o braço esquerdo, mandíbula ou costas; 
sudorese fria; palidez; náuseas; vômitos; falta de ar. Em mulheres e 
diabéticos, os sintomas podem ser atípicos (cansaço inexplicável, dor no 
estômago, mal-estar geral). 

○​ Colocar o paciente em repouso, sentado ou semi-sentado. Afrouxar roupas. 
○​ Administrar oxigênio, se disponível e SpO2 < 94% (ou conforme protocolo). 
○​ Se o paciente faz uso de AAS e não for alérgico, e se houver protocolo 

médico, pode-se administrar AAS (ácido acetilsalicílico). 
○​ Acionar imediatamente o SAMU (192). 

Anafilaxia e Reações Alérgicas Graves: 

●​ Reconhecimento: Início súbito após exposição a um alérgeno (picada de inseto, 
alimento, medicação). Pode incluir urticária (placas vermelhas na pele), coceira 
intensa, edema de face/lábios/língua/glote (angioedema), dificuldade respiratória 
(chiado no peito, falta de ar), tosse, tontura, queda da pressão arterial, taquicardia, 
perda de consciência. 

●​ Se houver protocolo médico e disponibilidade de adrenalina auto-injetável (caneta de 
adrenalina), e o profissional for treinado para seu uso, administrar na face lateral da 
coxa. 

●​ Acionar imediatamente o SAMU (192). Manter vias aéreas pérvias. Administrar 
oxigênio. 

Crises de Ansiedade/Pânico: 

●​ Reconhecimento: Palpitações, sudorese, tremores, falta de ar, sensação de 
sufocamento, dor ou desconforto no peito, náusea, tontura, sensação de irrealidade, 
medo de perder o controle ou enlouquecer, medo de morrer. 

●​ Acolher o paciente em um ambiente calmo e reservado. 
●​ Manter uma postura tranquila e empática. 
●​ Incentivar a respiração lenta e profunda (puxar o ar pelo nariz contando até 4, 

segurar por 4, soltar pela boca contando até 6 ou 8). 
●​ Evitar frases como "fique calmo" ou "não é nada". Validar o sofrimento. 
●​ Se a crise for muito intensa, não ceder, ou se houver dúvidas sobre um problema 

físico subjacente, encaminhar para avaliação médica. 



Encaminhamento e transporte do paciente 

Após os primeiros socorros e a estabilização inicial, a decisão sobre o encaminhamento e o 
tipo de transporte é crucial. 

●​ Quando acionar o SAMU (192) ou Bombeiros (193)? Sempre em emergências 
com risco de vida (PCR, IAM, AVC, politrauma, grandes queimados, anafilaxia, 
intoxicações graves, etc.) ou quando a remoção exigir equipamentos e equipe 
especializada. 

●​ Ambulância da empresa (se houver) ou serviço particular: Pode ser utilizada 
para urgências menores, onde o paciente está estável, mas necessita de avaliação 
médica complementar, e o transporte não exige cuidados intensivos. 

●​ Preparo para o transporte: 
○​ Garantir que o paciente esteja o mais estável possível. 
○​ Coletar todos os pertences e documentos do paciente. 
○​ Elaborar um relatório de enfermagem conciso e objetivo, contendo: 

identificação do paciente, descrição do ocorrido, achados da avaliação 
primária e secundária, procedimentos realizados (horários, medicações 
administradas, resposta do paciente), sinais vitais. Este relatório deve 
acompanhar o paciente. 

●​ Comunicação com o serviço de destino: Se possível, a equipe do ambulatório ou 
do serviço de remoção deve contatar o hospital de destino para passar um resumo 
do caso, agilizando o atendimento na chegada. 

Registros de enfermagem e notificação do acidente/incidente 

Todo atendimento de urgência ou emergência deve ser meticulosamente registrado no 
prontuário do trabalhador. Este registro é um documento legal e fundamental para a 
continuidade do cuidado e para fins epidemiológicos e de gestão. Deve conter: 

●​ Data e hora do evento e do atendimento. 
●​ Identificação completa do paciente. 
●​ Relato do ocorrido (pelo paciente ou testemunhas). 
●​ Descrição detalhada da avaliação de enfermagem (sinais vitais, nível de 

consciência, achados do exame físico). 
●​ Procedimentos realizados pela enfermagem (curativos, imobilizações, administração 

de oxigênio, medicações conforme prescrição ou protocolo, etc.), com horários. 
●​ Resposta do paciente às intervenções. 
●​ Encaminhamento realizado (para qual serviço, tipo de transporte, quem 

acompanhou). 
●​ Orientações fornecidas. 
●​ Assinatura e carimbo do profissional de enfermagem. 

Em caso de acidente de trabalho ou doença ocupacional, a Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CAT) deve ser preenchida e emitida conforme a legislação previdenciária. A 
enfermagem colabora fornecendo as informações de saúde, mas o preenchimento e a 
emissão podem envolver outros setores como RH e Segurança do Trabalho. 



É crucial que todo acidente ou incidente grave seja analisado posteriormente pela equipe 
do SESMT. O registro de enfermagem, com sua riqueza de detalhes sobre o momento do 
evento e o estado da vítima, é uma peça-chave nessa análise. Considere o caso de um 
trabalhador que sofreu uma queda de um andaime. O relatório de enfermagem descrevendo 
o nível de consciência, a presença ou ausência de hálito etílico, as queixas de dor e as 
lesões encontradas, será fundamental para a investigação das causas do acidente pela 
equipe de segurança. Essa investigação pode levar à identificação de falhas em 
equipamentos de proteção, procedimentos inadequados ou falta de treinamento, permitindo 
a implementação de medidas corretivas para evitar novas ocorrências. 

Preparo psicológico da equipe de enfermagem e cuidados pós-evento 
crítico 

Atuar em situações de urgência e emergência é inerentemente estressante. Os profissionais 
de enfermagem do trabalho, embora não vivenciem a mesma frequência de eventos críticos 
que seus colegas de pronto-socorro ou UTI, precisam estar psicologicamente preparados 
para lidar com a pressão, o sofrimento alheio e a possibilidade de desfechos negativos. 

É importante que a empresa e a liderança da enfermagem ofereçam suporte. Algumas 
estratégias incluem: 

●​ Treinamento e simulações realísticas: Além de aprimorar a técnica, ajudam a 
reduzir a ansiedade e aumentar a confiança da equipe. 

●​ Debriefing (reunião pós-evento): Após um atendimento crítico, reunir a equipe 
envolvida para discutir o caso é muito valioso. Permite analisar o que foi feito 
corretamente, o que pode ser melhorado, e, fundamentalmente, oferecer um espaço 
para que os profissionais expressem seus sentimentos e emoções em relação ao 
evento. Isso ajuda a processar o estresse e a prevenir o burnout. 

●​ Autocuidado e resiliência: Incentivar práticas de autocuidado (atividade física, 
hobbies, sono adequado, alimentação saudável) e o desenvolvimento da resiliência 
emocional é fundamental para a saúde mental do profissional de enfermagem. 

●​ Suporte psicológico: Em casos de eventos particularmente traumáticos, 
disponibilizar ou encaminhar os profissionais para suporte psicológico especializado 
pode ser necessário. 

Lembre-se, caro aluno, que cuidar de quem cuida é essencial. Um profissional de 
enfermagem do trabalho saudável e equilibrado estará mais apto a oferecer o melhor 
atendimento possível em qualquer situação, inclusive nas mais críticas. A habilidade de 
manter a calma sob pressão, seguir protocolos e, ao mesmo tempo, oferecer um cuidado 
humanizado é a marca de um excelente profissional de enfermagem em urgências e 
emergências. 

 



Identificação, avaliação e manejo pela Enfermagem das 
principais doenças ocupacionais e dos riscos 
ergonômicos no trabalho 
A relação entre trabalho e processo de adoecimento é complexa e multifatorial. O papel da 
Enfermagem do Trabalho é crucial para desvendar essa relação, identificando 
precocemente os sinais e sintomas de doenças que podem ter origem nas atividades 
laborais, bem como os riscos, especialmente os ergonômicos, que contribuem para o 
surgimento desses agravos. Uma atuação vigilante e conhecedora pode transformar o 
ambiente de trabalho, tornando-o mais seguro, saudável e produtivo. 

Conceituando Doenças Ocupacionais e Doenças Relacionadas ao 
Trabalho: nexo causal e concausa 

Para iniciarmos nossa discussão, é fundamental compreendermos as definições e nuances 
que envolvem as doenças que acometem os trabalhadores. Embora frequentemente 
usados como sinônimos no linguajar comum, os termos "doença profissional" e "doença do 
trabalho" possuem distinções técnicas importantes, especialmente no âmbito legal e 
previdenciário brasileiro. 

●​ Doença Profissional (ou tecnopatia): É aquela produzida ou desencadeada pelo 
exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva 
relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social (atualmente, a 
referência principal é a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho – LDRT, do 
Ministério da Saúde, que se baseia em classificações internacionais e estudos 
epidemiológicos). Nestes casos, o nexo causal entre o trabalho e a doença é 
presumido pela própria natureza da atividade. Por exemplo, a silicose em um 
trabalhador que atua no jateamento de areia ou na mineração de quartzo é 
considerada uma doença profissional, pois a exposição à sílica é inerente à sua 
função. 

●​ Doença do Trabalho: É aquela adquirida ou desencadeada em função de 
condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione 
diretamente, também constante da LDRT. Diferentemente da doença profissional, a 
doença do trabalho não está necessariamente vinculada a uma profissão específica, 
mas às condições inadequadas do ambiente ou da organização do trabalho. Um 
exemplo seria um quadro de LER/DORT (Lesão por Esforço Repetitivo/Distúrbio 
Osteomuscular Relacionado ao Trabalho) desenvolvido por um digitador devido a 
um posto de trabalho ergonomicamente inadequado e à ausência de pausas, 
mesmo que a digitação em si não seja exclusiva de uma única profissão. 

Para caracterizar uma doença como relacionada ao trabalho, é imprescindível estabelecer o 
nexo causal, ou seja, a ligação direta entre a doença e a atividade laboral ou as condições 
de trabalho. Em algumas situações, o trabalho pode não ser a causa única, mas atuar como 
concausa, contribuindo para o surgimento, agravamento ou manifestação precoce de uma 
doença que possui múltiplos fatores causais (por exemplo, uma doença degenerativa da 



coluna que é acelerada ou agravada por atividades de levantamento excessivo de peso no 
trabalho). 

A Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT), instituída pela Portaria GM/MS nº 
1.339/1999 e periodicamente atualizada, é um instrumento fundamental. Ela arrola os 
agentes ou fatores de risco (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, psicossociais) e as 
doenças que podem ser a eles associadas. A LDRT orienta os profissionais de saúde na 
identificação e notificação das doenças relacionadas ao trabalho. 

O papel da Enfermagem do Trabalho na suspeição e coleta de dados para o 
estabelecimento do nexo causal é de extrema importância. Através da anamnese 
ocupacional detalhada durante as consultas de enfermagem, da observação do ambiente 
de trabalho, da análise dos registros de saúde e do conhecimento dos processos 
produtivos, o enfermeiro pode reunir informações valiosas que, em conjunto com a 
avaliação médica e de outros profissionais do SESMT, ajudarão a confirmar ou descartar a 
relação entre a doença e o trabalho. Imagine um trabalhador que procura o ambulatório com 
queixas de tosse persistente. O enfermeiro, ao realizar a anamnese, investiga não apenas 
os sintomas, mas também a função do trabalhador, os produtos que ele manipula, a 
ventilação do local, o uso de EPIs. Se descobre que ele trabalha com solda em ambiente 
confinado e sem exaustão adequada, a suspeita de uma doença respiratória ocupacional se 
fortalece. 

Principais grupos de Doenças Ocupacionais e o papel da Enfermagem 
na sua identificação e acompanhamento 

Diversos grupos de doenças podem estar relacionados ao trabalho. A Enfermagem do 
Trabalho deve estar atenta aos sinais e sintomas característicos de cada um, especialmente 
aqueles mais prevalentes no tipo de atividade desenvolvida pela empresa. 

LER/DORT (Lesões por Esforços Repetitivos / Distúrbios Osteomusculares 
Relacionados ao Trabalho): Este é, talvez, o grupo de doenças ocupacionais mais 
conhecido e um dos que mais geram afastamentos. As LER/DORT englobam um conjunto 
de afecções do sistema musculoesquelético (tendões, músculos, nervos, ligamentos, 
articulações), principalmente dos membros superiores, cintura escapular e região cervical e 
lombar. 

●​ Causas: A etiologia é multifatorial, mas geralmente está associada à combinação de 
fatores como repetitividade de movimentos, manutenção de posturas inadequadas 
por tempo prolongado, uso de força excessiva, compressão mecânica de tecidos, 
vibração, frio, falta de pausas adequadas para recuperação, e também fatores 
psicossociais como pressão por produção, monotonia, insatisfação e estresse. 

●​ Principais LER/DORT: Tendinites (inflamação de tendões), tenossinovites 
(inflamação da bainha do tendão), síndrome do túnel do carpo (compressão do 
nervo mediano no punho), bursites (inflamação de bursas), epicondilites (cotovelo de 
tenista/golfista), cervicalgias e lombalgias ocupacionais. 

●​ Sinais e sintomas: Dor (geralmente o primeiro sintoma), formigamento, dormência, 
sensação de peso, fadiga muscular, perda de força, inchaço, dificuldade de 



movimentação. Os sintomas tendem a piorar com a atividade e melhorar com o 
repouso nas fases iniciais. 

●​ Atuação da Enfermagem: 
○​ Identificação precoce de queixas musculoesqueléticas através de escuta 

atenta nas consultas, questionários de sintomas ou observação no local de 
trabalho. 

○​ Orientação sobre a importância de pausas curtas e frequentes 
(micropausas), alternância de tarefas, e a prática de exercícios de 
alongamento e fortalecimento. 

○​ Inspeção dos postos de trabalho para identificar fatores de risco ergonômicos 
óbvios. 

○​ Encaminhamento para avaliação médica quando os sintomas são 
persistentes ou incapacitantes. 

○​ Acompanhamento do tratamento prescrito pelo médico, reforçando 
orientações e monitorando a evolução. 

○​ Participação na readaptação funcional do trabalhador, se necessário, em 
conjunto com a equipe multidisciplinar. Considere um cenário em uma linha 
de montagem de eletrônicos, onde os trabalhadores realizam movimentos 
finos e repetitivos com as mãos durante toda a jornada. O enfermeiro do 
trabalho, ao notar um aumento de queixas de dor nos punhos e antebraços 
nesse setor, pode iniciar uma investigação, observando as posturas, a 
frequência dos movimentos, a adequação das ferramentas e a organização 
das pausas, além de encaminhar os sintomáticos para avaliação médica e 
propor um programa de ginástica laboral específico. 

PAIR (Perda Auditiva Induzida por Níveis de Pressão Sonora Elevados): A PAIR é uma 
diminuição gradual da capacidade auditiva devido à exposição continuada a níveis de 
pressão sonora elevados no ambiente de trabalho. 

●​ Causas: Exposição a ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na NR-15 
(geralmente acima de 85 dB(A) para 8 horas diárias de exposição sem proteção 
adequada). 

●​ Características: É uma perda auditiva do tipo neurossensorial (lesão das células 
ciliadas da cóclea), geralmente bilateral (afeta os dois ouvidos), simétrica, e 
irreversível. Ela se inicia nas frequências mais altas (3, 4 ou 6 kHz) e, com a 
continuação da exposição, progride para as frequências mais baixas, afetando a 
compreensão da fala. Uma vez cessada a exposição ao ruído, a perda auditiva não 
progride mais, mas também não regride. 

●​ Sinais e sintomas: Dificuldade de ouvir sons agudos, zumbido (tinnitus), dificuldade 
de compreender a fala, especialmente em ambientes ruidosos, necessidade de 
aumentar o volume da TV ou rádio. Muitas vezes, a perda é insidiosa e o trabalhador 
só a percebe quando já está avançada. 

●​ Atuação da Enfermagem: 
○​ Realização das audiometrias ocupacionais (basal, periódicas, demissional) 

conforme o PCMSO (NR-7), seguindo os protocolos técnicos (repouso 
auditivo, calibração do audiômetro, ambiente silencioso). 

○​ Análise dos resultados das audiometrias, identificando alterações sugestivas 
de PAIR e discutindo-as com o médico do trabalho. 



○​ Orientação intensiva sobre a importância e o uso correto dos protetores 
auriculares (plugs ou conchas), ensinando a correta inserção, higienização e 
conservação. 

○​ Acompanhamento da evolução da audição dos trabalhadores expostos 
através das audiometrias sequenciais. 

○​ Encaminhamento para avaliação médica especializada 
(otorrinolaringologista) e fonoaudiológica nos casos de confirmação ou 
suspeita diagnóstica. 

○​ Participação em Programas de Conservação Auditiva (PCA). 

Doenças Respiratórias Ocupacionais: Um grupo amplo de doenças causadas pela 
inalação de poeiras, fumos, gases, vapores ou névoas tóxicas ou alergênicas presentes no 
ambiente de trabalho. 

●​ Pneumoconioses: Doenças causadas pela deposição de poeiras minerais nos 
pulmões, levando a uma reação inflamatória crônica e fibrose. Exemplos: 

○​ Silicose: Causada pela inalação de poeira de sílica cristalina (presente em 
mineração, pedreiras, jateamento de areia, cerâmicas, marmorarias, 
construção civil). 

○​ Asbestose (ou Amiantose): Causada pela inalação de fibras de amianto 
(asbesto), material antigamente usado em telhas, caixas d'água, lonas de 
freio. 

○​ Pneumoconiose dos Trabalhadores do Carvão: Causada pela inalação de 
poeira de carvão mineral. 

●​ Asma Ocupacional e Bronquite Ocupacional: Inflamação das vias aéreas 
desencadeada ou agravada pela exposição a substâncias presentes no ambiente de 
trabalho, como poeiras de madeira, farinha, produtos químicos (isocianatos, 
anidridos), pelos de animais, etc. 

●​ Sinais e sintomas: Tosse (seca ou produtiva), dispneia (falta de ar) aos esforços e, 
posteriormente, em repouso, expectoração, chiado no peito, dor torácica, cansaço. 

●​ Atuação da Enfermagem: 
○​ Identificação dos trabalhadores expostos a agentes respiratórios perigosos 

(conforme PGR). 
○​ Realização de espirometrias (testes de função pulmonar), se capacitado e 

conforme PCMSO, para monitorar a capacidade respiratória. 
○​ Orientação sobre a importância do uso correto de Equipamentos de Proteção 

Respiratória (EPRs), como máscaras e respiradores, e sobre a necessidade 
de sistemas de ventilação e exaustão eficazes. 

○​ Encaminhamento para avaliação médica (pneumologista) em caso de 
sintomas respiratórios ou alterações nos exames. 

○​ Acompanhamento da função pulmonar dos trabalhadores expostos. Imagine 
um enfermeiro do trabalho em uma indústria têxtil onde se processa algodão. 
Ele sabe que a poeira de algodão pode causar bissinose (um tipo de 
pneumoconiose). Portanto, ele estará atento às queixas respiratórias dos 
trabalhadores, participará ativamente do programa de monitoramento da 
função pulmonar e reforçará a importância das medidas de controle 
ambiental e do uso de máscaras adequadas. 



Dermatoses Ocupacionais: São alterações da pele e mucosas direta ou indiretamente 
causadas, condicionadas, mantidas ou agravadas por agentes presentes na atividade 
ocupacional ou ambiente de trabalho. 

●​ Causas: Contato com substâncias irritantes primárias (que causam inflamação na 
maioria das pessoas, como ácidos, álcalis, solventes, sabões fortes, cimento) ou 
alergênicas (que causam reação apenas em indivíduos previamente sensibilizados, 
como níquel, cromo, borracha, resinas epóxi, cosméticos, plantas). 

●​ Tipos mais comuns: 
○​ Dermatite de Contato Irritativa (DCI): Mais frequente, causada por dano 

direto à pele. 
○​ Dermatite de Contato Alérgica (DCA): Envolve uma resposta imunológica. 
○​ Urticária de contato, fotodermatoses, infecções cutâneas secundárias. 

●​ Sinais e sintomas: Vermelhidão (eritema), coceira (prurido), aparecimento de 
pequenas bolhas (vesículas), ressecamento, fissuras, descamação, espessamento 
da pele (liquenificação) nas áreas de contato. 

●​ Atuação da Enfermagem: 
○​ Inspeção da pele dos trabalhadores durante exames ou atendimentos, 

especialmente das mãos, braços e face. 
○​ Orientação sobre medidas de higiene pessoal (lavagem correta das mãos, 

troca de uniforme), uso de luvas adequadas ao risco, e uso de cremes de 
proteção (barreira ou hidratantes), quando indicados. 

○​ Auxílio na identificação do agente causal através da anamnese ocupacional e 
da análise dos produtos manipulados (FISPQ). 

○​ Encaminhamento para avaliação médica (dermatologista) para diagnóstico e 
tratamento. 

Cânceres Ocupacionais: O câncer relacionado ao trabalho ocorre quando a exposição a 
determinados agentes cancerígenos no ambiente laboral contribui para o desenvolvimento 
da doença. 

●​ Agentes cancerígenos comuns no trabalho: Benzeno (indústria petroquímica, 
siderúrgica, solventes), amianto/asbesto (risco de mesotelioma e câncer de pulmão), 
sílica cristalina (câncer de pulmão), radiações ionizantes (leucemias, outros 
cânceres), agrotóxicos, fumos de solda, poeira de madeira, entre outros. 

●​ Tipos de câncer mais associados ao trabalho: Câncer de pulmão, de pele (não 
melanoma, por exposição solar excessiva), de bexiga, leucemias, mesotelioma, 
câncer de laringe, de nasofaringe. 

●​ Atuação da Enfermagem: 
○​ Vigilância epidemiológica dos grupos de trabalhadores expostos a agentes 

cancerígenos conhecidos (identificados no PGR e acompanhados pelo 
PCMSO). 

○​ Educação dos trabalhadores sobre os riscos, as vias de exposição e as 
medidas preventivas (uso de EPIs, controle de fontes, higiene rigorosa). 

○​ Incentivo à adesão a programas de rastreamento e diagnóstico precoce (ex: 
mamografia, papanicolau, colonoscopia, conforme as diretrizes gerais de 
saúde, mas com atenção redobrada aos grupos de risco ocupacional). 



○​ Encaminhamento para avaliação médica especializada diante de qualquer 
suspeita ou sintoma persistente que possa estar relacionado a um câncer. 

Transtornos Mentais e Comportamentais Relacionados ao Trabalho: A saúde mental no 
trabalho é uma preocupação crescente. Condições de trabalho adversas podem 
desencadear ou agravar transtornos mentais. 

●​ Causas (fatores de risco psicossociais): Estresse crônico, altas demandas de 
trabalho com baixo controle sobre as tarefas, assédio moral ou sexual, síndrome de 
burnout (esgotamento profissional), longas jornadas, pressão excessiva por metas, 
falta de reconhecimento, falta de autonomia, insegurança no emprego, violência no 
trabalho (física ou verbal), conflitos interpessoais. 

●​ Principais transtornos: Transtornos de ansiedade (generalizada, pânico, fobias), 
depressão, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), transtornos de adaptação. 

●​ Sinais e sintomas: Alterações persistentes de humor (tristeza, irritabilidade), perda 
de interesse ou prazer nas atividades, isolamento social, fadiga constante, 
dificuldade de concentração e memória, alterações no sono (insônia ou sonolência 
excessiva) e no apetite, dores de cabeça ou musculares sem causa aparente, 
sentimentos de desesperança ou culpa. 

●​ Atuação da Enfermagem: 
○​ Criação de um ambiente de acolhimento e escuta qualificada no ambulatório, 

onde o trabalhador se sinta seguro para expressar suas angústias. 
○​ Identificação de sinais precoces de sofrimento psíquico durante as consultas 

ou através de questionários de autoavaliação (se houver programas 
específicos). 

○​ Orientação sobre estratégias de manejo do estresse, importância do 
autocuidado e busca por atividades prazerosas. 

○​ Encaminhamento para avaliação e acompanhamento com psicólogo e/ou 
psiquiatra. 

○​ Participação na elaboração e execução de programas de promoção da saúde 
mental no trabalho, que podem incluir palestras, workshops sobre resiliência, 
mediação de conflitos (se capacitado), e sugestões de melhorias na 
organização do trabalho. 

Introdução à Ergonomia no Trabalho (NR-17): adaptando o trabalho ao 
ser humano 

A Ergonomia é a ciência que estuda a adaptação do trabalho às características, habilidades 
e limitações das pessoas, visando otimizar o bem-estar humano e o desempenho global dos 
sistemas. Seu objetivo principal é proporcionar conforto, segurança e eficiência, prevenindo 
acidentes, fadiga e doenças, especialmente as LER/DORT. 

A ergonomia pode ser dividida em três domínios principais: 

●​ Ergonomia Física: Relacionada às características anatômicas, antropométricas, 
fisiológicas e biomecânicas do ser humano em relação à atividade física. Inclui 
posturas, manuseio de materiais, movimentos repetitivos, força, aspectos 
ambientais. 



●​ Ergonomia Cognitiva: Refere-se aos processos mentais, como percepção, 
memória, raciocínio e resposta motora, na interação entre pessoas e outros 
elementos de um sistema. Inclui carga mental de trabalho, tomada de decisão, 
estresse, interação humano-computador. 

●​ Ergonomia Organizacional: Trata da otimização dos sistemas sociotécnicos, 
incluindo suas estruturas organizacionais, políticas e processos. Envolve 
comunicação, projeto de trabalho participativo, trabalho em equipe, organização do 
tempo de trabalho, cultura organizacional. 

No Brasil, a Norma Regulamentadora nº 17 (NR-17) estabelece as diretrizes e os requisitos 
que permitem a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas 
dos trabalhadores. Ela aborda aspectos como levantamento, transporte e descarga de 
materiais, mobiliário, equipamentos, condições ambientais (iluminação, ruído, temperatura, 
umidade, velocidade do ar) e a própria organização do trabalho (normas de produção, 
pausas, ritmo). A NR-17 exige que, para avaliar a adaptação das condições de trabalho, o 
empregador realize a Análise Ergonômica do Trabalho (AET) da situação de trabalho ou, 
quando aplicável, a avaliação ergonômica preliminar das situações de trabalho. 

O Enfermeiro do Trabalho, embora não seja, via de regra, o profissional que realiza a AET 
completa (que muitas vezes requer um ergonomista), desempenha um papel fundamental 
como observador atento das condições de trabalho, identificador de demandas ergonômicas 
e agente de sensibilização e transformação. Ele é um elo importante entre os trabalhadores, 
suas queixas e a necessidade de intervenções ergonômicas. 

Identificação de Riscos Ergonômicos pela Enfermagem no ambiente 
laboral 

A identificação dos riscos ergonômicos é o primeiro passo para a prevenção. O enfermeiro 
do trabalho, com seu olhar treinado e sua presença constante no ambiente laboral, pode 
identificar muitas situações de risco: 

Observação direta dos postos de trabalho ("walk-through"): 

●​ Posturas inadequadas: Trabalhadores curvados sobre bancadas, com o pescoço 
flexionado para olhar telas, ombros elevados, punhos em desvio, torção do tronco. 

●​ Movimentos repetitivos: Ciclos de trabalho muito curtos e realizados com alta 
frequência, especialmente com as mãos e punhos. 

●​ Levantamento e transporte manual de cargas: Observar se o peso é excessivo, 
se a pega é inadequada, se há necessidade de torcer o corpo durante o 
levantamento, se a frequência é alta. 

●​ Uso de força excessiva: Para operar máquinas, apertar parafusos, empurrar ou 
puxar objetos. 

●​ Mobiliário e equipamentos inadequados: Cadeiras desconfortáveis, sem 
regulagens de altura do assento e do encosto; mesas muito altas ou baixas, 
forçando posturas incorretas; monitores de computador mal posicionados (muito 
altos, baixos ou lateralizados); ferramentas manuais que exigem preensão 
inadequada ou vibram excessivamente. 



●​ Condições ambientais desfavoráveis: Iluminação que causa ofuscamento ou 
sombras; ruído que gera distração e estresse (mesmo abaixo do limite para PAIR, 
pode ser um fator ergonômico); vibração transmitida para mãos e braços ou corpo 
inteiro; temperaturas extremas (frio ou calor). 

●​ Organização do trabalho: Ritmo de trabalho imposto pela máquina ou pela linha de 
produção, falta de pausas ou pausas insuficientes, pressão constante por 
produtividade, trabalho monótono e sem variação de tarefas, trabalho em turnos ou 
noturno que altera o ciclo biológico. 

Entrevistas e questionários com os trabalhadores: 

●​ Conversar com os trabalhadores sobre suas tarefas, dificuldades, desconfortos, 
dores ou fadiga que sentem durante ou após a jornada. 

●​ Utilizar ferramentas simples como mapas corporais de dor, onde o trabalhador 
indica em um desenho do corpo as regiões onde sente dor ou desconforto, e 
escalas de percepção de esforço ou desconforto. 

Análise de dados de saúde: 

●​ Correlacionar as queixas registradas nos atendimentos de enfermagem (dores 
musculares, fadiga, etc.) com setores específicos da empresa ou funções. 

●​ Analisar dados de absenteísmo ou de afastamentos por LER/DORT para identificar 
áreas críticas. Por exemplo, o enfermeiro do trabalho de um supermercado percebe, 
ao analisar os registros de atendimento do ambulatório, um número significativo de 
operadores de caixa se queixando de dores na região lombar e nos ombros. Ele 
decide, então, passar algum tempo observando os postos de trabalho dos caixas, 
notando que as cadeiras são fixas e não permitem ajuste à altura de cada operador, 
que o leitor de código de barras está posicionado de forma a exigir uma torção do 
tronco e que os operadores precisam levantar sacolas pesadas repetidamente. Essa 
observação direta, combinada com os dados de saúde, aponta claramente para 
riscos ergonômicos que precisam ser abordados. 

Avaliação preliminar dos Riscos Ergonômicos: ferramentas e métodos 
simples 

Embora a Análise Ergonômica do Trabalho (AET) completa seja uma atribuição de 
profissionais com formação específica em ergonomia, o enfermeiro do trabalho pode (e 
deve) realizar avaliações ergonômicas preliminares ou utilizar ferramentas simples para triar 
e priorizar as situações que necessitam de uma análise mais aprofundada. 

Algumas ferramentas e métodos que podem auxiliar: 

●​ Checklists ergonômicos: São listas de verificação com itens baseados em 
princípios ergonômicos e nas exigências da NR-17. Podem ser adaptados de 
modelos já existentes (como os fornecidos por instituições como OSHA, NIOSH, ou 
mesmo da própria NR-17 em suas versões anteriores ou manuais de aplicação). Um 
checklist pode abordar questões como: "A altura da bancada permite que o 
trabalhador mantenha os ombros relaxados?", "A cadeira possui encosto com 
suporte lombar?", "Há espaço suficiente para as pernas sob a mesa?". 



●​ Diagrama de Corlett (mapa de desconforto corporal): Como mencionado, é uma 
ferramenta visual simples onde o trabalhador indica em um diagrama do corpo as 
áreas de dor ou desconforto e a intensidade. Ajuda a identificar padrões em grupos 
de trabalhadores. 

●​ Métodos de observação rápida: 
○​ ROSA (Rapid Office Strain Assessment): Específico para avaliação de 

postos de trabalho em escritórios, analisando cadeira, monitor, telefone, 
mouse e teclado. 

○​ REBA (Rapid Entire Body Assessment) e RULA (Rapid Upper Limb 
Assessment): São métodos mais complexos que avaliam a exposição do 
corpo inteiro (REBA) ou dos membros superiores (RULA) a riscos posturais. 
O enfermeiro pode não ser o aplicador direto desses métodos (que exigem 
treinamento específico), mas é importante que ele conheça sua existência e 
saiba quando a aplicação por um especialista é necessária. 

A importância de registrar as observações e os achados dessas avaliações preliminares 
é fundamental. Esses registros servirão de base para discussões com a equipe do SESMT, 
para justificar a necessidade de uma AET mais completa e para o planejamento de ações 
corretivas. 

Manejo dos Riscos Ergonômicos e Doenças Ocupacionais pela 
Enfermagem: intervenções e encaminhamentos 

Após a identificação e avaliação preliminar dos riscos ergonômicos e a suspeição ou 
constatação de doenças ocupacionais, a Enfermagem do Trabalho tem um papel ativo no 
manejo dessas situações, que envolve desde ações educativas até o acompanhamento e 
encaminhamento dos trabalhadores. 

Ações educativas e de conscientização: 

●​ Realizar treinamentos e palestras sobre a importância da ergonomia, posturas 
corretas para diferentes tarefas (sentado, em pé, ao levantar peso), técnicas 
adequadas de levantamento e transporte manual de cargas. 

●​ Ensinar e incentivar a prática de pausas curtas e frequentes (micropausas) durante a 
jornada, especialmente em tarefas repetitivas ou que exigem posturas estáticas. 

●​ Promover a realização de exercícios de alongamento e fortalecimento muscular 
específicos para as atividades desenvolvidas, podendo integrar programas de 
ginástica laboral. 

●​ Orientar os trabalhadores sobre como ajustar seu próprio mobiliário e equipamentos 
(altura da cadeira, posição do monitor, etc.) para melhor conforto e postura. 

Proposição de melhorias simples e de baixo custo: Muitas vezes, pequenas mudanças 
podem ter um grande impacto na ergonomia. O enfermeiro pode sugerir: 

●​ Reorganização do layout do posto de trabalho para evitar alcances excessivos ou 
torções. 

●​ Uso de calços ou suportes para ajustar a altura de bancadas ou monitores. 



●​ Incentivo ao rodízio de tarefas para variar os grupos musculares utilizados e reduzir 
a monotonia. 

●​ Melhoria na iluminação ou ventilação, se forem identificados como problemas. 

Encaminhamento para Análise Ergonômica do Trabalho (AET) aprofundada: Quando 
os problemas ergonômicos são complexos, afetam um grande número de trabalhadores, ou 
quando as medidas simples não são suficientes, o enfermeiro deve, em conjunto com o 
SESMT, solicitar a realização de uma AET por um profissional com especialização em 
ergonomia. A enfermagem pode contribuir para essa AET fornecendo dados de saúde, 
queixas dos trabalhadores e suas observações preliminares. 

Acompanhamento dos trabalhadores com LER/DORT ou outras doenças 
ocupacionais: 

●​ Orientar sobre a importância da adesão ao tratamento médico e fisioterápico 
prescrito. 

●​ Monitorar a evolução dos sintomas (dor, capacidade funcional) através de escalas 
de dor ou questionários específicos. 

●​ Oferecer suporte emocional e escuta ativa. 
●​ No caso de afastamento, facilitar o processo de retorno ao trabalho, participando da 

discussão sobre a readaptação funcional, se necessária, para que o trabalhador 
possa retornar a uma função compatível com sua condição de saúde, evitando a 
reincidência ou o agravamento da doença. 

●​ Manter uma comunicação fluida com o médico do trabalho, o fisioterapeuta e outros 
profissionais envolvidos no cuidado do trabalhador. 

Participação em comitês de ergonomia ou equipes de melhoria contínua: Muitas 
empresas formam comitês de ergonomia (COERGOs) ou equipes multidisciplinares para 
discutir e implementar melhorias ergonômicas. A participação da enfermagem nesses 
grupos é valiosa, trazendo a perspectiva da saúde e as demandas dos trabalhadores. 

Notificação de doenças e agravos relacionados ao trabalho: É responsabilidade da 
equipe de saúde, incluindo a enfermagem, notificar as doenças e agravos relacionados ao 
trabalho aos órgãos competentes, como o Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) do Ministério da Saúde, e emitir a Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CAT) nos casos confirmados de doença ocupacional equiparada a acidente de 
trabalho. 

Considere, para ilustrar, um enfermeiro do trabalho em uma indústria de confecção. Ele 
identifica, através de observação e conversas, que as costureiras se queixam 
frequentemente de dores no pescoço, ombros e costas. Ele realiza um checklist ergonômico 
nos postos de costura, observando a altura das mesas, o tipo de cadeira, a iluminação e a 
organização do trabalho (metas de produção, pausas). Com base nisso, ele propõe um 
treinamento sobre posturas corretas na costura, sugere a aquisição de cadeiras com melhor 
suporte lombar e ajuste de altura, e discute com a gerência a possibilidade de implantar 
pausas para ginástica laboral. Para os casos com sintomas mais intensos, ele encaminha 
para avaliação médica. Além disso, ele registra todos os achados e propõe ao SESMT a 
realização de uma AET mais detalhada para o setor. Essa atuação integrada, da 



identificação à proposição de soluções e acompanhamento, é o que se espera de um 
profissional de enfermagem do trabalho engajado com a saúde ergonômica. 

O manejo das doenças ocupacionais e dos riscos ergonômicos é um desafio constante, 
mas a Enfermagem do Trabalho, armada com conhecimento, observação crítica e uma 
abordagem humanizada, é uma força poderosa na promoção de ambientes de trabalho 
mais saudáveis e produtivos. 

 

Ações de Enfermagem na prevenção de acidentes de 
trabalho: investigação, análise, notificação (CAT) e 
estratégias educativas 
A ocorrência de um acidente de trabalho é sempre um evento indesejado, com potencial 
para causar dor, sofrimento, incapacidade e, em casos extremos, a perda da vida. Além do 
impacto humano, os acidentes geram custos significativos para as empresas e para a 
sociedade. A Enfermagem do Trabalho desempenha um papel central e multifacetado na 
prevenção desses eventos, atuando desde a análise crítica dos incidentes até a 
implementação de robustas estratégias educativas. 

Definindo Acidente de Trabalho: conceitos legais e prevencionistas 

Para atuarmos efetivamente na prevenção, precisamos primeiro entender o que caracteriza 
um acidente de trabalho. Existem duas perspectivas principais: a legal/previdenciária e a 
prevencionista. 

Do ponto de vista legal, a Lei nº 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social, em seu Artigo 19, define acidente de trabalho como: "o que ocorre pelo 
exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados 
referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho." Essa definição abrange: 

●​ Acidente típico: É o evento súbito e inesperado que ocorre durante a realização 
das atividades laborais (ex: uma queda, um corte, uma pancada). 

●​ Doenças equiparadas a acidente de trabalho: Incluem as doenças profissionais e 
as doenças do trabalho, que já discutimos no tópico anterior. 

●​ Acidente de trajeto: É aquele que ocorre no percurso da residência para o local de 
trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive 
veículo de propriedade do segurado. (Vale ressaltar que houve alterações 
legislativas recentes quanto à caracterização do acidente de trajeto para fins 
trabalhistas, mas para fins previdenciários, a equiparação geralmente se mantém 
para a emissão da CAT e benefícios). 

Já sob a ótica prevencionista, o conceito de acidente é mais amplo. Considera-se acidente 
qualquer ocorrência não planejada e não desejada que interrompe ou interfere no processo 



normal de uma atividade, resultando em dano à pessoa (lesão ou doença), à propriedade 
(danos a máquinas, equipamentos, materiais) ou ao processo produtivo (perda de 
produção, impacto ambiental). A grande diferença é que o conceito prevencionista não 
exige necessariamente a ocorrência de lesão para que um evento seja classificado e 
investigado como acidente (ou incidente). 

Nessa perspectiva, os "quase acidentes" ou incidentes ganham enorme importância. São 
aqueles eventos que, por uma questão de sorte ou circunstâncias favoráveis, não 
resultaram em lesão ou dano significativo, mas que tinham o potencial para tal. Por 
exemplo, uma caixa pesada que cai de uma prateleira e quase atinge um trabalhador é um 
incidente que deve ser investigado com o mesmo rigor de um acidente que causou lesão, 
pois as causas subjacentes podem ser as mesmas. A Enfermagem do Trabalho, ao tomar 
conhecimento desses eventos, mesmo que não haja uma lesão aparente que demande 
atendimento, deve registrá-los e comunicá-los ao SESMT, pois são valiosos alertas para a 
prevenção. 

O papel da Enfermagem na cena do acidente e no atendimento imediato 
(recapitulação e foco na prevenção secundária) 

Conforme detalhamos no Tópico 4, o atendimento de urgência e emergência é uma das 
atribuições primordiais da Enfermagem do Trabalho. No entanto, é importante ressaltar que, 
mesmo durante o atendimento inicial a um acidentado, o enfermeiro ou técnico de 
enfermagem já está, indiretamente, iniciando o processo de coleta de informações que 
serão cruciais para a futura investigação do acidente. 

Ao chegar à cena do acidente (sempre após garantir a própria segurança e a da vítima), o 
profissional de enfermagem, além de prestar os cuidados imediatos para estabilizar o 
paciente, deve, se possível e sem prejudicar o atendimento: 

●​ Observar a cena do acidente: O que estava acontecendo no momento? Havia 
alguma condição insegura evidente (piso escorregadio, falta de iluminação, máquina 
sem proteção)? O ambiente estava organizado ou caótico? 

●​ Coletar informações preliminares: Se o acidentado estiver consciente e capaz de 
falar, perguntar brevemente o que aconteceu. Se houver testemunhas, obter um 
relato sucinto. Essas informações iniciais podem ser muito ricas. 

●​ Preservar evidências (quando possível e seguro): Sem alterar a cena de forma a 
comprometer a investigação posterior pela equipe de segurança, mas estar atento a 
detalhes que podem se perder (posição de objetos, estado de ferramentas). 

Este primeiro contato é crucial não apenas para a saúde imediata do trabalhador 
(prevenção primária da lesão ou secundária de agravos), mas também como ponto de 
partida para entender as circunstâncias do evento. O foco é estabilizar a vítima e garantir 
seu encaminhamento adequado, mas o olhar atento do profissional de enfermagem já 
começa a semear as bases para a prevenção de futuros acidentes. 

Investigação de acidentes de trabalho: a contribuição da Enfermagem 



Todo acidente de trabalho, com ou sem afastamento, deve ser investigado. O principal 
objetivo da investigação não é encontrar culpados, mas sim identificar as causas 
fundamentais que levaram à ocorrência do evento, para que medidas corretivas e 
preventivas possam ser implementadas, evitando que acidentes semelhantes se repitam. 

A equipe de investigação de acidentes geralmente é multidisciplinar, podendo incluir 
membros do SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina 
do Trabalho – engenheiro de segurança, técnico de segurança, médico do trabalho), 
membros da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), a supervisão direta do 
acidentado e, sempre que possível, o próprio trabalhador acidentado. A Enfermagem do 
Trabalho tem uma contribuição valiosa para essa equipe: 

●​ Fornecimento de dados do atendimento: O enfermeiro compartilha informações 
precisas sobre o tipo de lesão, a parte do corpo atingida, a gravidade aparente, o 
relato inicial do acidentado sobre como o evento ocorreu (colhido durante o 
atendimento, se possível), e os primeiros socorros prestados. 

●​ Entrevista com o acidentado: Após o atendimento inicial e quando o trabalhador 
estiver em condições mais calmas e estáveis, o enfermeiro pode conduzir uma 
entrevista mais detalhada. O foco dessa entrevista, sob a ótica da enfermagem, vai 
além dos fatos do acidente em si, buscando compreender também aspectos de 
saúde, percepção de risco, e condições psicofisiológicas no momento do evento. 
Perguntas como "Você se sentia cansado ou sonolento?", "Estava sob alguma 
pressão incomum?", "Você recebeu treinamento para essa tarefa?", "Como você 
percebia o risco dessa atividade antes do acidente?" podem trazer informações 
valiosas. 

●​ Análise do histórico de saúde: O enfermeiro pode verificar no prontuário do 
trabalhador se existem problemas de saúde preexistentes que possam ter 
contribuído para o acidente (ex: uma crise de labirintite em uma queda, uma 
condição visual não corrigida) ou se o trabalhador já sofreu acidentes similares 
anteriormente, indicando um padrão ou um risco não solucionado. 

●​ Observação do posto de trabalho: Embora a análise técnica do posto de trabalho 
seja mais afeta à segurança e ergonomia, o enfermeiro pode visitá-lo após o 
acidente (com a área já liberada) para observar aspectos que, sob a perspectiva da 
saúde, podem ser relevantes (ex: iluminação, ruído, organização, demandas 
posturais que podem levar à fadiga e desatenção). 

Imagine um cenário onde um operador de empilhadeira colide com uma prateleira, 
derrubando materiais. O enfermeiro do trabalho, ao participar da investigação, além de 
analisar a pequena escoriação que o operador sofreu, entrevista o trabalhador e descobre 
que ele estava fazendo horas extras há vários dias e se sentia exausto. Ele também verifica 
no PCMSO que o último exame de acuidade visual do operador estava no limite. Essas 
informações, trazidas pela enfermagem, são cruciais para entender que as causas do 
acidente podem ir além de uma simples "falha do operador", apontando para questões de 
gestão da jornada e saúde visual. 

Análise das causas do acidente: metodologias e o olhar da Enfermagem 



A investigação não se encerra na coleta de dados; é preciso analisar as informações para 
identificar as causas do acidente. É comum a distinção entre: 

●​ Causas Imediatas: São as circunstâncias que precederam imediatamente o 
acidente. Geralmente são visíveis e se dividem em: 

○​ Atos Inseguros/Abaixo do Padrão: Ações ou omissões do trabalhador que 
contrariam normas de segurança ou expõem a riscos (ex: não usar EPI, 
operar máquina sem habilitação, improvisar ferramentas). 

○​ Condições Inseguras/Abaixo do Padrão: Deficiências no ambiente ou nos 
processos de trabalho que aumentam o risco (ex: máquina sem proteção, 
piso escorregadio, iluminação deficiente, falta de sinalização). 

●​ Causas Básicas (ou Raízes): São os fatores subjacentes que criaram ou 
permitiram a existência das causas imediatas. São menos óbvias e exigem uma 
análise mais profunda. Dividem-se em: 

○​ Fatores Pessoais: Relacionados ao trabalhador (ex: falta de conhecimento ou 
habilidade, problemas de saúde, fadiga, estresse, motivação inadequada). 

○​ Fatores do Trabalho: Relacionados à gestão, organização, projeto, 
manutenção (ex: liderança deficiente, padrões de trabalho inadequados, 
falhas de engenharia, manutenção preventiva negligenciada, compra de 
materiais de baixa qualidade, treinamento insuficiente). 

A Enfermagem do Trabalho contribui significativamente para identificar, principalmente, os 
Fatores Pessoais e alguns Fatores do Trabalho que impactam a saúde e o comportamento 
seguro. 

Existem diversas metodologias para análise de causas. Algumas que o enfermeiro pode 
conhecer e contribuir: 

●​ Diagrama de Ishikawa (Espinha de Peixe ou Diagrama de Causa e Efeito): 
Analisa o acidente (efeito) a partir de categorias de possíveis causas (os "6M": 
Método, Máquina, Mão de obra, Material, Meio Ambiente, Medida). A enfermagem 
pode fornecer informações relevantes para as categorias "Mão de obra" (estado de 
saúde, fadiga, treinamento, capacitação), "Meio Ambiente" (conforto térmico, ruído 
que causa distração) e "Método" (procedimentos que podem gerar sobrecarga). 

●​ Técnica dos "Porquês": Consiste em perguntar repetidamente "Por quê?" para 
cada causa identificada, a fim de aprofundar a análise até chegar às causas básicas. 
Por exemplo: "O trabalhador cortou a mão (Por quê?). Porque não usava luva (Por 
quê?). Porque a luva atrapalhava o tato para a tarefa (Por quê?). Porque a luva 
fornecida não era a mais adequada para aquela atividade específica (Por quê?). 
Porque o processo de seleção de EPIs não considerou essa especificidade." A 
enfermagem pode ajudar a formular esses "porquês" sob a ótica da saúde e da 
adaptabilidade do EPI. 

O olhar da Enfermagem na análise de causas é único, pois considera: 

●​ Fatores humanos e psicossociais: Cansaço físico ou mental, estresse, problemas 
pessoais que afetam a concentração, pressão por produtividade, qualidade do sono. 

●​ Adequação e uso dos EPIs: Não basta apenas verificar se o EPI foi fornecido; é 
preciso saber se ele era o correto para o risco, se estava em bom estado, se o 



trabalhador foi treinado para usá-lo e se ele se adapta bem ao trabalhador (conforto, 
tamanho). 

●​ Aspectos ergonômicos: Posturas forçadas, movimentos repetitivos, esforço 
excessivo que podem levar à fadiga e aumentar a propensão a erros e acidentes. 

Considere a análise de uma queda de um trabalhador de uma escada portátil. O enfermeiro, 
na equipe de análise, pode questionar: O trabalhador tinha algum problema de equilíbrio ou 
labirintite? Estava tomando alguma medicação que pudesse causar tontura? Ele havia sido 
orientado sobre como posicionar a escada corretamente e sobre a regra dos três pontos de 
contato? A tarefa exigia que ele se esticasse demais, gerando desequilíbrio? Essas são 
contribuições que enriquecem a análise para além da simples constatação de que "a 
escada escorregou" (condição insegura) ou "o trabalhador se desequilibrou" (ato inseguro). 

Notificação de Acidentes de Trabalho: a Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CAT) 

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um documento formal e obrigatório, 
exigido pela Lei nº 8.213/91, utilizado para registrar os acidentes de trabalho (típicos, de 
trajeto ou doenças equiparadas) e as doenças ocupacionais. Sua emissão é fundamental 
para garantir os direitos previdenciários do trabalhador (como auxílio-doença acidentário, 
estabilidade provisória após alta, aposentadoria por invalidez, pensão por morte) e também 
para fins estatísticos e epidemiológicos do governo. 

●​ Obrigatoriedade e Prazos: A empresa é obrigada a emitir a CAT até o primeiro dia 
útil seguinte ao da ocorrência do acidente. Em caso de morte, a comunicação deve 
ser imediata à autoridade policial competente e ao órgão previdenciário. 

●​ Quem pode emitir: Embora a responsabilidade primária seja da empresa, caso ela 
não o faça, podem emitir a CAT: o próprio trabalhador acidentado ou seus 
dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer 
autoridade pública (como um juiz, promotor ou delegado). 

●​ Papel da Enfermagem no fornecimento de dados para a CAT: A enfermagem do 
trabalho é uma fonte crucial de informações precisas para o preenchimento da CAT, 
especialmente no que se refere aos dados de saúde: 

○​ Descrição da natureza da lesão (ex: corte, fratura, queimadura, contusão). 
○​ Parte do corpo atingida (ex: dedo indicador da mão direita, tornozelo 

esquerdo, olho direito). 
○​ Agente causador (ex: serra circular, piso escorregadio, produto químico X, 

escada). 
○​ Data e hora exatas do acidente e do primeiro atendimento médico/de 

enfermagem. 
○​ Informação sobre se houve afastamento do trabalho e, se sim, a data 

provável do início do afastamento (o atestado médico definirá a duração). 
○​ O código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10 ou CID-11) 

referente à lesão ou doença. O enfermeiro não diagnostica, mas pode 
auxiliar o médico na identificação do CID mais apropriado com base na 
descrição da lesão. 

●​ Fluxo da CAT: Geralmente, o setor de Recursos Humanos ou o SESMT é 
responsável por consolidar as informações e transmitir a CAT ao INSS (atualmente, 



de forma eletrônica através do eSocial ou sistema próprio). A enfermagem deve 
garantir que as informações de saúde sejam repassadas corretamente e pode 
acompanhar se a emissão foi realizada, orientando o trabalhador sobre seus 
direitos. 

A CAT não é apenas um formulário burocrático; é um documento que materializa o 
reconhecimento do agravo à saúde relacionado ao trabalho e desencadeia uma série de 
proteções ao trabalhador. 

Estratégias educativas da Enfermagem para a prevenção de acidentes 

A educação é uma das ferramentas mais poderosas na prevenção de acidentes. A 
Enfermagem do Trabalho tem um papel de destaque no planejamento e execução de 
estratégias educativas, utilizando sua expertise em saúde e sua proximidade com os 
trabalhadores. 

Com base nos resultados das investigações de acidentes: 

●​ Estudos de caso: Desenvolver materiais (anonimizados para proteger a identidade 
dos envolvidos) descrevendo acidentes reais ocorridos na empresa ou em empresas 
similares. Discutir em treinamentos as causas identificadas, as consequências e, 
principalmente, as lições aprendidas e as medidas preventivas que poderiam ter 
evitado o evento. Isso torna o aprendizado mais concreto e significativo. 

●​ Alertas de segurança: Após a investigação de um acidente ou incidente relevante, 
criar comunicados curtos e diretos ("alertas de segurança" ou "lições aprendidas") 
para divulgar rapidamente as informações essenciais e as recomendações para os 
trabalhadores de setores com riscos similares. 

Treinamentos específicos: 

●​ Primeiros Socorros: Capacitar brigadistas e outros trabalhadores para que saibam 
como agir em situações de emergência até a chegada da equipe de saúde. 

●​ Uso correto de EPIs: Não basta fornecer o EPI; é preciso treinar sobre quando 
usar, como usar corretamente (colocação, ajuste, remoção), como conservar e 
higienizar, e quando solicitar a substituição. Demonstrações práticas são essenciais. 

●​ Prevenção de riscos específicos: Conforme os principais riscos da empresa, 
realizar treinamentos sobre prevenção de quedas (trabalho em altura), choques 
elétricos (trabalho com eletricidade), cortes (manuseio de ferramentas ou máquinas 
de corte), lesões por prensa, etc. 

●​ Percepção de risco e comportamento seguro: Desenvolver a capacidade dos 
trabalhadores de identificar situações de risco no seu dia a dia e de adotar 
comportamentos que minimizem esses riscos. 

Campanhas de segurança: 

●​ SIPAT (Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho): A enfermagem 
é peça fundamental na organização e execução da SIPAT, propondo temas, 
ministrando palestras, organizando workshops, gincanas, teatros e outras atividades 
lúdicas e educativas que envolvam os trabalhadores. 



●​ Campanhas temáticas: Ao longo do ano, desenvolver campanhas focadas em 
temas específicos, como "Mãos Seguras" (prevenção de acidentes com as mãos), 
"Visão de Águia na Segurança" (prevenção de acidentes oculares), "Zero Quedas", 
"Segurança no Trânsito" (para prevenção de acidentes de trajeto). 

●​ Meios de comunicação: Utilizar diversos canais para disseminar as informações de 
segurança: cartazes criativos e informativos, Diálogos Diários de Segurança (DDS) 
no início do turno, comunicados na intranet da empresa, vídeos curtos, murais. 

Educação continuada e individualizada: 

●​ Atendimentos ambulatoriais: Aproveitar cada contato com o trabalhador no 
ambulatório (mesmo que por queixas não relacionadas a acidentes) para reforçar 
orientações de segurança pertinentes à sua função ou aos riscos aos quais está 
exposto. 

●​ Exames periódicos: Durante a consulta de enfermagem que antecede o exame 
médico periódico, conversar com o trabalhador sobre os riscos de seu posto de 
trabalho e as medidas de prevenção. Por exemplo, um enfermeiro, ao realizar um 
curativo em um trabalhador que sofreu um pequeno corte ao manusear uma chapa 
metálica, aproveita o momento para conversar sobre a importância do uso de luvas 
de proteção adequadas, sobre a atenção necessária ao manusear materiais 
cortantes e sobre como inspecionar o material antes de pegá-lo. Essa orientação 
individualizada, no contexto de um evento real, tem grande impacto. 

Indicadores e monitoramento: a Enfermagem na vigilância da 
acidentalidade 

Para que as ações de prevenção sejam eficazes, é preciso monitorar a situação da 
acidentalidade na empresa. A Enfermagem do Trabalho contribui significativamente para a 
coleta e análise de dados que geram indicadores importantes. 

●​ Coleta de dados: Manter registros precisos e detalhados de todos os atendimentos 
relacionados a acidentes de trabalho ou incidentes, incluindo data, hora, setor, tipo 
de lesão, agente causador, dias de afastamento (se houver). 

●​ Análise de indicadores: Colaborar com o SESMT na análise de indicadores como: 
○​ Taxa de Frequência de Acidentes: Número de acidentes com afastamento 

por milhão de horas-homem trabalhadas. 
○​ Taxa de Gravidade de Acidentes: Tempo computado (dias perdidos + dias 

debitados por incapacidade permanente ou morte) por milhão de 
horas-homem trabalhadas. 

○​ Principais tipos de lesão e agentes causadores. 
○​ Setores ou funções com maior incidência de acidentes. 

●​ Direcionamento das ações: Utilizar esses indicadores para identificar áreas críticas 
que necessitam de maior atenção e para direcionar as ações preventivas 
(treinamentos, campanhas, melhorias de engenharia). 

●​ Avaliação da eficácia: Comparar os indicadores ao longo do tempo para avaliar se 
as medidas preventivas implementadas estão surtindo efeito na redução da 
acidentalidade. 



●​ Acompanhamento dos trabalhadores acidentados: Monitorar o processo de 
recuperação dos trabalhadores afastados por acidente, facilitar o seu retorno ao 
trabalho (discutindo possíveis readaptações com o médico e a empresa, se 
necessário) e observar a ocorrência de sequelas. 

A prevenção de acidentes de trabalho é um esforço contínuo e multidisciplinar. A 
Enfermagem do Trabalho, com sua visão integral da saúde, seu conhecimento técnico e sua 
capacidade de educar e mobilizar, é uma aliada indispensável nessa missão, contribuindo 
para criar ambientes de trabalho onde a segurança é um valor cultivado por todos. 

 

Planejamento e execução de programas de promoção 
da saúde e campanhas de prevenção de agravos no 
contexto empresarial pela equipe de Enfermagem 
A equipe de Enfermagem do Trabalho é um agente fundamental na construção de uma 
cultura de saúde dentro das empresas. Sua atuação vai muito além do atendimento 
ambulatorial e do cumprimento de normas; ela se estende ao planejamento cuidadoso e à 
execução criativa de iniciativas que buscam melhorar a qualidade de vida dos 
colaboradores, prevenir o surgimento de doenças crônicas e reduzir os fatores de risco para 
diversos agravos. Este é um campo onde a proatividade, a capacidade de comunicação e a 
empatia do enfermeiro e sua equipe brilham intensamente. 

Promoção da Saúde no Trabalho (PST): conceitos e importância para 
além da ausência de doença 

Para compreendermos a profundidade deste tema, precisamos primeiro internalizar o 
conceito de Promoção da Saúde. A Carta de Ottawa, um documento marco resultante da 
Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em 1986, define 
promoção da saúde como "o processo de capacitação da comunidade para atuar na 
melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle 
deste processo". Aplicada ao ambiente de trabalho, a Promoção da Saúde no Trabalho 
(PST) visa criar condições e oferecer ferramentas para que os trabalhadores e a própria 
organização se tornem agentes ativos na construção de um ambiente laboral e de um estilo 
de vida mais saudáveis. 

É crucial diferenciar prevenção de doenças/agravos de promoção da saúde. Enquanto a 
prevenção foca em evitar o surgimento de problemas específicos (ex: vacinação para 
prevenir a gripe, uso de EPI para prevenir acidentes), a promoção da saúde tem um olhar 
mais amplo e positivo. Ela busca fortalecer os fatores de proteção à saúde, desenvolver 
habilidades pessoais e coletivas, criar ambientes favoráveis e reorientar os serviços de 
saúde para uma abordagem mais integral e participativa. O foco está no bem-estar, na 
qualidade de vida, no empoderamento dos indivíduos e na criação de escolhas saudáveis 
como as escolhas mais fáceis. 



Os benefícios da PST são vastos e se estendem tanto aos trabalhadores quanto à 
empresa: 

●​ Para os trabalhadores: Melhoria da saúde física e mental, aumento da autoestima 
e da satisfação pessoal, redução do estresse, maior disposição, desenvolvimento de 
hábitos de vida mais saudáveis que se refletem em todas as áreas da vida. 

●​ Para a empresa: Redução do absenteísmo (faltas ao trabalho por motivo de 
doença), diminuição do presenteísmo (quando o trabalhador está presente, mas com 
baixa produtividade devido a problemas de saúde), aumento da produtividade e da 
qualidade do trabalho, melhoria do clima organizacional, fortalecimento do 
engajamento e da lealdade dos colaboradores, e uma imagem corporativa positiva 
como um local que valoriza seus funcionários. 

Nesse contexto, a Enfermagem do Trabalho não é apenas uma executora de tarefas, mas 
uma verdadeira agente de mudança e facilitadora dos processos de PST. Ela possui o 
conhecimento técnico, a proximidade com os trabalhadores e a credibilidade para mobilizar, 
educar e inspirar. 

Diagnóstico situacional de saúde da população trabalhadora: o ponto de 
partida para o planejamento 

Antes de planejar qualquer programa ou campanha de saúde, é indispensável conhecer a 
realidade da população trabalhadora da empresa. Um bom diagnóstico situacional de saúde 
é o alicerce sobre o qual todas as ações serão construídas, garantindo que sejam 
relevantes, direcionadas e eficazes. 

As fontes de dados para esse diagnóstico são variadas e devem ser exploradas pela 
equipe de enfermagem: 

●​ Dados do PCMSO (NR-7): Os resultados dos exames admissionais, periódicos e 
demissionais, as queixas mais frequentes registradas nas consultas médicas, e os 
dados de exames complementares podem revelar prevalências de doenças crônicas 
(hipertensão, diabetes), alterações auditivas, visuais, etc. 

●​ Dados do PGR (NR-1): O inventário de riscos ocupacionais aponta os perigos aos 
quais os trabalhadores estão expostos, o que pode direcionar ações preventivas e 
de monitoramento específicas. Por exemplo, se o PGR aponta exposição a agentes 
químicos irritantes da pele, uma campanha sobre dermatoses ocupacionais e 
cuidados com a pele se torna pertinente. 

●​ Registros de atendimento ambulatorial: Análise dos motivos que mais levam os 
trabalhadores a procurar o ambulatório da empresa, tanto para consultas de 
enfermagem quanto médicas. 

●​ Estatísticas de absenteísmo e afastamentos previdenciários: Identificar as 
principais causas de faltas ao trabalho e de afastamentos pelo INSS pode indicar 
problemas de saúde coletivos que precisam de atenção. 

●​ Questionários de saúde e estilo de vida: A aplicação de questionários (sempre 
garantindo o anonimato e a confidencialidade para obter respostas sinceras) pode 
levantar informações sobre hábitos alimentares, prática de atividade física, 
tabagismo, consumo de álcool, níveis de estresse, qualidade do sono, etc. 



●​ Observação do ambiente de trabalho e conversas informais: O contato diário 
com os trabalhadores e a circulação pelos setores da empresa permitem ao 
enfermeiro observar comportamentos, ouvir queixas e identificar necessidades que 
nem sempre aparecem nos dados formais. 

●​ Dados demográficos e funcionais: Idade média dos trabalhadores, distribuição por 
sexo, nível de escolaridade, tipo de função exercida, tempo de empresa. Esses 
dados ajudam a segmentar o público e a adaptar as estratégias. 

Após a coleta, os dados precisam ser analisados criteriosamente para identificar os 
problemas de saúde prioritários, os grupos de trabalhadores mais vulneráveis (ex: 
trabalhadores mais velhos, gestantes, trabalhadores de um setor específico), os fatores de 
risco mais prevalentes e também os aspectos positivos e os recursos de saúde já 
existentes. Imagine que, após analisar todos esses dados em uma empresa de logística, a 
equipe de enfermagem descobre uma alta prevalência de sobrepeso e obesidade entre os 
motoristas, associada a relatos de alimentação inadequada na estrada e sedentarismo. 
Além disso, há um número considerável de queixas de dores lombares nesse mesmo 
grupo. Esse diagnóstico claro permitirá o planejamento de um programa de promoção da 
saúde focado nesses motoristas, com ações sobre alimentação saudável em viagens, dicas 
de exercícios para fazer durante as paradas e orientações posturais. 

Planejamento estratégico de programas e campanhas: definindo 
objetivos, metas e público-alvo 

Com o diagnóstico situacional em mãos, a próxima etapa é o planejamento estratégico das 
ações. Um bom planejamento aumenta significativamente as chances de sucesso. 

●​ Definição clara dos objetivos: O que se pretende alcançar com o programa ou 
campanha? Os objetivos devem ser específicos e focados. Por exemplo, em vez de 
um objetivo vago como "melhorar a saúde dos trabalhadores", um objetivo mais 
claro seria "reduzir a prevalência de tabagismo entre os colaboradores" ou 
"aumentar o nível de conhecimento sobre prevenção de DSTs/AIDS". 

●​ Estabelecimento de metas SMART: As metas transformam os objetivos em algo 
tangível. Elas devem ser: 

○​ Specific (Específicas): O que exatamente será feito? 
○​ Measurable (Mensuráveis): Como o progresso será medido? 
○​ Achievable (Alcançáveis): A meta é realista com os recursos disponíveis? 
○​ Relevant (Relevantes): A meta contribui para o objetivo maior? 
○​ Time-bound (Temporais): Qual o prazo para alcançar a meta? Um exemplo 

de meta SMART para o objetivo de reduzir o tabagismo poderia ser: "Reduzir 
em 15% o número de trabalhadores que se declaram fumantes na empresa, 
através de um programa de apoio à cessação do tabagismo, no período de 
12 meses". 

●​ Identificação do público-alvo: As ações serão para toda a empresa ou para um 
grupo específico? Segmentar o público permite que as mensagens e as estratégias 
sejam mais direcionadas e eficazes. Por exemplo, uma campanha sobre saúde da 
mulher será direcionada às colaboradoras, enquanto um programa de prevenção de 
PAIR será focado nos trabalhadores expostos a ruído. 



●​ Escolha dos temas prioritários: Com base no diagnóstico situacional e, se 
possível, alinhados com as políticas de saúde pública e datas comemorativas do 
calendário da saúde (Outubro Rosa, Novembro Azul, Dia Mundial Sem Tabaco, etc.), 
definir quais temas serão abordados. 

●​ Envolvimento dos trabalhadores no planejamento: A participação dos 
trabalhadores desde a fase de planejamento aumenta o engajamento e a 
apropriação das ações. Isso pode ser feito através de pesquisas de interesse para 
saber quais temas eles gostariam de ver abordados, da formação de comitês de 
saúde com representantes dos empregados, ou da colaboração com a CIPA. 
Imagine uma empresa onde a equipe de enfermagem, em parceria com a CIPA, 
organiza uma votação para que os próprios funcionários escolham os temas das 
palestras da próxima SIPAT. Isso certamente aumentará o interesse e a participação. 

Etapas da execução de programas de promoção da saúde e prevenção 
de agravos pela Enfermagem 

Com o planejamento bem definido, é hora de colocar as ações em prática. A execução de 
um programa ou campanha geralmente envolve algumas etapas chave: 

Divulgação e sensibilização: O sucesso de qualquer iniciativa de saúde começa pela 
forma como ela é comunicada. É preciso despertar o interesse e a curiosidade dos 
trabalhadores. 

●​ Criação de material informativo atraente: Utilizar uma linguagem clara, objetiva e 
visualmente agradável. Cartazes coloridos e bem diagramados, folders explicativos, 
e-mails marketing com design profissional, posts criativos na intranet da empresa, ou 
até mesmo vídeos curtos e dinâmicos. 

●​ Utilização de diversos canais de comunicação: Nem todos os trabalhadores têm 
acesso aos mesmos canais. É importante variar: murais em locais de grande 
circulação (refeitório, entrada da empresa), comunicados em reuniões de equipe, 
grupos de WhatsApp (se houver e com consentimento), DDS (Diálogo Diário de 
Segurança). 

●​ Eventos de lançamento: Um pequeno evento para marcar o início de um programa 
ou campanha pode gerar um "buzz" positivo e incentivar a participação inicial. Pode 
ser um café da manhã temático, uma breve apresentação com a presença da 
diretoria, ou a distribuição de brindes simbólicos relacionados ao tema. 

Desenvolvimento das atividades propriamente ditas: Esta é a fase onde o conhecimento 
é compartilhado, as habilidades são desenvolvidas e as atitudes são incentivadas. A 
criatividade da equipe de enfermagem é fundamental aqui. 

●​ Palestras e workshops interativos: Em vez de aulas expositivas monótonas, 
promover palestras com recursos audiovisuais, dinâmicas de grupo, perguntas e 
respostas, e a participação ativa do público. Workshops podem ensinar habilidades 
práticas (ex: como montar um prato saudável, técnicas de relaxamento). 

●​ Rodas de conversa e grupos de apoio: Para temas mais sensíveis ou que exigem 
uma abordagem mais contínua (como cessação do tabagismo, apoio a 
trabalhadores com doenças crônicas, saúde mental), as rodas de conversa 



proporcionam um espaço seguro para troca de experiências e apoio mútuo, 
mediadas pela enfermagem. 

●​ Ações práticas de saúde: Organizar dias específicos para aferição de pressão 
arterial, teste de glicemia capilar, cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) com 
orientação individualizada, avaliação da acuidade visual, espirometrias (se aplicável 
e com profissional capacitado). 

●​ Organização de eventos de saúde e bem-estar: Promover caminhadas ou 
corridas em grupo, campeonatos esportivos internos, aulas de ginástica laboral, 
yoga ou meditação, feiras de saúde com stands informativos e serviços. 

●​ Parcerias: Buscar parcerias com outros profissionais de saúde (nutricionistas, 
educadores físicos, psicólogos, fisioterapeutas) para enriquecer as atividades, ou 
com instituições como o SUS (para vacinação, testes rápidos), SESI/SENAI, 
universidades (para palestras com especialistas). Considere, por exemplo, um 
programa de promoção da alimentação saudável. A equipe de enfermagem pode 
organizar uma semana temática com as seguintes atividades: uma palestra com um 
nutricionista sobre "Desmistificando os rótulos dos alimentos", um workshop prático 
de "Preparo de lanches saudáveis para o trabalho", um dia de "Feira de Orgânicos" 
no pátio da empresa com produtores locais, e a distribuição de um e-book com 
receitas fáceis e saudáveis. 

Disponibilização de recursos e materiais de apoio: 

●​ Fornecer materiais educativos para consulta posterior (guias impressos, manuais, 
links para sites confiáveis, aplicativos de saúde recomendados). 

●​ Orientar sobre como acessar serviços de saúde da rede pública (UBS, CAPS) ou da 
rede credenciada pela empresa, facilitando o encaminhamento quando necessário. 

Temas relevantes para programas e campanhas de saúde no trabalho 

A escolha dos temas deve ser guiada pelo diagnóstico situacional, mas alguns assuntos são 
frequentemente relevantes no contexto empresarial: 

●​ Alimentação saudável e controle de peso: Orientações sobre a importância de 
uma dieta equilibrada, como fazer escolhas alimentares mais saudáveis no dia a dia 
e no refeitório da empresa, leitura e interpretação de rótulos nutricionais, incentivo 
ao consumo de frutas, verduras e legumes, e alerta sobre os riscos do consumo 
excessivo de alimentos ultraprocessados, açúcar, sal e gorduras. 

●​ Prática regular de atividade física: Divulgação dos inúmeros benefícios da 
atividade física para a saúde física (controle de peso, prevenção de doenças 
cardiovasculares, fortalecimento muscular e ósseo) e mental (redução do estresse, 
melhora do humor e da cognição). Dicas para incorporar mais movimento na rotina 
(usar escadas, caminhar em parte do trajeto, fazer pausas ativas). Organização de 
grupos de caminhada, corrida ou outras modalidades. Implementação ou 
fortalecimento da ginástica laboral. 

●​ Prevenção e controle do tabagismo, alcoolismo e outras drogas: Abordagem 
clara e sem julgamentos sobre os riscos do uso dessas substâncias para a saúde e 
para a segurança no trabalho. Divulgação de estratégias e recursos para quem 
deseja parar de fumar ou reduzir o consumo de álcool. Encaminhamento para 



grupos de apoio (como Alcoólicos Anônimos, Narcóticos Anônimos) e para 
tratamento especializado na rede de saúde. 

●​ Saúde mental e gerenciamento do estresse: Um tema cada vez mais crucial. 
Identificação dos sinais de estresse, ansiedade e depressão. Ensino de técnicas de 
relaxamento, respiração consciente (mindfulness). Discussão sobre a importância de 
um sono reparador. Combate ao estigma em relação aos transtornos mentais e 
incentivo à busca por ajuda profissional. Promoção de um ambiente de trabalho 
psicologicamente seguro. 

●​ Prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST/IST) e AIDS: 
Informação clara sobre as principais ISTs, suas formas de transmissão, sintomas e, 
principalmente, métodos de prevenção (uso de preservativos masculino e feminino). 
Incentivo à testagem regular e ao tratamento adequado. 

●​ Saúde da mulher: Campanhas como o Outubro Rosa (prevenção do câncer de 
mama e colo do útero), com incentivo à realização de mamografias e Papanicolau. 
Orientações sobre planejamento familiar, saúde na gestação e climatério. 

●​ Saúde do homem: Campanhas como o Novembro Azul (prevenção do câncer de 
próstata), mas também abordando outros temas relevantes para a saúde masculina, 
como prevenção do câncer de pênis e testículos, cuidados com a saúde 
cardiovascular e mental, e a importância de romper barreiras culturais em relação à 
procura por serviços de saúde. 

●​ Imunização: Organização de campanhas de vacinação na empresa, especialmente 
contra a gripe (influenza), tétano, difteria, hepatite B, e outras vacinas relevantes 
conforme o calendário nacional de imunização e os riscos específicos da atividade 
laboral. 

●​ Saúde cardiovascular: Prevenção e controle da hipertensão arterial e do diabetes 
mellitus, que são importantes fatores de risco para doenças do coração e AVC. 
Identificação de outros fatores de risco como dislipidemias (colesterol e triglicerídeos 
altos), obesidade e histórico familiar. 

●​ Prevenção de doenças osteomusculares: Além das ações de ergonomia, reforçar 
a importância do fortalecimento muscular, da flexibilidade e dos cuidados com a 
postura no dia a dia, dentro e fora do trabalho. 

Monitoramento e avaliação dos programas e campanhas de saúde 

De nada adianta planejar e executar belas ações se não soubermos se elas estão atingindo 
seus objetivos e gerando os resultados esperados. O monitoramento e a avaliação são 
etapas cruciais para medir o impacto, justificar o investimento e identificar oportunidades de 
melhoria para futuras iniciativas. 

●​ Indicadores de processo: Medem o alcance e a execução das atividades. 
Exemplos: número de trabalhadores que participaram de uma palestra, quantidade 
de material educativo distribuído, número de atendimentos em uma feira de saúde, 
frequência de publicações na intranet. 

●​ Indicadores de resultado: Medem as mudanças ocorridas no público-alvo como 
consequência do programa. São mais complexos de obter, mas são os que 
realmente mostram o impacto. Exemplos: 



○​ Mudança de conhecimento e atitude: Aumento do conhecimento sobre os 
riscos do tabagismo após uma campanha (medido por questionários antes e 
depois). 

○​ Mudança de comportamento: Aumento do número de trabalhadores que 
relatam praticar atividade física regularmente após um programa de 
incentivo; redução do percentual de fumantes na empresa. 

○​ Melhoria de indicadores de saúde: Redução da média da pressão arterial 
entre os hipertensos acompanhados; diminuição do índice de massa corporal 
médio em um grupo que participou de um programa de reeducação 
alimentar; redução do absenteísmo por doenças crônicas. 

●​ Nível de satisfação dos participantes: Aplicar pesquisas de avaliação ao final das 
atividades para colher a opinião dos trabalhadores sobre a qualidade das palestras, 
a relevância dos temas, a clareza dos materiais, etc. Esse feedback é valiosíssimo. 

●​ Coleta de feedback contínuo: Manter canais abertos para que os trabalhadores 
possam dar sugestões e opiniões ao longo do processo. 

●​ Elaboração de relatórios: Sistematizar os dados coletados (indicadores de 
processo e resultado, feedback) em relatórios que demonstrem o que foi realizado, 
os resultados alcançados e as lições aprendidas. Esses relatórios são importantes 
para a gestão da empresa e para o planejamento futuro. 

●​ Ajuste das estratégias: Com base nos resultados da avaliação, a equipe de 
enfermagem pode identificar o que funcionou bem e deve ser mantido ou replicado, 
e o que precisa ser ajustado ou modificado em programas futuros. 

Considere uma campanha de vacinação contra a gripe. Os indicadores de processo seriam 
o número de doses aplicadas e a porcentagem de trabalhadores vacinados em relação ao 
total. Um indicador de resultado (mais difícil de correlacionar diretamente, mas possível de 
estimar) poderia ser a redução do número de afastamentos por síndrome gripal nos meses 
seguintes, em comparação com anos anteriores sem a campanha. Uma pesquisa de 
satisfação poderia perguntar sobre a organização da campanha, o tempo de espera, e a 
clareza das informações fornecidas. 

Desafios e estratégias para o sucesso dos programas de PST pela 
Enfermagem 

Implementar programas de promoção da saúde eficazes no ambiente de trabalho pode 
apresentar alguns desafios. Conhecê-los e pensar em estratégias para superá-los é 
fundamental. 

●​ Engajamento dos trabalhadores: Muitas vezes, é difícil motivar os trabalhadores a 
participar, seja por falta de tempo, desinteresse ou descrença. 

○​ Estratégias: Usar uma linguagem acessível e próxima da realidade deles; 
diversificar as atividades, tornando-as mais atrativas, interativas e até 
lúdicas; criar "multiplicadores de saúde" dentro dos setores (trabalhadores 
que ajudam a divulgar e incentivar os colegas); oferecer pequenos incentivos 
simbólicos (brindes, certificados, reconhecimento); garantir que os horários 
das atividades sejam compatíveis com a jornada de trabalho. 



●​ Apoio da gestão da empresa: Sem o apoio da alta direção, é difícil obter os 
recursos necessários (financeiros, tempo, espaço) e a legitimidade para os 
programas. 

○​ Estratégias: Apresentar propostas bem fundamentadas, com objetivos 
claros, metas mensuráveis e, sempre que possível, mostrando o potencial 
retorno sobre o investimento (ROI) em termos de redução de custos com 
saúde, diminuição do absenteísmo e aumento da produtividade. Divulgar os 
resultados positivos de ações anteriores. 

●​ Continuidade das ações: Programas pontuais e isolados tendem a ter um impacto 
limitado. A promoção da saúde deve ser um processo contínuo e integrado à cultura 
da empresa. 

○​ Estratégias: Criar um calendário anual de ações de saúde, com temas que 
se complementam. Integrar as ações de promoção da saúde com outros 
programas da empresa (PCMSO, PGR, SIPAT). 

●​ Integração com outras áreas: A saúde do trabalhador é uma responsabilidade 
compartilhada. 

○​ Estratégias: Trabalhar em parceria com o setor de Recursos Humanos (para 
divulgação, programas de bem-estar), Segurança do Trabalho (para ações 
integradas de prevenção), CIPA (como aliada na mobilização), Comunicação 
Interna (para otimizar a divulgação). 

●​ Recursos limitados: Nem sempre há um grande orçamento disponível para as 
ações de saúde. 

○​ Estratégias: Usar a criatividade para desenvolver ações de baixo custo e 
alto impacto (rodas de conversa, produção de material educativo digital, 
parcerias com o SUS e outras instituições que oferecem serviços gratuitos ou 
a baixo custo). 

●​ Respeito à diversidade e individualidade: Os trabalhadores são um grupo 
heterogêneo, com diferentes necessidades, interesses e níveis de conhecimento. 

○​ Estratégias: Adaptar a linguagem e as abordagens para diferentes públicos 
dentro da empresa. Oferecer opções de atividades. Respeitar as escolhas 
individuais, sem impor comportamentos, mas sim oferecendo informação e 
suporte para que cada um faça suas escolhas de forma consciente. 

Ao superar esses desafios com planejamento, criatividade e persistência, a equipe de 
Enfermagem do Trabalho pode transformar o ambiente laboral em um verdadeiro promotor 
de saúde, contribuindo significativamente para a qualidade de vida dos colaboradores e 
para o sucesso da organização. 

 

Saúde mental no trabalho: o papel da Enfermagem na 
identificação de riscos psicossociais, acolhimento e 
encaminhamento do trabalhador 
A saúde mental é um componente indissociável da saúde integral do ser humano. No 
contexto laboral, ela influencia diretamente não apenas o bem-estar individual, mas também 



a dinâmica das equipes, a produtividade e o clima organizacional. Reconhecer os fatores do 
ambiente de trabalho que podem impactar negativamente a saúde psíquica e saber como 
oferecer o primeiro suporte são competências cada vez mais essenciais para a equipe de 
Enfermagem do Trabalho. 

A crescente importância da saúde mental no contexto laboral 
contemporâneo 

Durante muito tempo, a saúde no trabalho esteve predominantemente focada nos riscos 
físicos, químicos e biológicos. No entanto, nas últimas décadas, a saúde mental emergiu 
como uma preocupação central, e por motivos muito claros. O impacto de transtornos 
mentais como ansiedade, depressão e estresse crônico na vida dos trabalhadores é 
profundo, afetando sua capacidade de concentração, tomada de decisão, relacionamento 
interpessoal e, consequentemente, seu desempenho profissional. Isso se reflete em 
aumento do absenteísmo (faltas ao trabalho), do presenteísmo (estar no trabalho, mas com 
produtividade reduzida devido a problemas de saúde) e, em casos mais graves, em 
afastamentos prolongados. 

As transformações aceleradas no mundo do trabalho – como a globalização, a 
intensificação do uso de tecnologias, a pressão por resultados cada vez maiores, a 
precarização de vínculos empregatícios e, mais recentemente, a expansão do trabalho 
remoto – trouxeram novos desafios e potenciais fontes de estresse. A linha entre vida 
pessoal e profissional tornou-se mais tênue para muitos, e a sensação de estar "sempre 
conectado" pode ser exaustiva. 

É fundamental desmistificar os transtornos mentais. Eles não são sinais de "frescura", 
fraqueza de caráter ou falta de vontade. São condições de saúde legítimas, com causas 
multifatoriais (biológicas, psicológicas e sociais), que podem e devem ser tratadas. O 
ambiente de trabalho pode tanto ser um fator de proteção para a saúde mental – 
oferecendo propósito, reconhecimento, apoio social e desenvolvimento – quanto um fator 
de risco significativo, quando expõe os indivíduos a condições adversas e prolongadas de 
estresse. A Enfermagem do Trabalho tem um papel crucial em ajudar a construir essa 
percepção e a promover uma cultura de cuidado com a saúde mental na empresa. 

Entendendo os Riscos Psicossociais no Trabalho (RPS) 

Para atuar na prevenção e identificação de problemas de saúde mental relacionados ao 
trabalho, é imprescindível que a Enfermagem do Trabalho compreenda o que são os Riscos 
Psicossociais (RPS). De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), os 
RPS são aqueles que surgem da deficiente concepção, organização e gestão do trabalho, 
bem como de um contexto social de trabalho problemático, e que têm o potencial de causar 
danos psicológicos, sociais ou físicos. 

Os RPS resultam da interação entre o conteúdo do trabalho, a organização do trabalho, a 
gestão empresarial, as condições ambientais e as características individuais dos 
trabalhadores (suas capacidades, necessidades, cultura e situação pessoal fora do 
trabalho). 



As principais categorias de Riscos Psicossociais incluem: 

●​ Exigências do trabalho (quantitativas e qualitativas): 
○​ Sobrecarga de trabalho: Excesso de tarefas, volume de trabalho incompatível 

com o tempo disponível. 
○​ Pressão de tempo e prazos irrealistas: Sentimento constante de urgência. 
○​ Alta responsabilidade: Decisões com grande impacto, medo de cometer 

erros. 
○​ Trabalho monótono ou fragmentado: Falta de variedade, tarefas repetitivas 

que não utilizam o potencial do trabalhador. 
○​ Demandas emocionais elevadas: Lidar com clientes ou usuários difíceis, 

situações de sofrimento (comum em profissionais de saúde, por exemplo). 
●​ Organização do trabalho: 

○​ Falta de clareza nas funções e responsabilidades: Não saber exatamente o 
que se espera de você. 

○​ Baixa autonomia e pouco controle sobre o próprio trabalho: Impossibilidade 
de tomar decisões sobre como realizar as tarefas. 

○​ Jornadas de trabalho excessivas ou irregulares: Longas horas, trabalho em 
turnos ou noturno que afetam o ciclo sono-vigília e a vida social. 

○​ Insegurança no emprego: Medo constante de demissão, contratos 
temporários ou precários. 

●​ Relações interpessoais no trabalho: 
○​ Falta de apoio social dos colegas e superiores: Sentimento de isolamento, 

falta de colaboração. 
○​ Assédio moral (mobbing): Exposição a situações humilhantes e 

constrangedoras, de forma repetitiva e prolongada. 
○​ Assédio sexual: Condutas de natureza sexual indesejadas. 
○​ Conflitos interpessoais frequentes e mal gerenciados. 
○​ Discriminação: Por gênero, raça, orientação sexual, idade, etc. 
○​ Violência no trabalho: Agressões físicas ou verbais por parte de colegas, 

superiores ou público externo. 
●​ Interface trabalho-vida pessoal: 

○​ Dificuldade de conciliar as demandas do trabalho com as responsabilidades 
familiares e a vida social. 

○​ Invasão do trabalho no tempo pessoal (ex: e-mails e mensagens fora do 
horário). 

●​ Desenvolvimento de carreira e reconhecimento: 
○​ Falta de perspectivas de crescimento profissional. 
○​ Falta de reconhecimento pelo esforço e pelos resultados alcançados. 
○​ Remuneração percebida como inadequada ou injusta. 

●​ Cultura organizacional: 
○​ Comunicação interna deficiente ou inexistente. 
○​ Falta de participação dos trabalhadores nas decisões que os afetam. 
○​ Ambiente de desconfiança, competição excessiva e falta de justiça. 

A Enfermagem do Trabalho, através da observação atenta do ambiente, das condições de 
trabalho e, principalmente, da escuta qualificada das queixas e relatos dos trabalhadores 
durante os atendimentos, pode identificar a presença desses riscos. Imagine, por exemplo, 



que o enfermeiro do trabalho de um call center começa a perceber um padrão: muitos 
operadores se queixam de dores de cabeça, insônia e irritabilidade. Ao conversar mais a 
fundo durante os atendimentos, ele descobre que eles lidam com metas de atendimento 
muito agressivas, são constantemente monitorados de forma punitiva e recebem pouco 
apoio das lideranças quando enfrentam clientes hostis. Esses são claros indicadores de 
riscos psicossociais (alta demanda, baixo controle, falta de apoio social) que precisam ser 
endereçados. 

Principais transtornos mentais e comportamentais relacionados ao 
trabalho (revisão e aprofundamento) 

A exposição prolongada a Riscos Psicossociais pode contribuir para o desenvolvimento ou 
agravamento de diversos transtornos mentais e comportamentais. Alguns dos mais comuns 
no contexto laboral incluem: 

●​ Estresse ocupacional crônico: É uma resposta física e emocional prejudicial que 
ocorre quando as exigências do trabalho não correspondem às capacidades, 
recursos ou necessidades do trabalhador. O estresse agudo pode ser até benéfico 
em certas situações (preparando para a ação), mas quando se torna crônico e 
excessivo, leva ao desgaste. 

●​ Síndrome de Burnout (Esgotamento Profissional): Reconhecida pela OMS como 
um fenômeno ocupacional (não uma doença em si, mas um fator que influencia o 
estado de saúde), a Síndrome de Burnout é caracterizada por três dimensões 
principais: 

○​ Exaustão emocional: Sentimento de estar esgotado, sem energia emocional 
para lidar com o trabalho. 

○​ Despersonalização ou cinismo: Desenvolvimento de uma atitude negativa, 
distante e cínica em relação ao trabalho, aos colegas e aos clientes/usuários. 

○​ Baixa realização profissional: Sentimento de incompetência, de que não está 
conseguindo realizar coisas significativas no trabalho. O burnout é comum 
em profissões que envolvem alto contato interpessoal e dedicação intensa, 
como profissionais de saúde, educadores, assistentes sociais, policiais. 

●​ Transtornos de ansiedade: A ansiedade é uma emoção normal, mas quando se 
torna excessiva, persistente e desproporcional à situação, pode configurar um 
transtorno. No trabalho, a pressão constante, o medo de falhar, a insegurança e os 
conflitos podem desencadear ou agravar: 

○​ Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG): Preocupação excessiva e 
crônica com diversas situações. 

○​ Transtorno do Pânico: Crises súbitas e intensas de medo e desespero, com 
sintomas físicos fortes. 

○​ Fobia Social (Transtorno de Ansiedade Social): Medo acentuado de situações 
sociais ou de desempenho. 

●​ Depressão relacionada ao trabalho: A depressão é um transtorno de humor 
caracterizado por tristeza persistente, perda de interesse ou prazer, fadiga, 
alterações de sono e apetite, sentimentos de inutilidade e, em casos graves, 
pensamentos suicidas. Condições de trabalho negativas, como assédio moral, falta 
de reconhecimento e isolamento, podem ser gatilhos importantes. 



●​ Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT): Pode ocorrer após a vivência ou 
testemunho de um evento altamente traumático no ambiente de trabalho, como um 
acidente grave, um assalto, uma agressão física ou uma situação de violência 
extrema. Caracteriza-se por reviviscências do trauma (flashbacks, pesadelos), 
evitação de situações que lembrem o evento e hiperexcitabilidade. 

●​ Abuso de álcool e outras drogas: Alguns trabalhadores podem recorrer ao uso de 
substâncias psicoativas como uma forma disfuncional de "aliviar" o estresse, a 
ansiedade ou a tristeza gerados pelo trabalho, o que pode levar à dependência e 
agravar ainda mais a situação. 

A Enfermagem do Trabalho não tem o papel de diagnosticar esses transtornos, mas sim de 
reconhecer os sinais e sintomas sugestivos e encaminhar o trabalhador para avaliação 
especializada. Essa identificação precoce é fundamental para um tratamento eficaz. 

Identificação de sinais e sintomas de sofrimento psíquico pela 
Enfermagem do Trabalho 

Muitas vezes, o trabalhador em sofrimento psíquico não procura ajuda diretamente para 
suas questões emocionais, mas sim com queixas físicas vagas ou sintomas de estresse. O 
ambulatório da empresa pode ser a primeira porta de entrada. A equipe de enfermagem, 
através da escuta ativa e da observação cuidadosa, pode identificar sinais de alerta: 

●​ Sinais comportamentais: 
○​ Isolamento social no ambiente de trabalho (evita colegas, almoça sozinho). 
○​ Irritabilidade excessiva, explosões de raiva, respostas agressivas. 
○​ Choro fácil ou frequente. 
○​ Apatia, desânimo, perda de iniciativa. 
○​ Queda no desempenho profissional, dificuldade em cumprir prazos, aumento 

de erros. 
○​ Faltas frequentes ao trabalho (absenteísmo), atrasos constantes. 
○​ Negligência com a aparência pessoal ou com a organização do posto de 

trabalho. 
○​ Relatos de aumento do consumo de álcool, tabaco ou outras drogas. 

●​ Sinais emocionais (relatados pelo trabalhador ou percebidos): 
○​ Tristeza persistente, humor deprimido. 
○​ Ansiedade constante, preocupações excessivas. 
○​ Medo desproporcional a situações cotidianas. 
○​ Sentimentos de desesperança, pessimismo. 
○​ Sentimentos de culpa ou inutilidade. 
○​ Dificuldade de sentir prazer ou alegria (anedonia). 

●​ Sinais físicos (somatizações – frequentemente levam o trabalhador ao 
ambulatório): 

○​ Dores de cabeça tensionais frequentes ou enxaquecas. 
○​ Dores musculares difusas, tensão nos ombros e pescoço. 
○​ Problemas gastrointestinais (azia, gastrite, síndrome do intestino irritável, 

diarreia ou constipação). 
○​ Palpitações, taquicardia, dor no peito (após descartar causas cardíacas). 
○​ Tonturas, vertigens. 



○​ Fadiga crônica, cansaço persistente mesmo após repouso. 
○​ Alterações no sono (insônia, dificuldade para iniciar ou manter o sono, ou 

sonolência excessiva). 
○​ Alterações no apetite (perda ou aumento significativo). 

●​ Sinais cognitivos: 
○​ Dificuldade de concentração e atenção. 
○​ Problemas de memória, esquecimentos frequentes. 
○​ Dificuldade na tomada de decisões. 
○​ Pensamentos negativos recorrentes, autocrítica excessiva. 
○​ Ruminação mental (ficar "remoendo" problemas). 

Considere um trabalhador que, nos últimos meses, tem procurado o ambulatório da 
empresa semanalmente com queixas de dor de estômago e cefaleia. Inicialmente, o 
enfermeiro pode focar no alívio sintomático. Porém, um olhar mais atento e uma escuta 
qualificada podem revelar que esse trabalhador está passando por um período de intensa 
pressão por resultados no seu setor, com ameaças veladas de demissão caso as metas não 
sejam atingidas. Ele relata dificuldade para dormir e uma sensação constante de "estar no 
limite". Esses sintomas físicos, associados ao contexto laboral estressante, são fortes 
indicativos de um sofrimento psíquico que precisa ser acolhido e endereçado. 

Acolhimento do trabalhador em sofrimento psíquico: a postura da 
Enfermagem 

O acolhimento é, talvez, a intervenção mais importante que a Enfermagem do Trabalho 
pode oferecer inicialmente a um trabalhador em sofrimento psíquico. A forma como esse 
primeiro contato é conduzido pode fazer toda a diferença para que o indivíduo se sinta 
seguro e motivado a buscar ajuda. 

A postura da enfermagem deve ser pautada em: 

●​ Criação de um ambiente de confiança e sigilo: Garantir que a conversa ocorrerá 
em um local reservado, onde o trabalhador se sinta à vontade para falar sem medo 
de ser ouvido por outros ou de ter suas informações expostas. Reforçar o 
compromisso com o sigilo profissional. 

●​ Empatia e escuta qualificada: Demonstrar interesse genuíno pelo que o 
trabalhador está relatando, ouvindo atentamente suas preocupações, medos e 
angústias, sem interromper desnecessariamente. Validar seus sentimentos, 
mostrando que você compreende que o sofrimento dele é real e importante. Frases 
como "Percebo que você está passando por um momento difícil" ou "Imagino como 
isso deve ser angustiante para você" podem ajudar. 

●​ Evitar julgamentos e frases minimizadoras: Jamais diminuir o sofrimento do 
trabalhador com frases como "Isso não é nada, vai passar", "Você precisa ser mais 
forte", "Pense positivo e tudo se resolve" ou "Tem gente em situação pior". Essas 
falas invalidam a dor do outro e podem fazer com que ele se feche. 

●​ Oferecer suporte emocional inicial: Simplesmente estar presente, ouvir com 
atenção e transmitir uma sensação de segurança e apoio já é uma forma de suporte. 

●​ Não fazer diagnósticos psicológicos/psiquiátricos: É fundamental que o 
enfermeiro reconheça seus limites. A função da enfermagem não é diagnosticar 



transtornos mentais (isso é atribuição de psicólogos e psiquiatras), mas sim 
reconhecer o sofrimento, a presença de sinais de alerta e a necessidade de uma 
avaliação especializada. 

●​ Esclarecer dúvidas e desmistificar preconceitos: Muitos trabalhadores ainda têm 
receio de falar sobre saúde mental ou de procurar ajuda por medo de serem 
rotulados como "fracos" ou "loucos". O enfermeiro pode fornecer informações claras 
sobre o que é saúde mental, sobre os transtornos mais comuns e sobre a 
importância do tratamento, ajudando a quebrar o estigma. 

Encaminhamento responsável e acompanhamento pela Enfermagem 

Quando a equipe de enfermagem identifica que o trabalhador necessita de uma avaliação 
ou acompanhamento especializado em saúde mental, o encaminhamento deve ser feito de 
forma responsável e cuidadosa. 

●​ Identificação da necessidade de encaminhamento: Com base na intensidade dos 
sintomas, no impacto funcional na vida do trabalhador (pessoal e profissional) e na 
sua própria percepção de necessidade de ajuda. 

●​ Conhecimento da rede de apoio em saúde mental: É crucial que o enfermeiro do 
trabalho conheça os recursos disponíveis: 

○​ Serviços do Sistema Único de Saúde (SUS): Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), que podem oferecer o primeiro atendimento e encaminhar para os 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) – que são serviços especializados 
em saúde mental com equipes multiprofissionais. 

○​ Convênios médicos e profissionais da rede credenciada: Se a empresa 
oferecer plano de saúde, verificar a cobertura para consultas com psicólogos 
e psiquiatras. 

○​ Organizações não governamentais (ONGs) e grupos de apoio: Existem 
diversas instituições que oferecem suporte gratuito ou a baixo custo para 
questões específicas (ex: CVV – Centro de Valorização da Vida, grupos de 
mútua ajuda). 

○​ Serviços de psicologia e psiquiatria em universidades ou 
clínicas-escola. 

●​ Como realizar o encaminhamento: A abordagem deve ser individualizada. Alguns 
trabalhadores podem preferir uma simples orientação sobre onde buscar ajuda, 
enquanto outros podem necessitar de um suporte mais direto. Uma carta de 
encaminhamento, descrevendo de forma sucinta e respeitosa os motivos da 
indicação (com o consentimento do trabalhador), pode facilitar o acesso ao serviço 
especializado. É importante explicar ao trabalhador o que esperar do serviço para o 
qual ele está sendo encaminhado. 

●​ Acompanhamento (follow-up) do trabalhador encaminhado: Sempre com o 
consentimento do trabalhador e respeitando sua privacidade, é importante fazer um 
acompanhamento para saber se ele buscou o serviço indicado, se iniciou o 
tratamento, se está se sentindo melhor, e para oferecer apoio contínuo no âmbito da 
empresa. Isso demonstra cuidado e fortalece o vínculo terapêutico. 

●​ Articulação com a equipe multidisciplinar da empresa: Em muitos casos, a 
situação de saúde mental do trabalhador pode exigir adaptações no trabalho, 
afastamento temporário ou outras medidas que envolvem o médico do trabalho, o 



setor de Recursos Humanos e a Segurança do Trabalho. A enfermagem pode atuar 
como um elo de comunicação, sempre com o consentimento do trabalhador e 
preservando as informações sigilosas. 

Imagine um enfermeiro do trabalho que acolhe um jovem aprendiz que relata crises de 
ansiedade intensas antes de apresentações importantes para a equipe. Após uma escuta 
atenta, o enfermeiro percebe a necessidade de um suporte psicológico. Ele explica ao 
aprendiz sobre a importância de desenvolver ferramentas para lidar com essa ansiedade, 
apresenta as opções de psicólogos disponíveis no plano de saúde da empresa e se oferece 
para redigir uma breve carta de encaminhamento, se ele desejar. Semanas depois, o 
enfermeiro, em uma conversa informal, pergunta como ele está se sentindo e se conseguiu 
iniciar o acompanhamento, reforçando o apoio da empresa. 

Estratégias de promoção da saúde mental e prevenção de riscos 
psicossociais no trabalho pela Enfermagem 

Além do acolhimento e encaminhamento, a Enfermagem do Trabalho tem um papel proativo 
na promoção da saúde mental e na prevenção dos riscos psicossociais no ambiente laboral. 

●​ Ações educativas e de sensibilização: 
○​ Organizar palestras, workshops e rodas de conversa sobre temas como: o 

que é saúde mental, como identificar sinais de alerta em si mesmo e nos 
colegas, estratégias de enfrentamento do estresse (coping), técnicas de 
relaxamento, importância do autocuidado (sono, lazer, alimentação, atividade 
física). 

○​ Promover campanhas de combate ao estigma relacionado aos transtornos 
mentais. O "Setembro Amarelo", focado na prevenção do suicídio, é uma 
excelente oportunidade para ampliar a discussão sobre saúde mental de 
forma geral. 

○​ Divulgar materiais informativos (cartilhas, folders, vídeos, posts na intranet) 
com linguagem acessível e conteúdo relevante. 

●​ Incentivo a práticas de bem-estar: 
○​ Organizar ou apoiar a criação de grupos de relaxamento, meditação ou 

mindfulness no ambiente de trabalho durante pausas ou horários específicos. 
○​ Promover atividades físicas e de lazer que contribuam para o alívio do 

estresse e para a socialização (grupos de caminhada, campeonatos 
esportivos, aulas de dança). 

○​ Incentivar a realização de pausas curtas e efetivas durante a jornada de 
trabalho. 

●​ Participação na identificação e proposição de melhorias nos fatores 
organizacionais: 

○​ A enfermagem, por sua proximidade com os trabalhadores, pode coletar 
informações valiosas sobre os riscos psicossociais percebidos e levar essas 
questões (de forma agrupada e anônima, para proteger os indivíduos) à 
discussão no SESMT e com a gestão da empresa. 

○​ Sugerir melhorias na comunicação interna, na definição de papéis e 
responsabilidades, na flexibilização de jornadas (quando possível), no 
incentivo ao trabalho em equipe e ao apoio social entre colegas. 



●​ Apoio à criação de um ambiente de trabalho psicologicamente seguro: 
○​ Fomentar uma cultura de respeito mútuo, confiança, colaboração e justiça 

nas relações de trabalho. 
○​ Participar ativamente de programas de prevenção e combate ao assédio 

moral e sexual, orientando os trabalhadores sobre como identificar e 
denunciar essas práticas. 

●​ Treinamento de lideranças: Colaborar, junto com psicólogos organizacionais ou 
consultorias especializadas, em programas de treinamento para gestores e 
supervisores sobre como: 

○​ Identificar sinais de sofrimento psíquico em suas equipes. 
○​ Abordar o tema da saúde mental com seus liderados de forma empática e 

construtiva. 
○​ Promover um estilo de liderança que seja apoiador e que minimize os riscos 

psicossociais (ex: dar feedback construtivo, reconhecer o bom desempenho, 
distribuir as tarefas de forma equilibrada, incentivar a participação). 

Limites de atuação da Enfermagem e a importância do trabalho em rede 

É fundamental que a equipe de Enfermagem do Trabalho reconheça os limites de sua 
competência profissional no campo da saúde mental. O enfermeiro e o técnico/auxiliar de 
enfermagem oferecem um acolhimento essencial, realizam a escuta qualificada, identificam 
sinais de alerta, orientam, promovem ações educativas e encaminham para os serviços 
especializados. No entanto, eles não realizam psicoterapia nem fazem diagnóstico 
psiquiátrico. Essas são atribuições de psicólogos e médicos psiquiatras, respectivamente. 

A eficácia da atuação da enfermagem em saúde mental depende intrinsecamente da 
colaboração com uma rede de profissionais e serviços. Isso inclui uma boa articulação 
com os psicólogos e psiquiatras da rede credenciada ou do SUS, com os assistentes 
sociais (que podem ajudar em questões sociais que impactam a saúde mental), com os 
médicos do trabalho da própria empresa e com os recursos da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) do SUS. 

O respeito ao sigilo profissional e aos princípios éticos é primordial no manejo de 
informações tão sensíveis quanto as relacionadas à saúde mental dos trabalhadores. Toda 
e qualquer informação compartilhada com outros profissionais ou setores da empresa deve 
ter o consentimento explícito do trabalhador, exceto em situações de risco iminente para si 
ou para terceiros, conforme previsto nos códigos de ética profissional. 

Cuidar da saúde mental no trabalho é um investimento no capital humano da empresa e um 
imperativo ético. A Enfermagem do Trabalho, com sua abordagem humanizada e seu 
conhecimento técnico, é uma peça-chave para construir ambientes laborais onde a mente 
sã seja tão valorizada quanto o corpo são. 

 



Gestão de documentos e registros em Enfermagem do 
Trabalho: prontuários, relatórios, atestados (ASO) e 
indicadores de saúde dos trabalhadores 
A rotina da Enfermagem do Trabalho é permeada pela necessidade de registrar 
informações, gerar documentos e analisar dados. Longe de ser uma tarefa meramente 
burocrática, a gestão documental e dos registros é uma competência essencial que reflete o 
profissionalismo, a responsabilidade e o compromisso da equipe de enfermagem com a 
saúde dos trabalhadores e com as normativas vigentes. Uma documentação bem elaborada 
é a memória viva do serviço de saúde ocupacional. 

A importância da documentação em Enfermagem do Trabalho: aspectos 
éticos, legais e gerenciais 

A documentação em enfermagem não é uma opção, mas um dever profissional com 
múltiplas implicações. Do ponto de vista ético e legal, o Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem (Resolução COFEN nº 564/2017, ou a que estiver vigente) estabelece 
claramente as responsabilidades do enfermeiro, técnico e auxiliar quanto ao registro das 
suas ações. Os registros são a prova documental do cuidado prestado e garantem o 
respeito ao direito do paciente à informação sobre sua saúde. O sigilo profissional é um 
pilar ético fundamental: todas as informações contidas nos prontuários e registros de saúde 
são confidenciais e sua divulgação indevida pode acarretar sanções éticas e legais. 

A documentação serve como respaldo legal tanto para o profissional de enfermagem 
quanto para a empresa. Em situações de questionamentos sobre a assistência prestada, 
processos trabalhistas ou fiscalizações, registros claros, precisos e completos são a melhor 
defesa. Eles demonstram que os procedimentos foram realizados conforme as boas 
práticas e as normativas. 

Gerencialmente, os registros são indispensáveis para a continuidade do cuidado. Quando 
um trabalhador é atendido por diferentes profissionais da equipe de saúde, o prontuário 
garante que todos tenham acesso ao histórico e às condutas anteriores, evitando 
fragmentação da assistência. Além disso, os dados agregados dos registros são fontes 
valiosas para pesquisas epidemiológicas internas, para auditorias de qualidade do 
serviço de saúde e, crucialmente, para o planejamento estratégico de ações de saúde e 
segurança, como vimos nos tópicos anteriores sobre PCMSO e programas de promoção 
da saúde. 

Recentemente, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018) trouxe um 
novo nível de exigência e responsabilidade no tratamento de dados pessoais, 
especialmente os dados sensíveis, como são os de saúde. A enfermagem do trabalho deve 
estar plenamente ciente das diretrizes da LGPD, garantindo que a coleta, o 
armazenamento, o uso e o compartilhamento de informações de saúde dos trabalhadores 
sejam feitos com consentimento (quando aplicável), com finalidade específica, de forma 
segura e transparente, respeitando os direitos dos titulares dos dados. 



O Prontuário do Trabalhador: organização, conteúdo e guarda 

O prontuário do trabalhador, no contexto da saúde ocupacional, é o documento principal 
onde todas as informações relevantes sobre sua saúde e sua relação com o trabalho são 
registradas de forma organizada e cronológica. 

●​ Definição e finalidade: É um documento único para cada trabalhador, contendo o 
histórico de sua saúde laboral na empresa. Sua finalidade é registrar todas as 
avaliações, procedimentos, intercorrências, encaminhamentos e orientações 
relacionadas à saúde do trabalhador, servindo de base para o acompanhamento de 
sua condição de saúde ao longo do tempo e para a tomada de decisões clínicas e 
preventivas. 

●​ Conteúdo mínimo do prontuário de enfermagem ocupacional: 
○​ Identificação completa do trabalhador (nome, data de nascimento, função, 

setor, matrícula, etc.). 
○​ Anamnese de enfermagem ocupacional (histórico de saúde pessoal e 

familiar, hábitos de vida, história ocupacional pregressa e atual, queixas 
atuais). 

○​ Registro do exame físico de enfermagem (sinais vitais, antropometria, 
inspeção, palpação, etc., conforme a necessidade). 

○​ Registros de todos os atendimentos ambulatoriais (data, hora, motivo, 
avaliação, procedimentos, orientações). 

○​ Registro de administração de vacinas. 
○​ Cópia de resultados de exames complementares relevantes (audiometria, 

espirometria, exames laboratoriais). 
○​ Registros de encaminhamentos para outros profissionais ou serviços. 
○​ Anotações sobre participação em programas de saúde. 
○​ Cópia do ASO (Atestado de Saúde Ocupacional). 

●​ Integração com o prontuário médico (PCMSO): O prontuário do trabalhador, 
conforme a NR-7, deve ser mantido de forma a garantir o registro adequado do 
PCMSO. Idealmente, o prontuário é único, contendo os registros de todos os 
profissionais da equipe de saúde (médico, enfermeiro, técnico). Se houver sistemas 
separados, deve haver uma forma de garantir a comunicação e o acesso às 
informações relevantes pelos profissionais envolvidos no cuidado. 

●​ Formatos: 
○​ Prontuário Físico (em papel): Tradicional, mas exige cuidados com 

organização, legibilidade, segurança contra perdas ou danos, e controle de 
acesso físico. 

○​ Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP): Cada vez mais comum, oferece 
vantagens como legibilidade, facilidade de acesso (para usuários 
autorizados), integração de dados, alertas, e potencial para análise de dados. 
No entanto, exige sistemas robustos com garantia de segurança da 
informação (criptografia, backups, controle de acesso por senhas e níveis de 
permissão, certificação digital para validade legal das assinaturas). 

●​ Organização, arquivamento e temporalidade da guarda: Os prontuários devem 
ser organizados de forma lógica (geralmente por ordem cronológica dos registros) e 
arquivados em local seguro, protegido de acesso não autorizado e de danos 
(umidade, fogo, etc.). A NR-7 determina que os registros do PCMSO (incluindo o 



prontuário médico) devem ser mantidos por um período mínimo de 20 (vinte) anos 
após o desligamento do trabalhador. Alguns documentos específicos, como os 
relacionados à exposição a agentes cancerígenos, podem ter prazos de guarda 
ainda maiores, conforme outras legislações. 

●​ Acesso ao prontuário: O acesso ao prontuário é restrito. Têm direito de acesso: 
○​ O próprio trabalhador (ou seu representante legal). 
○​ Os profissionais de saúde diretamente envolvidos na sua assistência dentro 

da empresa. 
○​ Autoridades judiciais ou sanitárias, mediante requisição formal e legal. 

Imagine que um trabalhador que se desligou da empresa há 5 anos solicita 
uma cópia do seu prontuário de saúde ocupacional para fins previdenciários. 
A equipe de enfermagem deve ter um procedimento claro para localizar esse 
prontuário (seja físico ou eletrônico), verificar a identidade do solicitante, 
providenciar a cópia de forma segura e registrar a entrega, sempre em 
conformidade com a LGPD e as normas internas. 

Registros de Enfermagem: qualidade, clareza e objetividade 

A qualidade dos registros de enfermagem é crucial. Um registro bem feito é um reflexo da 
qualidade do cuidado prestado. 

●​ Tipos de registros de enfermagem: 
○​ Evolução de enfermagem: Registro mais completo da avaliação do estado de 

saúde do trabalhador, planejamento da assistência, intervenções realizadas e 
respostas do paciente. 

○​ Anotações de intercorrências/atendimentos pontuais: Registro de queixas, 
observações, procedimentos realizados em atendimentos ambulatoriais 
específicos. 

○​ Registro de administração de medicamentos: Nome do medicamento, dose, 
via, horário, quem administrou e eventuais reações. 

○​ Registro de realização de procedimentos: Curativos, aferição de sinais vitais, 
testes (audiometria, espirometria), coleta de material para exames. 

○​ Registro de orientações e educação em saúde: Temas abordados, 
compreensão do trabalhador. 

●​ Características de um bom registro: 
○​ Legibilidade: Escrita clara e compreensível (especialmente em prontuários 

físicos). 
○​ Clareza e Objetividade: Usar linguagem direta, sem ambiguidades, focando 

nos fatos observados e nas ações realizadas. 
○​ Precisão: Informações corretas e exatas (datas, horários, dosagens, 

resultados de medições). 
○​ Cronologia: Registrar os eventos na ordem em que ocorreram. 
○​ Completude: Registrar todas as informações relevantes, sem omissões que 

possam comprometer o entendimento do caso. 
○​ Ausência de rasuras, entrelinhas ou uso de corretivos (em prontuários 

físicos): Se houver erro, passar um traço simples sobre a palavra errada, 
escrever "digo" e a palavra correta, ou usar a observação "sem efeito", 



datando e assinando a correção. Em prontuários eletrônicos, o sistema deve 
permitir a retificação com rastreabilidade. 

○​ Identificação completa do profissional: Nome completo, número de 
inscrição no COREN (Conselho Regional de Enfermagem) e assinatura (ou 
certificação digital no PEP) após cada registro. 

●​ Uso de terminologia técnica: Utilizar termos técnicos da enfermagem e da saúde 
de forma apropriada, mas, se o registro for compartilhado com o paciente, garantir 
que ele também possa compreender o essencial ou que haja espaço para 
esclarecimentos. 

●​ O que NÃO deve constar nos registros: Opiniões pessoais não fundamentadas 
tecnicamente, julgamentos de valor sobre o comportamento do trabalhador, 
informações de terceiros não confirmadas, ou qualquer dado que não seja pertinente 
à assistência de saúde ou à condição ocupacional. 

Considere um registro de atendimento a um trabalhador que sofreu uma pequena 
queimadura química no antebraço: Data: 30/05/2025, Hora: 14:30. Trabalhador João Silva, 
setor de galvanoplastia, comparece ao ambulatório referindo contato acidental com solução 
X no antebraço direito há aprox. 10 min. Queixa-se de ardência local. Ao exame: área 
hiperemiada de aprox. 3x2 cm em face anterior do antebraço D, sem presença de flictenas. 
Realizada lavagem abundante da área com água corrente por 15 min. Aplicada compressa 
fria. Orientado sobre sinais de alerta (aumento da dor, secreção, febre) e a procurar o 
serviço médico se necessário. Comunicado supervisor do setor sobre o incidente. Ass: 
Enfermeira Maria Oliveira, COREN-SP XXXXX-ENF. Este é um exemplo de registro claro, 
objetivo, cronológico e completo. 

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO): o papel da Enfermagem no 
processo 

O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) é um documento médico-legal de extrema 
importância, previsto na NR-7. Ele atesta se o trabalhador está apto ou inapto para exercer 
determinada função, considerando os riscos aos quais estará ou está exposto. 

●​ Momentos de emissão obrigatória do ASO: 
○​ Admissional: Antes do início das atividades. 
○​ Periódico: Conforme os intervalos definidos no PCMSO (geralmente anual 

ou bienal). 
○​ De retorno ao trabalho: No primeiro dia de volta após afastamento igual ou 

superior a 30 dias por doença ou acidente (ocupacional ou não) ou parto. 
○​ De mudança de risco ocupacional: Antes da mudança que implique 

exposição a riscos diferentes. 
○​ Demissional: Em até 10 dias após o término do contrato, desde que o último 

exame ocupacional tenha sido realizado em prazo superior ao definido na 
NR-7. 

●​ Conteúdo mínimo do ASO: Nome completo do trabalhador, número de RG e CPF, 
função, identificação da empresa, riscos ocupacionais (ou ausência deles), indicação 
dos procedimentos médicos a que foi submetido, o nome e CRM do médico 
coordenador do PCMSO (quando houver) e do médico examinador, o juízo de 
aptidão (apto ou inapto), data, assinatura e carimbo do médico examinador. 



●​ Responsabilidade médica: A emissão do ASO, incluindo o julgamento de aptidão, 
é de responsabilidade exclusiva do médico do trabalho (ou médico examinador por 
ele designado). 

●​ Contribuição da Enfermagem no processo do ASO: Embora não emita o ASO, a 
enfermagem desempenha um papel fundamental no fluxo que leva à sua emissão: 

○​ Agendamento dos exames: Organizar a convocação dos trabalhadores 
para os exames clínicos e complementares que subsidiarão o ASO. 

○​ Coleta de dados e realização de exames pré-clínicos: Realizar a 
pré-consulta de enfermagem, aferir sinais vitais, realizar testes de acuidade 
visual, audiometrias, espirometrias (conforme capacitação e PCMSO). 

○​ Organização dos resultados: Reunir e organizar os resultados dos exames 
complementares para que o médico do trabalho tenha todas as informações 
necessárias para sua avaliação. 

○​ Entrega de vias: Após a emissão pelo médico, a enfermagem pode ser 
responsável por entregar a via do ASO ao trabalhador e arquivar a via da 
empresa no prontuário. 

○​ Orientação ao trabalhador: Esclarecer dúvidas do trabalhador sobre o 
processo do exame e, após a consulta médica, reforçar as orientações 
fornecidas pelo médico sobre o resultado do ASO (aptidão, necessidade de 
acompanhamento, etc.). 

Relatórios em Enfermagem do Trabalho: comunicando informações e 
resultados 

Os relatórios são ferramentas importantes para comunicar as atividades realizadas pelo 
serviço de enfermagem, apresentar resultados, subsidiar o planejamento e demonstrar o 
valor do trabalho da equipe. 

●​ Tipos de relatórios comuns: 
○​ Relatório de atendimentos ambulatoriais (diário, semanal, mensal): 

Apresenta dados quantitativos (número de atendimentos, tipos de 
procedimentos) e qualitativos (principais queixas, diagnósticos de 
enfermagem mais frequentes, encaminhamentos). 

○​ Relatório de absenteísmo por motivo de saúde: Em colaboração com o 
RH, analisar as causas de faltas e afastamentos, identificando padrões e 
possíveis relações com o trabalho. 

○​ Relatório de atividades de programas de promoção da saúde e 
campanhas: Descrever as ações realizadas, o público alcançado, os 
recursos utilizados e, se possível, os resultados iniciais (ex: número de 
participantes, nível de satisfação). 

○​ Contribuição para o Relatório Anual do PCMSO: A NR-7 exige um 
relatório anual do PCMSO. A enfermagem fornece dados essenciais para 
este relatório, como estatísticas de exames realizados pela enfermagem, 
participação em programas, dados de vigilância epidemiológica. 

○​ Relatórios de investigação de acidentes: A parte referente ao atendimento 
inicial da vítima, descrição da lesão e informações colhidas pela 
enfermagem. 



●​ Estrutura básica de um relatório: Geralmente inclui título, introdução (com 
objetivos do relatório), metodologia (como os dados foram coletados e analisados, 
se aplicável), desenvolvimento (apresentação dos dados e informações), 
resultados/conclusão (principais achados e, se pertinente, sugestões ou 
recomendações), e identificação do profissional ou setor responsável. 

●​ Clareza e apresentação: Um bom relatório deve ser claro, conciso e objetivo. O uso 
de gráficos, tabelas e outros recursos visuais pode facilitar a compreensão dos 
dados, especialmente para a gestão da empresa. Imagine que a enfermeira do 
trabalho elabora um relatório trimestral sobre os atendimentos no ambulatório. Ela 
apresenta um gráfico mostrando que 30% das queixas foram relacionadas a dores 
osteomusculares, com maior incidência no setor de montagem. Outro gráfico indica 
que houve um aumento de 10% na procura por orientações sobre saúde mental em 
comparação com o trimestre anterior. Com base nesses dados, ela sugere no 
relatório a intensificação de ações de ergonomia no setor de montagem e a 
realização de uma roda de conversa sobre gerenciamento do estresse. 

Indicadores de Saúde dos Trabalhadores: monitorando e avaliando as 
ações de Enfermagem 

Os indicadores de saúde são medidas (geralmente quantitativas) utilizadas para descrever 
e avaliar o estado de saúde de uma população e o desempenho dos serviços de saúde. Na 
enfermagem do trabalho, eles são essenciais para monitorar a saúde dos colaboradores e a 
eficácia das intervenções. 

●​ Importância: Permitem identificar problemas, tendências, grupos de risco, avaliar o 
impacto das ações de saúde e segurança, subsidiar o planejamento e a tomada de 
decisões, e demonstrar resultados para a gestão. 

●​ Tipos de indicadores relevantes para a enfermagem do trabalho: 
○​ Indicadores de morbidade: Prevalência de doenças crônicas (hipertensão, 

diabetes), incidência de LER/DORT, PAIR, dermatoses ocupacionais. 
○​ Indicadores de absenteísmo por doença: Número de dias perdidos por 

motivo de saúde, principais CIDs causadores de afastamento. 
○​ Indicadores de acidentalidade (em colaboração com a Segurança do 

Trabalho): Taxa de frequência de acidentes, taxa de gravidade. 
○​ Indicadores de cobertura de programas: Percentual de trabalhadores 

vacinados contra a gripe, percentual de hipertensos cadastrados no 
programa de acompanhamento da empresa, percentual de trabalhadores que 
realizaram o exame periódico no prazo. 

○​ Indicadores de adesão a programas de saúde: Percentual de fumantes 
que aderiram ao programa de cessação do tabagismo e que efetivamente 
pararam de fumar após X meses. 

●​ Coleta, cálculo e análise: A enfermagem participa ativamente da coleta dos dados 
brutos (através dos prontuários, registros de programas, etc.). O cálculo pode 
envolver fórmulas simples (percentagens, taxas). A análise consiste em interpretar 
os resultados, compará-los com metas ou com períodos anteriores, e identificar o 
que eles significam. 

●​ Utilização dos indicadores: 



○​ Avaliar a eficácia das ações: Se um programa de prevenção de LER/DORT 
foi implementado, espera-se uma redução na incidência dessas lesões ao 
longo do tempo. 

○​ Identificar problemas emergentes: Um aumento súbito no absenteísmo por 
transtornos de ansiedade pode indicar um problema de risco psicossocial 
que precisa ser investigado. 

○​ Direcionar o planejamento: Se os indicadores mostram alta prevalência de 
sedentarismo, isso justifica a criação de um programa de incentivo à 
atividade física. 

○​ Demonstrar o valor do serviço: Apresentar indicadores positivos (ex: 
redução de acidentes, melhoria na adesão a tratamentos) para a gestão da 
empresa reforça a importância do investimento em saúde ocupacional. 

Confidencialidade e Segurança da Informação em Saúde Ocupacional 

A gestão de documentos e registros em saúde envolve o manuseio de informações 
extremamente sensíveis e pessoais. A confidencialidade é um pilar ético e legal inegociável. 

●​ Dever de sigilo: O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem é explícito 
quanto ao dever de manter sigilo sobre as informações a que tiver acesso em razão 
de sua atividade profissional. A quebra do sigilo só é permitida em situações muito 
específicas (risco à saúde pública, dever legal, consentimento do paciente). 

●​ LGPD: A Lei Geral de Proteção de Dados reforça a necessidade de proteger os 
dados de saúde, que são classificados como dados sensíveis. Isso implica em obter 
consentimento para o tratamento dos dados (quando não houver outra base legal, 
como cumprimento de obrigação legal – ex: PCMSO), informar ao titular sobre a 
finalidade do uso dos dados, garantir a segurança contra acesso não autorizado, 
vazamentos ou perdas, e permitir que o titular exerça seus direitos (acesso, 
correção, eliminação dos dados, quando cabível). 

●​ Medidas de segurança: 
○​ Prontuários físicos: Devem ser armazenados em arquivos com chave, em 

salas de acesso restrito. 
○​ Prontuários eletrônicos: Devem possuir sistemas de segurança robustos, 

com senhas individuais e intransferíveis, diferentes níveis de acesso 
conforme a função do profissional, criptografia de dados, backups regulares, 
trilhas de auditoria (que registram quem acessou, quando e o que fez no 
sistema). 

●​ Compartilhamento de informações: Qualquer compartilhamento de informações 
de saúde do trabalhador com outros setores da empresa (RH, supervisão) deve ser 
feito com extrema cautela, apenas com as informações estritamente necessárias 
para a finalidade (ex: aptidão para o trabalho no ASO, necessidade de afastamento 
em um atestado) e, sempre que possível, com o consentimento do trabalhador ou de 
forma agregada e anonimizada para fins estatísticos. Jamais se deve discutir 
diagnósticos ou detalhes íntimos da saúde de um trabalhador em corredores ou com 
pessoas não autorizadas. 

●​ Liberação de cópias: A liberação de cópias de prontuários deve seguir um 
protocolo formal, com solicitação por escrito do trabalhador (ou seu representante 



legal), verificação de identidade e registro da entrega. Em caso de requisição 
judicial, deve-se buscar orientação jurídica da empresa. 

●​ Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE): Em situações específicas, 
como participação em pesquisas de saúde ou em programas que envolvam a coleta 
de dados de saúde mais detalhados e que não estejam cobertos por obrigações 
legais diretas, o TCLE é fundamental para garantir que o trabalhador compreenda a 
finalidade, os riscos e benefícios, e consinta livremente com a participação e o uso 
de seus dados. 

A gestão eficiente e ética dos documentos e registros não apenas cumpre requisitos legais 
e normativos, mas também eleva a qualidade do cuidado em Enfermagem do Trabalho, 
fortalece a confiança dos trabalhadores no serviço de saúde e fornece a base para uma 
atuação cada vez mais estratégica e baseada em evidências. 

 

Toxicologia ocupacional para enfermeiros: 
reconhecimento de riscos, manejo de exposições a 
agentes químicos e biológicos e biossegurança 
A exposição a substâncias químicas e agentes biológicos é uma realidade em inúmeros 
processos de trabalho, desde a indústria pesada até os serviços de saúde. O conhecimento 
da toxicologia ocupacional e dos princípios de biossegurança capacita a equipe de 
Enfermagem do Trabalho a identificar perigos, orientar sobre medidas de proteção, atuar 
em casos de exposição e, fundamentalmente, prevenir o adoecimento decorrente desses 
agentes. Este é um campo onde a ciência e a vigilância constante se encontram para 
proteger vidas. 

Introdução à Toxicologia Ocupacional: conceitos fundamentais para a 
Enfermagem 

A Toxicologia Ocupacional é o ramo da toxicologia que se dedica ao estudo dos efeitos 
adversos à saúde causados pela exposição a agentes químicos, físicos (embora o foco aqui 
seja químico e biológico) e biológicos presentes no ambiente de trabalho. Seu objetivo é 
compreender como essas substâncias interagem com o organismo do trabalhador e quais 
as consequências dessa interação. 

Para navegar neste campo, alguns conceitos chave são essenciais: 

●​ Toxicante (ou agente tóxico): Qualquer substância que, quando introduzida no 
organismo ou em contato com ele, pode produzir um efeito nocivo. No contexto 
ocupacional, pode ser um solvente, um metal pesado, um agrotóxico, um gás, etc. 

●​ Veneno: Popularmente, um termo usado para substâncias altamente tóxicas. 
Tecnicamente, todo agente tóxico pode ser um veneno, dependendo da dose. "A 
dose faz o veneno" é um princípio fundamental da toxicologia, atribuído a Paracelso. 



●​ Dose-Resposta: É a relação entre a quantidade de um agente tóxico a que um 
organismo é exposto (dose) e a magnitude do efeito biológico resultante (resposta). 
Geralmente, quanto maior a dose, mais intenso é o efeito. 

●​ Limite de Tolerância (LT) ou Limite de Exposição Ocupacional (LEO): São 
concentrações máximas de agentes ambientais (químicos, físicos) às quais a 
maioria dos trabalhadores pode estar exposta, repetidamente, durante sua vida 
laboral, sem sofrer efeitos adversos à saúde. No Brasil, os LTs para agentes 
químicos são estabelecidos principalmente pela NR-15. 

●​ Toxicocinética: Descreve o "caminho" do agente tóxico no organismo: 
○​ Absorção: Como o agente entra no corpo (vias respiratória, cutânea, 

digestiva). 
○​ Distribuição: Como ele se espalha pelos diferentes tecidos e órgãos. 
○​ Metabolização (ou Biotransformação): Como o corpo tenta transformar o 

agente (geralmente no fígado), tornando-o mais fácil de ser eliminado, 
embora às vezes possa torná-lo mais tóxico. 

○​ Excreção: Como o agente ou seus metabólitos são eliminados do corpo 
(urina, fezes, ar exalado, suor). 

●​ Toxicodinâmica: Descreve o mecanismo pelo qual o agente tóxico exerce seu 
efeito adverso nas células, tecidos ou órgãos-alvo. É o "como" o agente causa o 
dano. 

●​ Classificação dos agentes tóxicos: Podem ser classificados de diversas formas, 
como pela sua natureza química (metais pesados, solventes aromáticos, 
hidrocarbonetos halogenados), pelo órgão-alvo (neurotóxicos, hepatotóxicos, 
nefrotóxicos) ou pelo seu uso (agrotóxicos, fármacos, aditivos alimentares). 

A compreensão desses conceitos permite à Enfermagem do Trabalho entender melhor os 
riscos presentes, interpretar informações de segurança, orientar os trabalhadores e 
participar da vigilância à saúde de forma mais eficaz. 

Vias de exposição e absorção de agentes tóxicos no ambiente de 
trabalho 

Para que um agente tóxico cause dano, ele precisa primeiro entrar em contato com o 
organismo e ser absorvido. As principais vias de exposição ocupacional são: 

●​ Via Respiratória (Inalatória): É a via de entrada mais comum e frequentemente a 
mais importante para muitos agentes químicos no ambiente de trabalho, como 
gases, vapores, aerossóis (poeiras, fumos metálicos, névoas). As substâncias 
inaladas podem ser absorvidas pelos pulmões e rapidamente alcançar a corrente 
sanguínea, distribuindo-se pelo corpo. A rapidez da absorção e a grande área de 
superfície dos alvéolos tornam essa via particularmente perigosa. 

●​ Via Cutânea (Dérmica): A pele é uma barreira protetora, mas muitas substâncias 
podem ser absorvidas através dela, especialmente solventes orgânicos, pesticidas e 
alguns metais. Fatores que influenciam a absorção cutânea incluem a integridade da 
pele (lesões, queimaduras ou dermatites aumentam a absorção), a área de contato, 
o tempo de contato, a concentração da substância e suas propriedades 
físico-químicas (como a lipossolubilidade). 



●​ Via Digestiva (Oral): Embora menos comum como via primária de exposição 
ocupacional em adultos, a ingestão acidental pode ocorrer pela contaminação das 
mãos, alimentos, bebidas ou cigarros manuseados em ambientes contaminados. A 
falta de higiene pessoal (não lavar as mãos antes de comer ou fumar) é um fator de 
risco importante. 

●​ Via Parenteral: Refere-se à introdução direta do agente na corrente sanguínea, 
geralmente através de ferimentos por agulhas ou outros objetos perfurocortantes 
contaminados. É uma via de grande preocupação para riscos biológicos, mas 
também pode ocorrer com agentes químicos em situações de acidente. 

O papel da enfermagem inclui a capacidade de, ao analisar um processo de trabalho ou 
investigar um caso de possível intoxicação, identificar as vias de exposição mais prováveis. 
Por exemplo, em uma galvanoplastia, o enfermeiro consideraria a via inalatória para os 
vapores ácidos e a via cutânea para o contato com as soluções metálicas. Já para um 
agricultor que aplica defensivos, todas as três vias principais (respiratória, cutânea e 
digestiva) podem ser relevantes se as medidas de proteção não forem adequadas. 

Reconhecimento de riscos químicos no ambiente laboral: o papel da 
FISPQ e da rotulagem preventiva 

O primeiro passo para o manejo seguro de produtos químicos é o reconhecimento dos 
perigos que eles oferecem. O PGR da empresa (NR-1) deve listar os agentes químicos 
presentes e os riscos associados. Duas ferramentas são cruciais para a equipe de 
enfermagem nesse reconhecimento: 

●​ FISPQ (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos): No Brasil, 
a FISPQ segue o padrão da ABNT NBR 14725 e deve ser fornecida pelo fabricante 
ou importador do produto químico. Ela contém 16 seções obrigatórias, oferecendo 
informações detalhadas sobre: 

○​ Identificação do produto e da empresa. 
○​ Identificação de perigos (classificação GHS, frases de perigo). 
○​ Composição e informações sobre os ingredientes. 
○​ Medidas de primeiros socorros. 
○​ Medidas de combate a incêndio. 
○​ Medidas de controle para derramamento ou vazamento. 
○​ Manuseio e armazenamento. 
○​ Controle de exposição e proteção individual (limites de exposição, EPIs 

recomendados). 
○​ Propriedades físico-químicas. 
○​ Estabilidade e reatividade. 
○​ Informações toxicológicas (vias de exposição, sintomas, efeitos agudos e 

crônicos). 
○​ Informações ecológicas. 
○​ Considerações sobre tratamento e disposição. 
○​ Informações sobre transporte. 
○​ Regulamentações. 
○​ Outras informações. A equipe de enfermagem deve saber como localizar e 

interpretar as seções mais relevantes para a saúde, especialmente as 



seções 2, 4, 8 e 11. A FISPQ deve estar sempre acessível aos trabalhadores 
que manuseiam os produtos. 

●​ Rotulagem Preventiva (conforme NR-26): A NR-26 estabelece a obrigatoriedade 
da rotulagem preventiva de produtos químicos perigosos de acordo com o Sistema 
Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos 
(GHS). O rótulo deve conter: 

○​ Identificação do produto. 
○​ Composição química. 
○​ Nome, endereço e telefone do fornecedor. 
○​ Pictogramas de perigo: Símbolos gráficos que comunicam rapidamente o 

tipo de perigo (ex: inflamável, corrosivo, tóxico, perigo à saúde). 
○​ Palavras de advertência: "Perigo" (para perigos mais graves) ou "Atenção" 

(para perigos menos graves). 
○​ Frases de perigo (Frases H): Descrevem a natureza do perigo (ex: H301: 

Tóxico se ingerido). 
○​ Frases de precaução (Frases P): Descrevem medidas recomendadas para 

minimizar ou prevenir efeitos adversos (ex: P280: Use luvas de 
proteção/roupa de proteção/proteção ocular/proteção facial). 

Considere um enfermeiro do trabalho que precisa orientar um novo funcionário da limpeza 
sobre o uso seguro de um desinfetante concentrado. Ele pode pegar o frasco do produto, 
mostrar o pictograma de "corrosivo" e a palavra de advertência "Perigo". Em seguida, ele 
consulta a FISPQ do produto junto com o trabalhador, destacando a seção de EPIs (que 
indica o uso de luvas de borracha nitrílica e óculos de proteção), a seção de primeiros 
socorros (que descreve o que fazer em caso de contato com a pele ou olhos) e a seção de 
informações toxicológicas (que alerta para o risco de queimaduras químicas). Essa 
abordagem prática e baseada em documentos oficiais capacita o trabalhador. 

Principais grupos de agentes químicos e seus efeitos à saúde: 
implicações para a vigilância da Enfermagem 

Conhecer os principais grupos de agentes químicos e seus potenciais efeitos à saúde é 
crucial para a vigilância da Enfermagem do Trabalho. 

●​ Solventes Orgânicos (ex: benzeno, tolueno, xileno, n-hexano, tricloroetileno, 
álcoois, cetonas): Amplamente utilizados em tintas, vernizes, colas, 
desengraxantes, indústria de plásticos. 

○​ Efeitos: Irritação da pele, olhos e trato respiratório. Depressão do Sistema 
Nervoso Central (SNC) em exposições agudas (tontura, dor de cabeça, 
sonolência, narcose). Efeitos crônicos podem incluir neurotoxicidade 
periférica (n-hexano), toxicidade hepática e renal, dermatites crônicas. O 
benzeno é um conhecido carcinogênico humano (leucemia). 

●​ Metais Pesados (ex: chumbo, mercúrio, cádmio, cromo, níquel, arsênio): 
Presentes em baterias, soldas, pigmentos, galvanoplastia, mineração, indústria 
eletrônica. 

○​ Efeitos: Acumulam-se no organismo e podem causar danos neurológicos 
(chumbo, mercúrio), renais (cádmio, mercúrio, chumbo), hematológicos 
(chumbo e anemia), respiratórios e câncer (arsênio, cromo, níquel). Doenças 



clássicas incluem o saturnismo (intoxicação por chumbo) e o hidrargirismo 
(intoxicação por mercúrio). 

●​ Gases Asfixiantes: 
○​ Simples: Deslocam o oxigênio do ambiente (ex: nitrogênio, argônio, metano, 

dióxido de carbono em altas concentrações). Risco em espaços confinados. 
○​ Químicos: Interferem no transporte ou utilização do oxigênio pelo corpo (ex: 

monóxido de carbono – CO, que se liga à hemoglobina; cianeto – HCN, que 
bloqueia a respiração celular; gás sulfídrico – H₂S, que paralisa o centro 
respiratório e também é irritante). 

●​ Gases e Vapores Irritantes (ex: amônia, cloro, dióxido de enxofre, formaldeído, 
óxidos de nitrogênio): Causam inflamação das vias aéreas. Os mais solúveis em 
água (amônia, SO₂) irritam principalmente as vias aéreas superiores; os menos 
solúveis (cloro, fosgênio) podem atingir os pulmões e causar bronquite, pneumonite 
química ou edema pulmonar agudo. O formaldeído também é carcinogênico. 

●​ Agrotóxicos (Defensivos Agrícolas): 
○​ Organofosforados e Carbamatos: Inibem a enzima acetilcolinesterase, 

causando síndromes colinérgicas (salivação, lacrimejamento, miose, 
broncorreia, bradicardia, tremores, convulsões). 

○​ Piretroides: Geralmente menos tóxicos para mamíferos, mas podem causar 
reações alérgicas e parestesias. 

○​ Glifosato: Herbicida amplamente utilizado, classificado como provavelmente 
carcinogênico para humanos pela IARC/OMS. 

●​ Poeiras e Fibras Minerais e Orgânicas: 
○​ Sílica Cristalina: Causa silicose (pneumoconiose fibrótica grave e 

progressiva) e aumenta o risco de tuberculose e câncer de pulmão. 
○​ Asbesto (Amianto): Causa asbestose, placas pleurais, câncer de pulmão e 

mesotelioma (câncer raro e agressivo da pleura ou peritônio). Seu uso é 
proibido no Brasil. 

○​ Poeiras Orgânicas (algodão, bagaço de cana, madeira, grãos): Podem 
causar bissinose, bagaçose, alveolite alérgica extrínseca (pulmão de 
fazendeiro), asma ocupacional. 

A atuação da Enfermagem na vigilância de trabalhadores expostos a esses agentes inclui: 

●​ Participar da identificação dos grupos de risco (conforme PGR e PCMSO). 
●​ Realizar anamnese ocupacional detalhada, investigando sintomas que possam estar 

relacionados à exposição. 
●​ Orientar sobre a importância e o uso correto dos EPIs (máscaras, luvas, óculos, 

vestimentas de proteção). 
●​ Encaminhar para os exames periódicos e complementares definidos no PCMSO 

(que podem incluir indicadores biológicos de exposição – IBEs, que medem o agente 
ou seus metabólitos em material biológico como sangue ou urina, ou indicadores de 
efeito). 

●​ Monitorar os resultados desses exames e alertar o médico do trabalho sobre 
alterações. 

Manejo de exposições agudas a agentes químicos: primeiros socorros e 
condutas de Enfermagem 



Em caso de exposição aguda a um produto químico perigoso, a rapidez e a correção dos 
primeiros socorros são cruciais. A Enfermagem do Trabalho deve estar preparada para agir 
e orientar. 

1.​ Avaliação da cena e segurança do socorrista: ANTES de qualquer ação, garantir 
que o local está seguro para a abordagem. Se houver risco de contaminação para o 
socorrista (gases tóxicos, derramamento extenso), aguardar a equipe de emergência 
especializada (brigada, bombeiros) e utilizar os EPIs adequados. 

2.​ Remoção do acidentado da área de exposição: Se seguro, retirar a vítima do 
local contaminado para uma área arejada e segura. 

3.​ Descontaminação (medida fundamental): 
○​ Exposição cutânea: Remover imediatamente todas as roupas contaminadas 

(cuidado para não se contaminar ao fazê-lo). Lavar a área atingida da pele 
abundantemente com água corrente (em temperatura ambiente) por, no 
mínimo, 15 a 20 minutos. Se disponível e recomendado pela FISPQ, usar 
sabão neutro. Evitar friccionar a pele vigorosamente. 

○​ Exposição ocular: Irrigar os olhos imediatamente com água corrente limpa 
ou soro fisiológico em abundância por, no mínimo, 15 minutos. Manter as 
pálpebras abertas (com auxílio, se necessário) para garantir que a água 
atinja toda a superfície ocular. Se o acidentado usar lentes de contato, 
removê-las o mais rápido possível (se não saírem com a lavagem inicial). 

○​ Inalação: Remover a vítima para um local com ar fresco imediatamente. Se 
apresentar dificuldade respiratória, administrar oxigênio suplementar (se 
disponível e treinado para tal). Observar sinais de insuficiência respiratória. 

○​ Ingestão: NÃO provocar vômito, a menos que seja uma orientação 
específica e expressa de um médico ou do CIATox, pois a substância pode 
causar mais danos ao retornar pelo esôfago (ex: cáusticos) ou haver risco de 
aspiração para os pulmões. Não oferecer líquidos, exceto se orientado. 

4.​ Suporte Básico de Vida (SBV): Se a vítima estiver inconsciente e sem respiração, 
iniciar as manobras de RCP conforme os protocolos de SBV. 

5.​ Contato com o CIATox (Centro de Informação e Assistência Toxicológica): Ter o 
número do CIATox da sua região (ou o disque-intoxicação nacional 0800-722-6001) 
sempre visível e acessível. Ao ligar, fornecer o máximo de informações: nome do 
produto (se possível, ter o rótulo ou a FISPQ em mãos), via de exposição, 
quantidade aproximada, tempo desde a exposição, idade e peso aproximado da 
vítima, e os sintomas apresentados. Seguir rigorosamente as orientações do 
toxicologista. 

6.​ Encaminhamento para serviço médico especializado: Providenciar o transporte 
rápido e seguro para um hospital ou pronto-socorro. Se possível, enviar junto a 
embalagem do produto, o rótulo ou a FISPQ, para auxiliar a equipe médica no 
diagnóstico e tratamento. 

Imagine um trabalhador em uma indústria de fertilizantes que, ao manusear amônia anidra, 
tem um vazamento que atinge seu rosto e braços. Ele corre para o chuveiro de emergência 
e lava-se. O enfermeiro do trabalho é acionado. Usando máscara de proteção contra gases 
(pois pode haver vapor de amônia no ar), ele auxilia o trabalhador a continuar a lavagem 
por 20 minutos, especialmente os olhos. Simultaneamente, outro membro da equipe aciona 
o SAMU e contata o CIATox, informando o nome do produto. O enfermeiro avalia os sinais 



vitais, verifica a presença de queimaduras e dificuldade respiratória. Prepara o trabalhador 
para o transporte, garantindo que a FISPQ da amônia acompanhe o paciente ao hospital. 

Reconhecimento de riscos biológicos no ambiente de trabalho (NR-32 e 
outros contextos) 

Os riscos biológicos são aqueles decorrentes da exposição a microrganismos (bactérias, 
vírus, fungos, parasitas), culturas de células, parasitas, toxinas produzidas por esses 
organismos e príons (proteínas infecciosas), que podem causar doenças nos trabalhadores. 

●​ Classificação de risco dos agentes biológicos (conforme o Ministério da Saúde 
e a NR-32): 

○​ Classe de risco 1: Baixo risco individual e para a coletividade (ex: 
Lactobacillus spp.). 

○​ Classe de risco 2: Risco individual moderado, risco limitado para a 
coletividade (ex: Staphylococcus aureus, vírus da gripe, Salmonella spp.). 

○​ Classe de risco 3: Risco individual elevado, risco moderado para a 
coletividade. Podem causar doenças graves e têm potencial de propagação, 
mas geralmente existem medidas profiláticas ou terapêuticas (ex: 
Mycobacterium tuberculosis, HIV, vírus da Hepatite B e C, Bacillus anthracis). 

○​ Classe de risco 4: Risco individual elevado, risco elevado para a coletividade. 
Causam doenças graves, com alta capacidade de transmissão e para as 
quais não existem medidas profiláticas ou terapêuticas eficazes (ex: vírus 
Ebola, Marburg). 

●​ Principais ambientes e atividades com risco biológico: 
○​ Serviços de Saúde (principal foco da NR-32): Hospitais, clínicas, 

laboratórios de análises clínicas e patologia, consultórios odontológicos, 
ambulatórios (incluindo os de saúde ocupacional nas empresas). 

○​ Outros contextos: Coleta e processamento de lixo urbano e hospitalar, 
serviços de limpeza e conservação, saneamento básico (redes de esgoto), 
agricultura e pecuária (contato com animais, dejetos, solo contaminado), 
veterinária, indústria alimentícia (manipulação de carnes, laticínios), 
biotecnologia, pesquisa. 

●​ Doenças infecciosas ocupacionais comuns: Hepatites virais (B e C), HIV/AIDS, 
tuberculose, gripes e outras infecções respiratórias, micoses cutâneas, zoonoses 
(doenças transmitidas de animais para humanos, como brucelose, leptospirose, 
raiva). 

Biossegurança: princípios e práticas para a Enfermagem do Trabalho 

Biossegurança é o conjunto de ações destinadas a prevenir, controlar, reduzir ou eliminar 
riscos inerentes às atividades que possam comprometer a saúde humana, animal e o meio 
ambiente. No contexto da Enfermagem do Trabalho, especialmente em ambulatórios ou ao 
lidar com acidentes com material biológico, os princípios de biossegurança são cruciais. 

●​ Precauções Padrão (ou Precauções Universais): Devem ser adotadas no 
atendimento a TODOS os pacientes/trabalhadores, independentemente do seu 



diagnóstico ou status sorológico presumido, pois qualquer pessoa pode ser 
portadora de um agente infeccioso. Incluem: 

○​ Higienização das mãos: É a medida mais simples, barata e eficaz na 
prevenção de infecções. Deve ser realizada antes e após qualquer contato 
com o paciente, após a remoção de luvas, antes e após procedimentos, e 
sempre que as mãos estiverem visivelmente sujas. Utilizar água e sabão ou 
preparação alcoólica a 70%. 

○​ Uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): 
■​ Luvas: Usar sempre que houver possibilidade de contato com 

sangue, fluidos corporais, secreções, excreções, mucosas ou pele 
não íntegra. Devem ser trocadas entre pacientes e descartadas 
corretamente. 

■​ Máscaras (cirúrgica ou N95/PFF2), Óculos de Proteção e Protetores 
Faciais (Face Shields): Usar para proteger as mucosas dos olhos, 
nariz e boca de respingos de sangue ou fluidos corporais durante 
procedimentos que possam gerar aerossóis ou salpicos. A máscara 
N95/PFF2 é específica para proteção contra aerossóis de patógenos 
como o da tuberculose. 

■​ Capotes/Aventais: Usar para proteger a pele e as roupas durante 
procedimentos com risco de respingos ou contato extenso com 
material biológico. 

○​ Descarte seguro de materiais perfurocortantes: Agulhas, lâminas de 
bisturi, vidrarias quebradas devem ser descartados em coletores rígidos, 
resistentes à perfuração, com tampa e identificados com o símbolo de risco 
biológico (geralmente caixas amarelas). Nunca reencapar agulhas usadas! 
Não desconectar agulhas de seringas. Não encher os coletores acima do 
limite indicado. 

○​ Limpeza e desinfecção de superfícies e equipamentos: Estabelecer 
rotinas de limpeza e desinfecção de superfícies (macas, bancadas, mesas) e 
equipamentos (estetoscópios, termômetros, aparelhos de pressão) entre um 
paciente e outro e ao final do turno, utilizando desinfetantes apropriados. 

●​ Precauções baseadas na transmissão (adicionais às Precauções Padrão): 
Utilizadas para pacientes com suspeita ou confirmação de infecção por patógenos 
específicos que exigem medidas extras. Embora mais comuns em ambiente 
hospitalar, a enfermagem do trabalho pode se deparar com trabalhadores que 
necessitem dessas precauções ao serem atendidos no ambulatório ou antes de um 
encaminhamento. 

○​ Precauções para Transmissão por Aerossóis: Para patógenos transmitidos 
por partículas muito pequenas que ficam suspensas no ar por longos 
períodos (ex: Mycobacterium tuberculosis, vírus do sarampo, varicela). Além 
das precauções padrão, requerem uso de máscara N95/PFF2 pelo 
profissional e, idealmente, que o paciente seja colocado em quarto com 
pressão negativa e porta fechada (em hospitais). 

○​ Precauções para Transmissão por Gotículas: Para patógenos transmitidos 
por gotículas maiores (>5 micra) expelidas ao falar, tossir ou espirrar, que 
atingem até curta distância (cerca de 1 metro) (ex: vírus da gripe, caxumba, 
rubéola, Neisseria meningitidis). Além das precauções padrão, requerem uso 



de máscara cirúrgica pelo profissional ao se aproximar do paciente, e o 
paciente também deve usar máscara se precisar circular. 

○​ Precauções para Transmissão por Contato: Para patógenos transmitidos por 
contato direto com o paciente (pele com pele) ou indireto com superfícies ou 
objetos contaminados no ambiente próximo (ex: bactérias multirresistentes 
como MRSA, Clostridium difficile, sarna, herpes zoster disseminado). Além 
das precauções padrão, requerem uso de luvas e avental ao entrar no quarto 
ou área do paciente, e os equipamentos devem ser de uso exclusivo ou 
desinfetados rigorosamente. 

●​ Imunização da equipe de enfermagem (e dos trabalhadores expostos a riscos 
biológicos): É uma medida de proteção individual e coletiva fundamental. Vacinas 
como Hepatite B, Tríplice Viral (sarampo, caxumba, rubéola), Dupla Adulto (difteria e 
tétano), Influenza (gripe) são essenciais para os profissionais de saúde. A empresa 
deve garantir o acesso gratuito a essas vacinas. 

●​ Manejo de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS): A NR-32 e as resoluções 
da ANVISA (como a RDC nº 222/2018) estabelecem as diretrizes para o 
gerenciamento dos resíduos gerados em serviços de saúde, desde a segregação na 
fonte até a disposição final. A enfermagem do trabalho é responsável por garantir a 
correta segregação e acondicionamento dos resíduos no ambulatório: 

○​ Grupo A (Infectantes): Materiais com sangue ou fluidos corporais, culturas, 
resíduos de pacientes em isolamento. Acondicionados em sacos brancos 
leitosos, identificados com o símbolo de risco biológico. 

○​ Grupo B (Químicos): Medicamentos vencidos, reagentes, produtos químicos. 
Requerem tratamento específico conforme a periculosidade. 

○​ Grupo D (Comuns/Equiparados a Domiciliares): Papéis, plásticos, restos de 
alimentos de áreas administrativas. Podem ir para a coleta seletiva ou lixo 
comum. 

○​ Grupo E (Perfurocortantes): Agulhas, lâminas, vidros quebrados. 
Acondicionados em coletores rígidos amarelos. Considere o ambulatório de 
uma grande indústria. O enfermeiro do trabalho deve treinar sua equipe para 
que as agulhas usadas na administração de vacinas sejam descartadas 
imediatamente no coletor de perfurocortantes apropriado, que as gazes com 
sangue de um curativo sejam acondicionadas no saco branco leitoso 
identificado como resíduo infectante, e que as embalagens de medicamentos 
vazias (sem contato com o paciente) possam ser descartadas como resíduo 
comum. Essa segregação correta é crucial para a segurança e para o meio 
ambiente. 

Condutas da Enfermagem em caso de exposição ocupacional a material 
biológico 

Acidentes com material biológico (principalmente perfurocortantes com agulhas 
contaminadas ou contato de mucosas/pele não íntegra com sangue ou outros fluidos 
corporais) são uma emergência médica e exigem ação imediata. 

1.​ Cuidados imediatos locais com a área exposta: 
○​ Pele (após picada ou corte): Lavar imediatamente o local com água 

corrente e sabão. Não induzir sangramento espremendo o local. 



○​ Mucosas (olhos, nariz, boca): Lavar abundantemente com água corrente 
limpa ou soro fisiológico por vários minutos. 

○​ Não utilizar soluções irritantes como éter, hipoclorito de sódio ou 
glutaraldeído diretamente na ferida, pois podem agravar a lesão local sem 
benefício comprovado na redução da transmissão. 

2.​ Avaliação do acidente e do risco de transmissão: A equipe de enfermagem (ou o 
médico do trabalho) deve avaliar: 

○​ Tipo de exposição: Percutânea (picada, corte), mucosa, pele não íntegra. 
○​ Material biológico envolvido: Sangue, sêmen, secreção vaginal, líquor, 

líquido amniótico, pleural, peritoneal, pericárdico, sinovial (alto risco); ou 
urina, fezes, saliva, lágrima, suor (baixo risco, a menos que visivelmente 
contaminados com sangue). 

○​ Volume de material e profundidade da lesão (em acidentes 
percutâneos). 

○​ Status sorológico do paciente-fonte (se conhecido e com 
consentimento): Pesquisar HIV, Hepatite B (HBsAg, Anti-HBs, Anti-HBc) e 
Hepatite C (Anti-HCV). O consentimento do paciente-fonte para testagem é 
fundamental. 

○​ Uso de EPIs no momento do acidente. 
○​ Condição vacinal do trabalhador acidentado (especialmente para 

Hepatite B). 
3.​ Notificação e registro do acidente: Preencher a Comunicação de Acidente de 

Trabalho (CAT) e o formulário interno de registro de acidente com material biológico. 
4.​ Acompanhamento do trabalhador acidentado: 

○​ Coleta de exames sorológicos do trabalhador acidentado (basal): HIV, 
Hepatite B (Anti-HBs, se não vacinado ou não respondedor) e Hepatite C. 

○​ Avaliação da necessidade de Profilaxia Pós-Exposição (PEP): 
■​ PEP para HIV: A decisão é médica e deve ser iniciada o mais rápido 

possível, idealmente nas primeiras 2 horas e no máximo em até 72 
horas após a exposição. Leva em conta o tipo de exposição e o status 
do paciente-fonte. 

■​ PEP para Hepatite B: Se o trabalhador não for vacinado ou não for 
respondedor à vacina, pode ser indicada a vacina e/ou a 
Imunoglobulina Humana Anti-Hepatite B (HBIG), dependendo do 
status do paciente-fonte. 

○​ Aconselhamento pré e pós-teste: Oferecer informações claras sobre os 
riscos, os exames, a PEP, a importância da adesão e as medidas de 
prevenção para evitar transmitir para outros durante o período de janela 
imunológica. 

○​ Suporte psicológico: Acidentes com material biológico geram muita 
ansiedade. Oferecer ou encaminhar para suporte psicológico é importante. 

○​ Seguimento sorológico: Realizar exames de acompanhamento para HIV, 
Hepatite B e C conforme os protocolos do Ministério da Saúde (geralmente 
com 30, 90 e 180 dias após a exposição, podendo variar). 

A toxicologia ocupacional e a biossegurança são áreas dinâmicas. A Enfermagem do 
Trabalho precisa estar em constante atualização, conhecendo os riscos específicos da sua 
empresa, os protocolos de atendimento e as medidas preventivas mais eficazes. Ao fazer 



isso, ela se torna uma guardiã da saúde dos trabalhadores contra perigos muitas vezes 
silenciosos, mas de grande impacto potencial. 
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